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Í Este trabalho focaliza a problemática das relações entre 
sociedade e meio-ambiente nos processos de desenvolvimento urba- 
no-turísiico, assumindo a perspectiva dos estudos de avaliação de 
impactos sócio-ambientais.\Identifica, nesse sentido, varios pon- 

,J 

tos de interseção entre a tematica do desenvolvimento turístico e 

as preocupações centrais do enfoque de ecodesenvolvimento., 
A temática dos impactos socio-ambientais da atividade 

turística é inserida no rol dos problemas ligados a chamada "cri- 

se do modelo de desenvolvimento urBanol%brasi1eiro,¡ Face aos im- 
› L 

passes gerados pela urbanização acelerada em cidadesi litorâneas
\ 

com vocação turística, como Florianopolis,iconsidera-se indispen- 
savel a abertura do esforço de pesquisa interdisciplinar, para a 

prospecção de políticas alternativas para o setor. 

Na analise do caso de Florianopolis, dedicamos atenção 
a experiência de concepção e implantação do Projeto Jurerê Inter- 
nacional, situado no litoral norte da Ilha de Santa Catarina. Foi 

avaliada a relaçao desse empreendimento com a dinâmica socio-eco- 
nêmica da região, procurando-se captar os principais conflitos 

. 

A 1 

envolvendo a atração de diferentes atores sociais (empresarios, 
planejadores, atores políticos, turistas e comunidade local). 

D estudo de caso oferece subsídios adicionais para o 

reforço da hipotese de que o processo de desenvolvimento em areas 
litorâneas com vocação turística tem implicado o fortalecimento 
de estrategias sociais - e ecologicamente predatorias de ocupação



urbana. A desestruturaçäo sócio-econômica e socio-cuItura1"das 
comunidades tradicionais somam-se assim a intensificação dos ín~ 

dices de poluição ambiental e o decréscimo da produtividade bio- 
lógica em baias, estuarios, manguezais e lagoas costeiras. 

O trabalho reconhece, finalmente, a inexistência de um 
sistema de planejamento integrado e participativo capaz de se 

contrapor corretiva - e preventivamente - ao agravamento dos
‹ 

atuais focos de degradação do meio ambiente bio-fisico e cons- 
truído induzidos pela atividade turística.

L
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U5ínQ the perspective of social-environmental impact 
evaluation studies, this work focuses on the issue of the 
relations between society and environment in the processes of 

À, 

urban-tourist development. In this sense, it identifies 
various points of intersection between the theme› of tourist 
development and the central preoccupations of the focus of 
eco~development. Í

y 

The issue of social-environmental impact of tourist 
activities is part of the series of probremshrelated to the so 
called "crisis of the Brazilian urban development model". In 

the face of impasses generated by accelerated urbanization in 

coastal cities with potential for tourism such as 

Florianópolis, an increase in the efforts of interdisciplinary 
research is considered indispensable for envisioning 
alternative policies for the sector. 

In the analysis of the case'of Florianopolis, we examine 
the experience of the conception and implantation of the 
Jurere International Project, situated on the northern coast 
of the Island of Santa Catarina. The relation of this project 
to regional social economic dynamics is evaluated, attempting 
to capture the main conflicts involved in the pull of 

different social actors (businessmen, planners, politicians, 
tourists and local community members).



The Caãe study offers additional subsidies for the 

reinforcement of the hypothesis that the development process 
of tourism in coastal areas has involved the strengthening of 

social and ecological predatory strategies of urban 
occupation. The-socioeconomic and socio~cultural fragmentation 
of teadiiiggal communities is added to the intensification of 

environmental pollution» indices and to the decrease of 

biological productivity in bays, estuaries, mangroves and 
Coastal lakes. V 

Finally, the woffi recognized the inexistence of an 

integrated and paticipatory planning 'system capable of 

correctively and preventively counterposing the aggravation of 

actual foci of deterioration of the natural and constructed 
environment induced by tourist activity.
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41. 

fio longo dos ultimos anos, a Ilha de Santa Catarina 
à *ul w passou a conviveflWcom~a intensificação dos con tos de interesse 

- \ 

motivados pelas pressões em torno da exploração de seus recursos 
" 

7\ 
« _ . . naturais. No cenario assim criado, percebe-se a emergência de 

‹..~ 

novos atores econõmicos, preocupados em consolidar politicas de 
desenvolvimento turístico a partir de um padrão imitativo face a 

experiência consagrada nas sociedades afluentes. 
êo que tudo indica, tais projetos tendem a estimular o 

processo de retomada do desenvolvimento em conjunturas 'recessi- 

vas, otimizando a demanda turística a partir de uma oferta mais 
qualificada de equipamentos, Esse tipo de revitalização dos espa- 

ços litorâneos tem acarretado uma serie de conflitos ainda pouco 

trabalhados pela pesquisa social interdisciplinar - nos níveis 
basico e aplicado.

V 

Na praia de Jurerê, onde se implantou o Projeto Jurerê 
Internacional, configura-se um caso que exemplifica as caracte~ 

rísticas centrais desse processo, que os teóricos do 'enfoque do 

ecodesenvolvimento costumam denominar "mal desenvolvimento urba- 
no."
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` No trabalho aqui apresentado, a analise desse projeto\ 
inserefse todavia no contexto de uma preocupação mais fundamental\\ 
pelo entendimento das complexas interrelaçöes. entre desenvolvi- 
mento urbano~turistico e impactos sobre o meio~ambiente natural e' 

\ _ .

' 

construido em nosso pais. 
No primeiro e segundo capitulos, o foco da argumentação 

incide na caracterização da problemática de base, envolvendo a 

natureza das interrelaçöes entre turismo, desenvolvimento e meio" 

ambiente nos níveis internacional. nacional e regional. 

No terceiro capitulo sao introduzidos os objetivos gef 
rais e os procedimentos metodológicos adotados para realização da 
pesquisa. i 

No quarto capitulo busca-se avaliar o modelo de desen~ 
volvimento urbano catarinense, indentificandozas chances e obsta~ 
culos.due se antepöem a adoção de estrategias alternativas inspi- 
radas no enfoque de ecodesenvolvimento (ou desenvolvimento sus- 

tentado). 
`ÚI¶o capitulo_final recortamos as características domi~ 

nantes da transição socio-econômica "modernizante" no norte da 

Ilha, ainda da perspectiva de critica as disfunções sÓcio~ambien~ 
tais do modelo dominante. Procuramos nesse sentido os principais 
conflitos de interesses envolvendo diferentes atores sociais, 
iluminando os desdobramentos pouco visíveis de *suas ações, em 

termos de preservação do meio ambiente bio-físico, e de garantia 
de qualidade de vida das populações ali implantadas.
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C3eaç:iLi:L1].c: 1. 

Turismo e desenvolvimento sustentado. 
1.1. Turismo e Desenvolvimento 

\
_ 

L\As atividades relacionadas a industria do tempo livre, 
começam a manifestar-se, de forma nítida, no contexto dos avanços 
na legislação envolvendo o direito a férias generalizadas e na 

\ a tecnologia de transporte aéreo, ainda no decorrer da decada de 

50. Contribui para isso o incremento nos fluxos de intercâmbio 
entre paises industrializados e paises em desenvolvimento 
(Mas,1983). 

«J . 

Em função das vantagens oferecidas pelas regiões recep- 

toras, crescem durante os anos 60, não so o fluxo de visitantes 
(turismo de massa) mas também os impactos socio-econômicos, cul- 

turais e ambientais sobre as populaçöes e o ambiente das regiões 
visitadas, seguindo um movimento pendular que oscila entre o co- 
tidiano e o anticotidiano, conso1idando-se- assim uma «tríplice 
fragmentação: trabalhar aqui, morar ali e repousar alem (Krippen¬ 
óorf, 1992) 

As repercussões deste padrão disseminam-se amplamente 
durante a década de 70, estimulando o debate sobre os custos e 

beneficios do turismo para a economia, o ambiente e a sociedade 
sobre os como um todo. O debate incide, segundo Krippendorf, 

efeitos do turismo visto da perspectiva de "produto industrial". 
Na última decada o turismo tem sido uma das mais con- \ z 

sistentes indústrias em crescimento no mundo. Em 1988, mais de



Cap. 1 Turisno e Desenvolvimento 41 

400 milhões de chegadas turísticas aconteceram, motivadas pelo 
avanço das sociedades afluentes. Q renda proveniente do turismo 
alcançou a terceira posição entre as indústrias de exportação, 
somando cerca de 6% do total da exportação mundial e representan- 
do 25% do comércio internacional de serviços. As despesas das 
viagens internacionais e domésticas, juntas, contribuiram para 
para 102 a 122 de todo o produto mundial, ou cerca de US$ tri- 
lhües de dolares (Boo,1990). 

Partindo das analises sobre o fenômeno do desenvolvi- 
mento, alguns autores têm caracterizado correlaçöes significati- 
vas com os traços mais fundamentais deste "estilo" de atividade 
turística. A percepção de que o crescimento econômico por si só 
não basta para confrontar os dilemas impostos pela precária dis- 
tribuição dos beneficios materiais do desenvolvimento entre as 
populaçöes dos paises pobres, faz ressaltar os problemas relacio- 
nados a busca de maior eqüidade social. Nesse sentido, Sejenovich 
(1984) e Kadt (1983) sugerem que as politicas de turismo passem a 

incorporar preocupações ligadas aos custos sociais do crescimento 
econômico, sem desconsiderar a busca de reestruturação dos atuais 
fluxos de recursos entre os hemisferios Norte e Sul, o que inclui 
as relaçoes de comercio, investimentos e transferências de tecno- 
logias (considera-se aqui, por um lado, o fortalecimento da apro- 
ximação entre os povos do norte e do sul, e por outro, o controle 
sobre o processo de agravamento da dependência, na logica do pro- 
cesso de internacionalização global). 

U debate recai certamente sobre a temática de. um nova 
ordem econômica internacional. O turismo visto enquanto indús-
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tria de exportação que não ameaça significativamente o mercado de 
trabalho, nos paises industrializados pode encontrar espaço nas 

atuais pautas de negociações internacionais. Ainda segundo a opi- 
nião de Sejenovich e Kadt, seria necessario reconsiderar, tambem, 
nas politicas de turismo, as influências exercidas pelos padrões 
de crescimento e pelos estilos de vida vigentes nos paises ricos. 

Seja como for, cabe reconhecer com Rabahy (1990), _que 
as perspectivas de evolução do setor para os paises_em desenvol- 
vimento tëm melhorado na última década. Isso pode ser comprovado 
através das taxas medias anuais de crescimento relativas aos flu- 

xos de chegada e as receitas turísticas internacionais, bem como
l 

às taxas médias mundiais- No periodo 1970/1980 a taxa media anual 
de recepção de turistas nos paises em desenvolvimento foi de 

9,1%, superior, portanto, a taxa media anual mundial, estimada 
em 6,0. O mesmo se verifica quanto as receitas: os paises em de- 
senvolvimento apresentam um taxa media de 21,0 Z contra 17,8 Z do 
resultado médio mundial. Embora crescendo a taxas superiores (re- 

lativas), a participação dos paises em desenvolvimento no total 

mundial permanece marginal. Os países de renda média (média-baixa 
e media-alta) são responsaveis por 16,42 do receptivo mundial, 
enquanto as economias industrializadas do mundo ocidental respon- 
dem por 7OX (Rabahy,1990) _ 

;\ No Brasil, o desenvolvimento efetivo da atividade turis- 
tica ocorre atraves da formulação de politicas públicas. Criada 
no ano de 1967, a EMBRATUR (Empresa Brasileira de Turismo), passa 
a representar o desdobramento de uma política mais ampla, ex- 

pressao do modelo de desenvolvimento dominante, fundado num pa-
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dräo de modernização tecnológica socialmente excludente e ecolo- 
gicamente predatorio. A 

^

. 

› 

Converia ressaltar que a receita real com o turismo in- 

ternacional no país elevou-se de U$'b13 milhões/ano em 1976 a U$ 

1,5 bilhões_em 1987. O turismo coloca-se, portanto, entre as se- 
te principais fontes de divisas do país. A entrada de turistas 
aumenta de 7,7 vezes no período 1970/1987, em .contraste com *o 

conte×to.das Américas, onde o crescimento foi de apenas E vezes. 
D crescimento da receita e inferior ( 2,6 vezes no Brasil, para 

3,1 nas Américas), uma vez que as taxas de permanência media do 

turista estrangeiro no Brasil é menor_do que a taxa de permanên- 
. _ 

_ 
/_. 

cia média nas Americas. Para Rabahy (1990), esta situação deve-se 
especialmente ao chamado turismo "low sending", devido a expansão 
do turismo de massa, constituído principalmente pelos visitantes 
dos países limítrofes, em geral com permanência média re gastos 
per capita menores do que os revelados pelos turistas de outras 
procedãncias (Rabahy,1990). ~

' 

_ ,z . 

O relatorio anual da EMBRATUR/1991 indica que das dez 
cidades brasileiras mais visitadas por turistas internacionais, 
Florianopolis e considerada a quarta em termos de intensidade de 
fluxo turístico (Camboriú esta em sétimo) (EMBRATUR/1992). De 

300 a 350 mil turistas visitaram Florianopolis na última tempora- 
da turística, correspondendo a mais de 1002 da sua população con- 
centrada em um período de quatro meses.
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\\\ A analise desses dados oferece uma imagem expressiva 
das dificuldades de adaptação a uma situação que pode se agravar, 
caso seja mantida a tendência de crescimento do fluxo de turis- 
tas a Florianópolis (conforme veremos no -terceiro capitulo). A 

gestão da complexidade envolvida no quadro atual constitui um de- 
safio que dificilmente sera superado sem o reconhecimento da ca- 

pacidade de assimilação de novas demandas turísticas pela socie- 
dade e pelo meio ambiente local. Alguns setores do ambientalismo 
ja manifestam preocupaçäesgguanto a intensificação de novos sur- 
tee de crescimento fora de um horizonte de controle« de impactos 
socio-ambientais negativos. No âmbito da elite empresarial, per- 

cabem-se também indícios de uma mudança de consciência. Isso se 

traduz no interesse pela otimização econômica, evitando-se ao 
mesmo tempo a tendência a massificação do turismo com a conse- 
qüente sobrecarga da infraestrutura ja instalada. 

1.2. Impactos do Turismo 

Numa perspectiva de identificação dos principais impac- 
tos ambientais gerados pelo turismo, tornou-se atualmente indis- 

pensável relacionar o fenômeno ao conjunto de problemas urbanos 
que atingem os ecossistemas naturais. A preservação da natureza 
em areas turísticas tem gerado muitas controvérsias em torno da 

definição dos limites de uso dos ecossistemas naturais em um con- 

texto de exploração econômica. Por um lado, ha a constatação de 

que não se pode preservar cada pedaço de terra em seu estado na- 

tural, e por outro, a indicação de que não é possivel' promover
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uma exploração indiscriminada de seus recursos. êssim, os argu- 
mentos para a-preservação e os argumentos para mais uso tem sido 
pesados numa balança muito delicada (Ly1e,1984). 

Ao mesmo tempo, os impactos culturais do turismo são 
frequentemente considerados na literatura especializada enquanto 
mudanças que ocorrem ao nivel dos valores tradicionais. Conforme 
K+dt.(1983), os efeitos são percebidos em termos .de alterações 
nâo -onunidades tradicionais, quando o turismo passa a motivar 
traneãflrmaçäaã no seu cotidiano. A presença de grandes contingen- 
tes de turistas nos países receptores, pode significar mudanças 
nos hens e serviços que normalmente faziam partemda vida cotidia- 
na das pessoas.zSegundo o mesmo autor, as mudanças provocadas nas 
atitudes, valores e comportamentos podem ser melhor percebidas 
através da analise dos novos padrões locais de consumo. Consta- 
ta-se aqui a força da tendência imitativa face ao estilo de vida 
vigente nos paises industrializados (Kadt,1983). 

Por outro lado, o turismo pode contribuir para o surgi- 
mento da preocupação com o qualidade de vida, em função de. uma 
espaço maior cedido as relaçöes humanas, as atividades familiares 
e pessoais, como trabalhos manuais, artesanais ou artísticos, em 

particular da classe media. A busca de uma mudança de hábitos sem 
riscos, da valorização pessoal, da integração de alguns valores 
pessoais ao meio que os acolhe (característica de uma cultura vi- 

sual e sensitiva do turismo), tem gerado uma corrente sÓcio~eco- 
nômica ligada à alimentação, vestimentas, atitudes, hábitos cul- 
turais, assim como musica, pintura e artes em geral), (Lan- 

car,1985).
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Os contrastes sociais entre ricos e pobres passou a ser 
um aspecto preocupante do turismo internacional no terceiro mun- 
do. A perda da dimensão da qualidade de vida tem provocado efei- 
tos que acabam tornando a atividade turística fonte de iniquida- 
des sociais. Para Krippendorf (1989), muitas regiües turísticas 
põem em risco seus recursos, sem se dar conta do que estäo per- 

dendo, pois vendem o trabalho, o solo e“ö direito de uso da natu- 
reza, sem poder avaliar que estes fenômenos freqüentemente ocor- 
rem nos lugares"turisticos,-(isto-quecidizer, antes de mais nada, 
nos países do terceiro mundo) Krippendorf (1989). às oportunidades 
perdidas por este estilo de desenvolvimento, poderiam ser" apro- 
veitadas por um projeto de turismo sustentado, integrado» a um 
esforço de superação dos efeitos sociais negativos do turismo. 
Isto näo significa projetar um turismo perfeitamente integrado,Í 
em harmonia total com o contexto local, porém se trata de prepa- 
rar o turismo, organizar e administrar um projeto de” transição, 
permitindo a resolução de tensoes inevitáveis no sentido de gerar 
uma evolução benéfica, tanto aos turistas quanto as populações 
receptoras (Lanquar,1985). 

O turismo, nos países pobres, tem criado expectativas 
sociais nem sempre satisfeitas, na medida em que articula uma 

atividade econômica gerada para e pelas demandas de rendas media 
\ . . . . e alta, em contraste com demandas sociais não satisfeitas das 

camadas carentes. Para Kadt (1983), os problemas éticos emergem 

_aqui do confronto entre os valores típicos de 'uma sociedade 
afluente e perdularia e aqueles que configuram as sociedades do 

“apartheid econômico". '
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íiüs impactos do turismo no Brasil situam-se na faixa li- 

torânea, espaço onde essa atividade adquiriu maior importância 

econõmicaš)Isso se da tanto em função de uma tendência a urbani- 
zação e a metropolizaçäo que prosseguirá nesta decada, em varias 
cidades brasileiras do litoral (alcançando patamares metropolita- 
nos, seja por suas dimensões, seja por sua importância e diversi- 
dade e seja pelo grau de suas dificuldadesí(wilheim,1992), quanto 
em funçào~da degradação socio-ambiental provocada pela dinâmica 
urbano-turística* D desmatamento e a erosão, a contaminação dos 
recursos hídricos, a poluição atmosférica e sonora, a degradação 
da paisagem e dos valores culturais, a marginaliáaçäo e a violên- 
cia urbana, säo_alguns dos efeitos que envolvem o processo de de- 
senvolvimento.urbano-turístico brasileirošl 

A Baixada Santista constitui um exemplo paradigmatico 
de gestão social - e ecologicamente predatória - dos recursos do 
litoral brasileiro, em função do impacto de uma urbanização que 
se reflete em sua area estuarina (na Serra do Mar nasce a maior 
parte dos rios que desaguam na região estuarina de Santos onde, 

no sopé da Serra, esta encrustada a cidade de Cubatao). Para' a 

degradação contribui a presença do maior porto exportador do pa- 

ís. Alem dos dejetos dos grandes centros urbanos locais (Santos, 

São Vicente, Guaruja) recebe também a carga de poluentes oriundos 
da-Grande São Paulo. Segundo Diegues (1989), embora altamente po- 

luida, esta area conbinua”sendo um dos mais importantes polos tu- 

risticos do Estado, recebendo anualmente grande numero de turis- 

tas desta regiäo. As conseqüências são 'amplamente conhecidas: 
pauperizaçäo dos ecossistemas terrestres e aquáticos (sobretudo
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estuarinos, mangues.e Mata Atlântica em torno do pólo industrial) 
e também das populações residentes, que dependem, para sua sobre- 
vivência, dos recursos existentes (Diegues,1989)À Processos simi- 
lares vêm ocorrendo no litoral fluminense (Scott,B9), paranaense 
(Diegues,89) e catarinense, ainda por avaliar. 

1.3. Perspectivas de desenvolvimento sustentado do tu- 
rismo. 

Nos últimos anos varios países desenvolvidos passaram a 

investir seus recursos em politicas alternativas para o, setor, 

exprimindo a disseminação da consciência critica acerca dos dile- 
mas criados pelas estrategias economicistas em vigor. 

Isso tem se traduzido em tentativas de estimular o de- 

senvolvimento do turismo "especializado", especialmente em areas 
naturais protegidas. Segundo Boo (i990)§ conservacionistas e ad- 

ministradores de parques começam a reconhecer a necessidade de 

se integrar a preservação de recursos naturais a busca de atendi- 
mento de necessidades basicas das comunidades sediadas na perife- 
ria dessas areas. O enfoque "protecionista" cede lugar assim a 

estrategia de desenvolvimento integrado no nivel local. Tais ex- 

periências, segundo a autora, sugerem novos parâmetros para a 

gestão de recursos naturais em reservas e parques{;šas sociedades 
do primeiro mundo, por sua vez, cresce o volume de 'turistas que 

se desligam dos hábitos tradicionais em busca das propostas al- 

ternativas de "turismo ecológico".
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¿ 
Nos países em desenvolvimento permanecem incipientes as 

experiências de gestão de areas litorâneas, baseada na integração 
entre o desenvolvimento socio-econômico e a preservação ambien* 

tal3>
H 

Subsídios valiosos para a pesquisa de estratégia de 
transição vêm sendo oferecidos pelo Programa de Conservação de 
Qreas Umidas do Brasil. No caso da região de Guaraqueçaba, por 
exemplo, Antônio Carlos Diegues sugere, em termos de p1anejamen~ 
to, a consideração das áreas de preservação `dos recursos natu- 
rais, como fontes de alimentos necessarias a 'reprodução social 
das populações litorâneas; das áreas de conservação, onde podem 
florescer atividades econômicas produtivas, desde que controla- 
das de forma a garantir_a sustentabilidade dos processos ecologi- 
cos e processos sociais; das áreas de uso econômico intensivo, de 
recursos naturais renováveis, a serem explorados mediante tecno» 
logias de manejo sustentável; e finalmente das áreas súcio-cultu- 
rais, destinadas ao lazer e as formas de sociabilidade ~especifi- 

cas a cada contexto e a caga tipo de comunidade (Diegues,1989).

I 
¡-

×

Q
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Turismo e desenvolvimento urbano: a formulação de uma 
problemática interdisciplinar de pesquisa nas Ciências 
Sociais. 

, 1.1. A Sociologia Empirica do Lazer 

' A preocupação das Ciências Sociais com o uso do tempo 

livre concentrou-se, num primeiro momento, na captação do fenõmefl 
,› 

no do lazer, visto como consequãncia da ampfiaçäo gradual dos in~ 

tervalos entre as atividades produtivas nas modernas sociedades 
industriais. Refletindo o interesse pela compreensão dos impactos 
da diminuição do tempo de trabalho e de um mefhor uso do tempo 

livre, esses estudos pioneiros adotaram uma perspectiva de anali- 

se identificada como sociologia empírica do lazer. 
Uma das principais características dessa orientação re~ 

side na ênfase a enquetes (sondagens de opinião) acerca da am- 

pliação e uso do tempo liberado em consequência da instauração da 

jornada de oito horas de trabalho e do direito ao gozo de ferias 

remuneradas. 
Seria importante reconhecer, a partir da contribuição 

de Dumazedier¿ que o fenômeno do lazer, assim caracterizado, não 

existiu em todos os períodos da historia. Sua disseminação tem
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acompanhado a dinâmica da civilização industrial.1 Ao se anali- 
sarem as sociedades arcaicas e as sociedades pré-industriais (on- 

de o trabalho e o jogo estäo mesclados, e sua oposição é menor ou 
inexistente), percebe-se que não ha um corte nítido entre as es- 

feras do trabalho e do repouso, Ambos inscrevem-se nos ciclos na- 
turais das estaçbes e na especificidade-do cotidiano (o trabalho 
intenso durante a boa_estaçäo esmorece durante a ma, sendo recor- 
tado por rituais, cerimônias, festas etc.). Nem mesmo a ociosida- 
de presente entre a aristocracia grega e os fidalgos do seculo 
XVI,_pode ser considerada, segundo o autor, como lazer, pois de- 

correria de um modo de vida que rejeita o trabalho servil e impöe 
a escravidão. Seguindo esta concepção, o lazer pressupõe a exis- 

tência do trabalho: 9 a ociosidade nega o trabalho, ¬o` lazer o 

pressupõe" (Dumazedier,l976). 
Essa problemática de investigação empírica evolui es- 

tendendo suas preocupações aos dilemas gerados pelas sociedades

/ 

1 A hipotese do autor e a de que o lazer e resultado de dois mo- 
vimentos simultâneos (condições prévias), que tornam possivel a 
sua realização : 

`
` 

a) progresso cientifico-técnico, apoiado pelos movimen- 
tos sociais, libera uma parcela do tempo de trabalho profissional 
e doméstico (o trabalho profissional destacou-se das outras ati- 
vidades, de modo que 0 tempo livre é nitidamente separado ou se- 
paravel dele). 

b) a regressão do controle social pelas. instituições 
basicas da sociedade (familiar, socio-espirituais, e sÓcio-poli- 
ticas) ~

i
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industriais* avançadas, e suscitando o aparecimento de abordagens 
de sub-aspectos do fenômeno do lazer. Dentre estes sub-aspectos, 
podemos incluir o turismo, considerado como uma forma particular 
de ocupação do tempo livre. Para Lanquar (1985), o turismo é ob- 
jeto de duas atitudes contraditórias, freqüentemente relacionadas 
nos estudos turisticos. De um lado, estão os que percebem o tu- 

rismo mercantil como algo que favorece a destruição das socieda- 
des primitivas saudaveis (os paraísos perdidos). Por outro lado, 

/- 

estão os que defendem o turismo como um meio de desenvolvimento 
suscetível de trazer o progresso a povos e nações (a idade do ou- 

ro). Para os primeiros, as distorções sociais‹ seriam os sinais 
precursores de males maiores, enquanto que para os segundos tra- 

ta-se apenas de imperfeições inevitáveis que se encontram em 

qualquer produto no início de sua fabricação (Lancar, citando es- 

tudo da UNESCÚ). ` 

1.2. A Sociologia do Turismo 

A importância econômica e social que a atividade turis- 

tica adquire nas últimas décadas em todo o mundo, intensificou o 

debate sobre um tema envolvendo grande diversidade de papéis, 

2 Para alguns autores, o lazer nas sociedades industriais in- 
fluenciadas pelo consumismo, é empurrado para as pessoas (via tv, 
cinema, excursões guiadas, etc..) como_pseudo-opção à participa- 
ção afetiva ou intelectual e a autonomia na sua organização. Não 
representando uma compensação ao trabalho (visto como uma obriga- 
ção), "mantem-nos prisioneiros de um modo de vida constrangedor, 
marcado pela sociedade capitalista de serviços, onde a'vida con- 
tinuará sendo moldada em funçao das necessidades da 'economia". 
(Sachs,198ó citando Bettelheim,1977). _
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agentes e instituições sociais. Pode-se destacar nesse sentido a 

historia das viagens erdo emprego do tempo (pesquisa histórica), 
a organização e desenvolvimento do mercado turístico (estudos 
econômicos), a cultura e a comunicação no cruzamento de socieda- 
des diversas (antropologia), a percepção da relação turista-am- 
biente-habitante (psicologia ambiental), os espaços criados. para 

acomodar atividades de recreação (geografia da recreação ) e a 

preocupação com a avaliação dos impactos sociais, econômicos e 

culturais do turismo (sociologia do turismo). 
Ao analisarmos o estado da arte no Brasil, constatamos 

que a. maion›paste%dQ§_estudos ainda reflete a fragmentação teo- 

rica e a compartimentalização disciplinar tipicas- dasq ciências 

sociais. A sociologia do turismo não escapa a este diagnostico, 
concentrando um volume ja expressivo de ensaios e ,relatórios de 

pesquisa, cuja preocupação basica tem sido a de avaliar o turismo 
e suas implicações na dinâmica sÓcio~cultural dos paises desen- 

volvidos e em desenvolvimento. Sua situação teorica evoluiu para 

uma linha de demarcação menos vaga entre sociologia do turismo e 

1) a sociologiazdo tempo livre, sustentada por estudos empíricos 
de orçamento-tempo; 2) a sociologia do lazer, que retira seus da- 

dos de base a partir de sondagens de opinioes e atitudes; e, 3) a 

sociologia do trabalho, ligada à organização do tempo de trabalho 

(Lanquar,1985). ~ 

' Dutra dificuldade adicional relaciona-se ao fato de que 

tais estudos foram empreendidos no contexto dos paises- desenvol- 

vidos, tornando discutivel sua aplicação mecânica a nossa reali~ 

dade. Contudo percebe-se, atualmente, um esforço crescente de
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atualizaçäo”no sentido de se repensar a atividade turística e 

suas implicações sócio-ambientais, segundo as possibilidades re- 

ais de uso do tempo livre, nos paises em desenvolvimento. 
Segundo esta linha de preocupações, a investigação bus- 

ca focalizar sobretudo a problemática das interrelaçbes entre so- 
ciedade e meio-ambiente em países em desenvolvimento. Não estando 
associada a Ótica compartimentalizada das disciplinas acadêmicas 
e das agências governamentais, tenta captar os problemas ligados 
ao turismo, em sua dimensão sistêmica, para além da capacidade 
explicativa dos referenciais analíticos convencionais. O que esta 
em jogo é a superação de_enfoques reducionistas onde "o objeto e 

decomposto em esquemas causais lineares, envolvendo um número 
restrito de variaveis e um padrão de agregação meramente aditiva 
dos resultados obtidos" (alem de não captar os efeitos gerados 
pela interdependência dos elementos entre si e em relaçäo com o 

meio) (Vieira,i991). 

1.3. D turismo como fenômeno multidimensional 

A fim de alcançar maior precisão no uso do conceito de 

turismo, parece-nos adequado esclarecer algumas diferenças exis- 

tentes na literatura disponivel. 

A primeira dificuldade reside em se distinguir as ati- 

vidades e demandas dos turistas como opostas as de outras formas 

de recreação ou lazer. Conforme Mathieson>(19B3), nem sempre isto 
é possível, pois turismo, lazer ou recreação, freqüentemente com- 
partilham as mesmas facilidades e competem pelo mesmo espaço 'e
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por fontes comuns de financiamento. Embora o autor reconheça no 
turismo tipo especifico de uso do tempo de lazer e uma forma pe- 

culiar de recreação, ressalta que o mesmo não inclui todos os 

usos do tempo de lazer nem todas as formas de recreação (citando 
Burkart e Medlik, 1974). Mesmo assim, turismo e recreação apare- 
cem intimamente interrelacionados (Mathieson,l983). 

Freqüentemente utilizado como sinônimo de turismo, la- 

zer é um termo que designa uma ocupação do tempo livre, cujo sig- 

nificado, segundo Dumazedier, envolve um novo valor (direito) so- 

cial da pessoa, ou seja, o dispor de um tempo cuja finalidade e, 

antes, a auto-satisfação. Neste sentido, o autor distingue quatro 
períodos de tempo livre, cada vez mais dominados pelo lazer (di- 

vertimento, descanso e desenvolvimento pessoal) : o do fim do 
dia, do fim de semana (Week-end), do fim do ano (ferias) e o Aa- 

zer do fim da vida (aposentadoria)(Dumazedier, 1979). Aqui, o em- 

prego do termo turismo aplica-se ao fim de semana (turismo de ex- 

cursão), às férias (turismo de veraneio) e aposentadoria (turis- 
mo da terceira idade), embora nem todas as pessoas que se vincu- 
lam a esses periodos de tempo livre, através da atividades de la- 

zer ou recreação, sejam necessariamente turistas. ` 

U lazer e visto por varios autores como uma medida do 

tempo, vinculado a alguma atividade de recreação, e visando rea- 

lizar uma ampla gama de satisfações do corpo e do espirito. D tu- 

rismo, nesta perspectiva temporal, e um termo que, por definição 
da GNU, identifica o movimento de visitantes. Isto pressupõe, ne- 

cessariamente, uma estada em local exterior a residÊncia`por mais 
de 24 horas e menos de vinte meses, por razão outra que não o
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exercicio de uma ocupação remunerada no pais ou lugar visitado 
(EMBRATUR,1991). Essa definição, amplamente aceita e difundida na 
literatura sobre turismo, apresenta limitações, pois parte do 
conceito de turista para definir turismo, reduzindo a atividade 
turistica.a uma situaçao inteiramente ligada a um dos seus compo- 
nentes particulares -ço viajante. 

Na literatura especializada encontramos uma variedade 
de classificaçöes que identificam diferentes perfis do turista. 

_ 
De um modo geral, associa~se o turista mais sedentario 

ao viajante que procura na viagem, sobretudo as atividades de 

animaçao diurnas e noturnas. Viaja com a familia, gosta de se 

hospedar em estabelecimentos medios e possuindo renda baixa reage 
mal a inflação dos preços ( usa o divertimento como principal e×~ 

periência turística). Um tipo de turista sedentario mais movel, 

mistura repouso e aventura quando circula (procura~ uma maior 

aproximação com elementos culturais e naturais). O turista nôma~ 

de, caracteriza~se pela busca do contato "autêntico" com as popu- 

lações locais e a natureza, procurando ir além das imagens e in- 

formações ja recebidas. Encontram~se em todas as classes, mas são 

predominantemente jovens a procura de novos estilos de vida (aqui 

inseri-se o turista que busca o reordenamento espiritual). O tu~ 

rista itinerante e o que participa de excursões com acomodação 
classica e transporte rapido (visita tudo que e indicado nos 

guias). Tambem busca no turismo uma forma de diversão. (Lanquar, 

1985; Krippendorf,1989). 
De forma recorrente, varios autores definem turismo se- 

gundo uma modalidade especifica de lazer, enfatizando os fatores
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e suas relações indicados pelo deslocamento temporário, estada em 
lugares não habituais, motivações da viagem e o consumo de bens 
diponiveis, como determinantes ( ou pre-condições) da configura- 
çao do movimento turístico 
cal,19B4; Sartor,1981). No 
trado também insuficientes 
meno social, cuja natureza 
interdependentes (a Ênfase 

sobre o aspecto econõmico, 

(Sessa,l9B3; Scroferneker,19B4; Ba- 
entanto, estas abordagens tem-se ,mos- 
para uma analise adequada desse fenâ- 
envolve uma multiplicidade de fatores 
de tais estudos recai principalmente 
embora se reconheça a preocupação de 

alguns autores em nortear a analise pela busca de interdependên- 
cias entre os aspectos socio-econômico, cultural, politico-insti- 
tucional e ambiental). 

Reconhecendo a dificuldade de se traçar uma linha divi- 
sória clara entre turismo, lazer e recreação, alguns autores, co- 
mo Lanfant, criticam as abordagens que analisam a atividade tu- 

rística enquanto atividade de lazer, ou seja, uma atividade que 
obedece a uma logica de escolhas individuais. Para o autor, isto 
faz com que a sociologia do lazer, apesar da preocupação em si- 

tuar o lazer na dinâmica de evolução das sociedades industriais, 
tenha tendência a subestimar a influência da industria turística 
nos padrões de utilização do tempo livre, não identificando as 

mudanças de sentido que decorrem da ocupação deste tempo em des- 
locamentos no espaço. (Lanquar,1985). 

A ampliação do conceito de turismo, dependeria, portan- 

to, da incorporaçao de um ponto de vista interdisciplinar por 
meio do qual o objeto de investigação define-se por uma complexa 
rede de interrelações dinâmicas. _
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Na tentativa de incorporar elementos adicionais numa 
definição mais ampla de turismo, Mathieson, entre outros autores, 
percebe esta atividade não somente como uma gama de estilos pos- 

siveis de recreação ou lazer, expresso em viagens ou mudanças 
temporárias de residência. O turismo é visto aqui enquanto um fe- 

nômeno multifacetado, que envolve motivações e experiências de 

pessoas (visitantes) deslocando-se¬ e*~instalando-seV¿em espaços 
fora de seu habitat usual. Sua captação adequada no nível da ana- 

lise teórica pressupõe o reconhecimento de um conjunto interde- 

pendente de fatores relaciogados a oferta turística (envolvendo 

desde a infra-estrutura receptiva até os planos de desenvolvimen- 
to turístico), a demanda turística (dinâmica estabelecida pelo 

fluxo de turistas) e as conseqüências (do padrão de interação 
oferta-demanda) nos subsistemas socio-econômico, geo-bio-físico, 

politico-institucional e psico-cultural (Mathieson,i983; Krippen- 

dúrf,19e9›. 
_

L 

Nossa opção por este ponto de vista sistêmico na abor- 

dagem teorica do fenômeno turístico, conjuga-se a adoção do enfo- 

que de ecodesenvolvimento 
tada para a formulação de 
uma estratégia de analise 

no nível da pesquisa aplicada ou orien- 
politicas publicas. Este termo designa 
e planificação de estilos de desenvol- 

vimento, segundo uma perpectiva regional e local endógena, orien- 

tado para a busca prioritária de satisfação de necessidades basi- 

cas da população, atraves de uma utilização mais racional e justa
‹ 

do potencial de recursos humanos e naturais disponíveis, bem como 
da criação e adaptação de tecnologias de reorganização social, 

guiadas pelo respeito aos limites de auto-regulação ecossistêmi-



f'-JM Cap 2 Turísio e desenvolviiento urbano 

ca. (Vieira, 1989) 

1.4. Turismo internacional e desenvolvimento local 

Permanecendo ainda no contexto”da clarificação dos usos 
do conceito de turismo* neste trabalho, seria conveniente desta- 
car duas noções que traduzem uma melhor aproximação a nossa pro- 

blemática de pesquisa: turismo internacional e turismo enquanto 
veiculo de desenvolvimento local. Através delas estaremos em con- 

dições de incorporar a nossa analise a preocupação pelo agrava- 
mento de conflitos que resultam das relaçoes entre o nivel glo- 

bal (o turismo internacional) e nivel local (o desenvolvimento 
local) . 

A definição de turismo internacional sugerida pela ONU ,
. 

faz referência ao movimento dos viajantes que atravessam uma 

fronteira internacional com a condição de permanecer fora de casa 
por um período de pelo menos 24 horas. Da mesma forma, o turismo 
local ou doméstico é designado pelo movimento de viajantes dentro 
de seu proprio pais, mas que permanecem fora de casa por mais de 

horas (EMBRATUR,1991). Ambas as definições refletem a preocu- T'-J «h 

paçäo pela analise estatistica relacionada ao visitante, com vis- 

..._-______....._.._-_.__.__..._..___..-. 

3 A literatura sobre turismo tem relacionado inúmeros desdobra- 
mentos do conceito de turismo, em decorrência das multiplas ati- 
vidades geradas pela crescente demanda e oferta de serviços: .tu- 
rismo individual; turismo de massa; turismo de excursäo, “turismo 
de negocios; turismo ecologico, turismo local, regional, interna- 
cional; turismo social; turismo de eventos; turismo da "terceira 
idade; turismo doméstico, são algumas das inumeras designações
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tas ao estabelecimento da distância do deslocamento, extensao da 

estada e a motivação ou proposta da viagem do turista ou visitan- 
te. ' 

A experiência do turismo internacional, nas últimas 
duas décadas, revelou algumas caracteristicas marcantes e que nos 
auxiliam no resgate conceitual deste fenômenoflglobal. Para tanto, 
recorremos a Kadt(1979), Sejenovich (1984),,Éauza (1986), e Krip~ 

pendorf (1989), identificando de forma provisória os seguintes 
aspectosr“"' ~ _ - 

; um padrao de demanda estrangeira qualificada pelo nivel de 

renda, e cujo deslocamento ocorre em função de "tours"organizados 

e de “charters" em busca de um destino "exótico" (imagem elabora- 

da pela açäo de empresas publicitárias dos paises desenvolvidos, 
dirigida a conquista de novos mercados turisticos nos países em 

desenvolvimento, impondo a estes relações de dependência); 
. . oferta acompanhada de uma importância cada vez mais decisiva 

das empresas transnacionais ou"joint venture"(uniäo de capital 

estrangeiro e poder local), seguindo estrategias conjuntas de in- 

vestimentos, importação e exportação de capital, com vistas a do- 

tar o turismo (e o turista) de um serviço que possibilite uma es~ 

tada ao nivel dos países desenvolvidos; 

. os efeitos variam em intensidade e repercussão, segundo o 

desenvolvimento das relaçoes sociais e ambientais da sociedade 

receptora. Tendência a criar sistemas que sao réplicas daqueles 

encontrados no país onde se origina a empresa ( em geral as tec-
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nologias empregadas não se adaptam aos condicionantes locais)4. 
Por outro lado, a experiência do turismo voltado para o 

desenvolvimento local, reflete um esforço de planejamento que 
contempla as articulaçöesfde diferentes niveis de analise (local, 
regionaL,~nacional e internacional). Incorpora as noções de dife- 
renciação e articulalçäo entre os diversos espaços de desenvolvi~ 
mento, pondo em jogo processos múltiplos: atribuições e areas de 

decisão dos diversos agentes em diferentes niveis territoriais, 
modos de atuação dos agentes, as políticas defiañoio ao desenvol- 
vimento local etc.(Sejenovich,1984; Godard,1985; Sachs, 1986). 

Sua importância e seus_limites'seräo meffiör definidos no decorrer 
deste trabalho. . 

Como e possivel perceber, o encontro de tais noções, 
relacionadas a diferentes estilos de desenvolvimento, aponta na 
direção de muitos conflitos que se estabelecem em varios niveis 
de articulação entre a realidade turística internacional e um 
'contexto local de desenvolvimento (econômico, político, ecologi~

1 

4 As reservas artificiais criadas especialmente para os turis~ 
tas, são complexos hoteleiros que não nasceram do desenvolvimento 
de um vilarejo. São cidades dormitorios muito parecida entre si, 
predominando o estilo pesado "Hilton", mas podendo tender para o 
estilo "Tahiti", sendo a maioria destes centros “intercambiaveis. 
O ambiente exótico é importante, sobretudo porque ffunciona como 
decoração. Ds turistas chegam pelo caminho mais curto fo avião). 
A versão mais conhecida do turismo em guetos e o"Club Íflediterra- 
née". Nesta formula de isolamento predominam os efeitos negati~ 
vos: privatização dos espaços naturais; importação “de tudo, da 
comida ao pessoal; geração de desperdício e efeitos demonstrati~ 
vos negativos em função da criação de expectativas de conforto e 
consumo inatingiveis pelo autocne, particularmente 'do terceiro 
mundo (Kfippendorf,1989).
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co, cultural etc.). Nossa intenção é identificar e analisar tais 
situaçoes, esclarecer sua dinâmica mediante a adoção de instru- 
mentos teÓrico~metodo1ogicos adequados. Isto visa à indicação \de 

possíveis semelhanças com os problemas gerados pela emergência de 
um padrão de desenvolvimento urbano~turistico na microrregiäo de 

Florianópolis.

(
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. 2. A avaliação de impactos socio-ambientais do turismo 

2.1. A experiência dos países desenvolvidos. 

No final da década de 60, como resposta ao agravamento 
da degradação socio-ambiental a nivel planetário, e a acao do mo- 

vimento ambientalista, foi criada nos EUA a primeira legislação 
especifica em favor da avaliação do impacto ambiental, denominado 
NEPA (National Environmental Policy Act /1969). A medida» intro- 

duz, num primeiro momento, a exigência de avaliação (Environmen- 

tal Impact Assessnmental) -AIA-, para todo e qualquer projeto 
oriundo do setor público. Num segundo momento, tornou-se aplica- 
vel a projetos de grande porte acionados também pelo setor priva- 

do, abrindo espaço a um processo mais regular de prestação de 

contas dos custos e beneficios envolvidos (üphuls, 1984)Q 
Atualmente institucionalizado em varios paises, a ÊIA 

contrapõe-se aos criterios economicistas que vinham presidindo a 

avaliação social do progresso tecnológico, dando ênfase ao fato 

de que a imbricaçäo de processos naturais e sociais dificulta uma 
abordagem unilateral do tipo custo-beneficio. 

A experiência acumulada nos EUA revelou, ‹entretanto, 

algups dos limites operacionais da medida. Além de não prever a 

elaboração do estudo já na fase de formu1açäo'do projeto, o NEPA
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não conseguiu'incorporar adequadamente a dimensão socio-econBmi- 
ca, vista como pré-condição para a garantia de uma efetiva quali- 
dade ambiental (Lyle,1985)¢ Embora o NEPA tenha contido em parte 
a proliferação de projetos de alto impacto predatorio, sua insti- 
tucionalizaçäd não implicou, segundo Ophuls (1977), uma contabi- 
lidade amfiiental efetiva. Isto pelo fato de que as agências fede- 
raisfseguem ao pe da letra a legislação, sem manter entretanto a 

sintonia com o espirito do projeto, em funçao da pressao dos pa- 

trocinadores. êqui os interesses econômicos em jogo limitam a 

circulação da informaçao necessaria para internalizar nos custos 
de produção a preocupação pelo horizonte de longo prazo, fato que 
se torna "profundamente ameaçadoE;ÊaraMa ordem industrial e para 

o sistema econômico e politico que tem prosperado na invisipilifi 
dade da mão invisivel"(Dphu1s, 1977). 

Outras dificuldades podem ser mencionadas. As mais ex- 

pressivas estao ligadas as deficiências instrumentais e metodolo- 
gicas envolvidas na identificação das fronteiras do impacto, (ja 

que o mesmo se propaga no espaço-tempo através de uma complexa 
rede de interrelaçàes, cuja natureza diferenciada dificulta o es- 

tabelecimento de um padrao de mensuração comum), na predição dos 
impactos (envolvendo limitações relativas a previsão do comporta- 
mento dos ecossistemas) e na avaliação dos efeitos (envolvendo 
aspectos intangiveis de difíci1,tratamento e a promoçao da parti- 

cipaçäo da sociedade, para alem do nível meramente consultivo (La
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Rovere, 1991; Magrini,1990; Custodio, 1988)”. 

Os instrumentos dirigidos a identificação e a avaliação 
dos impactos variam, conforme a técnica adotada, em métodos não 

5 Magrini define as três fases da avaliação do impacto ambien- 
tal: (1) identificação (atividade objetiva); (2) predição, na 
qual se utilizam cinco métodos: (a) estudos de casos que permitam 
extrapolar os efeitos de uma ação similar sobre o mesmo ecossis- 
tema ou outro ecossistema semelhante; (b) modelos conceituais ou 
quantitativos que efetuem previsões das interações do ecossiste- 
ma; (c) bioensaios de estudos de microcosmo que simulam os efei- 
tos das perturbações sobre os componentes _dos ecossistemas sob 
condições controladas; (d) estudos de perturbações no “campo que 
evidenciam respostas de parcela da area proposta para Vo_“projeto 
as perturbações experimentais; e (e) considerações teóricas Zque 
propiciem a predição dos efeitos a partir da teoria eco1ogicafvi~ 
gente;-(3) a avaliação, consiste na atribuição, aos efeitos,_ de 
parâmetros de importância ou significância, que envolvem uma va* 
loraçäo subjetiva ou normativa, tornando esta fase do processo um 
dos pontos mais críticos 1Magrini,1990). u
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tradicionais* e métodos tradicionais de analise de custos e bene- 
ficios (mensuração de diferentes aspectos ambientais, em termos 
monetários) ou metodos baseados na utilização de pesos escalona- 
dos (escalas de valores aplicadas aos diferentes impactos, medi- 

dos originalmente em suas respectivas unidades físicas). 
Na maioria dos casos, a aplicação destas técnicas en- 

volve a agregação e a comparação de impactos de natureza distin- 

ta, uma vez que empregam escalas como unidade comum de mensura- 

ção. Outros metodos tentam diminuir a margemrde subjetividade en- 

volvida no processo avaliativo, procurando evidenciar os diferen- 
tes pontos de vista sem pressupor um peso único. É o caso da Fo- 

6 Ds metodos não-tradicionais, aplicados a identificação dos im- 
pactos, podem ser agrupados em (Magrini, 1990): ad hoc, (identi- 
ficação via brainstorming e síntese atraves de matrizes); cartov 
gráficos (identificação por sobreposição de mapas 'de capacidade 
da extensão dos efeitos);check-lists (relaçoes padronizadas de 
fatores ambientais a partir das quais identificam o impacto de um 
projeto especifico, podendo incorporar escalas de ponderação e 
valoração de fatores, sem evidenciar suas interrelaçöes); matri- 
ciais (tecnicas bidimensionais que relacionam açães com fatores 
ambientais, entre a mais conhecida esta a Matriz de Leopold, que 
pode ser criticada: (a) por não explicitar claramente _o calculo 
das escalas de pontuação de importância e da magnitude,« (b) por 
não identificar as interrelaçöes entre os impactos, o que pode 
levar a uma dupla contagem ou a subestimativa dos mesmos, (c) por 
atribuir pouca Ênfase aos fatores sociais e culturais, e (d) por 
nem sempre considerar que o índice global so pode ser calculado 
se houver compatibilização entre as escalas utilizadas para os 
varios impactos); redes (representam um avanço em relação as téc- 
nicas anteriores, pois estabelecem relações do tipo causas-condi- 
ções-efeitos, partindo da caracterização de diferentes usos do 
solo, os quais se desdobram em diferentes fatores-causais, impli- 
cando impactos ambientais classificados em condições iniciais, 
consequencias e efeitos, dando ainda a indicação de ações ‹corre- 
tivas e mecanismos de controle, porém ainda persistem problemas 
conceituais relativos a importância e a difícil garantia de uso 
de escalas intervalares para todos os impactos; diagramas (suge- 
rem que os impactos sejam medidos em termos de fixação e`f1uxo de 
energia entre os componentes dos ecossistemas, sendo de `dificil 
aplicação a todos os impactos, já que em alguns casos e inviável
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lha de Balanço de Planejamento. a Matriz de Realização de Objeti- 
vos, a Matriz de Trade-off-Simples e a Matriz de Trade~off de 

Prioridades. (Magrini,1990). 
A tentativa de incorporação da dimensão social no pro- 

cesso de avaliação possibilitou o surgimento da matriz da Social 
Impact Assessment (SIA). Aqui a preocupação central sera consti- 
tuir uma base de dados objetivos com projeções relacionadas aos 
impactos socio-econômicos, demográficos e institucionais, a ser 
associada a uma base de dados subjetivos com projeções relaciona- 
das aos impactos socio-psicológicos e culturais. Enfatizando a 

participação da população na avaliaçäowgo processo, permite maior 
integração entre sociedade civil, agências governamentais. e em- 

presas, no sentido de se estabelecerem parâmetros para um contro- 
le dos processos decisorios na area dos grandes projetos de enge- 

. ‹ 

nharia (o que inclui sensibilização de varios fatores na avalia- 
ção do problema, medidas prioritárias, etc.). (Car1ey,1984). 

Devido a sua herança comum, tanto a EIA como a SIA, 

apesar de envolverem desafios similares,7saQ vigtgg zgmg ativida- 
des complementares. Apesar disso, a busca de um enfoque unificado 

‹. 

esbarra em problemas metodológicos. Um dos mais importantes diz 

respeito a falta de consenso quanto ao grau de incorporação das 

dimensões ambientais (no caso da SIA) e sociais (no caso da EIA) 

como mecanismos de diagnostico e prognóstico. Estes obstáculos, 

7 Usualmente envolvem os seguintes passos:(a)estabelecer “dados 
basicos que descrevem a situaçao existente;.(b)desenvolver formas 
de descrever as mudanças relacionadas aos projetos e (c) prever 
mudanças na situação basica com e sem _o projeto dado,incluindo 
aspectos qualitativos e quantitativos) (Magrini,1990). _

'
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que decorrem não apenas da natureza das análises especificas dos 
impactos ambientais ou sociais, envolvem impasses ligados a ope- 

_ 'l 

racionalização de enfoques orientados para uma abordagem holísti- 
ca dos problemas socio-ambientais. 

Esta integração envolve a problemática complexa do re- 

lacionamento entre ciências sociais e naturais. Para muitos auto- 

res, como Carley, esta situação expõe o confronto entre o positi- 
vismo sociológico, representado por uma avaliação de impacto eli- 

tista (na medida em que enfatiza dados objetivos e da um pequeno 
valor ao envolvimento da sociedade civil na avaliação), e a posi- 

ção humanista, representada pela teoria social”critica (enfatiza 
o conflito social e uma avaliação participativa dos impactos). 

',,/ 

Para este autor, a predominância da função essencialmente politi- 

ca do SIA (reconhecimento do pluralismo no processo político de 
«- 

tomada de decisão), sobrepõe-se a orientação tecnocratica, carac- 

terizada por uma fe cega no metodo científico (ou seja, o analis- 
ta assume o papel de expert, baseado na suposição de que as comu- 

nidades têm objetivos sociais monolíticos) (Carley,1983). 
No entanto, a preocupação social de Carley acaba não 

resolvendo o problema da incorporação da problemática ambiental 

da perspectiva de um enfoque teórico-metodológico que contemple a 

natureza dinâmica das interrelaçbes sociedade-ambiente no proces- 

so de avaliação. Essa dificuldade de integração .do conhecimento 

nas Ciências Sociais tem levado alguns autores a afirmar que, em- 

bora a produção teorica tenha sido marcada nas últimas décadas 
pelo crescimento de uma _tendëncia integrativa-interdisciplinar, 
existe uma forte resistência a sua intensificação; Esta resistên-
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cia seria motivada pela dominância de padrões de u1tra-especia1i- 
zação baseados em procedimentos analítico-reducionistas e numa 
assimilação deficiente das potencialidades do enfoque sistêmico 
(Vieira,1992, 1989)v 

›
/ 

4-» 2.2. A experiencia brasileira. 

Nos países em desenvolvimento, a introdução da avalia- 
ção de impactos socio-ambientais ocorre na decada de BO. Reflete 
o alerta ecologico difundido pelo moVimento'ambientalista inter- 

nacional, o qual influi decisivamente no sentido de tornar o EIA 
um instrumento obrigatório dos programas de assistãncia ao desen- 
volvimento das agências internacionais de financiamento (World 

Bank, FMI, BIRD, etc..) (Monosowski,1984). ` 

Em nosso pais as avaliações de impacto são institucio- 
nalizadas no processo de constituição da política nacional de 

meio ambiente. Q Resolução 001/86 do Conselho Nacional do Meio 
Ambiente-CONGMA, que cria a Avaliação do Impacto Ambiental-AIA e 

respectivo relatório de impacto ambiental-RIMA, amplia a figura
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do licenciamento ambiental” existente desde a Lei Federal 
6938/81, prevendo a elaboração de diagnósticos para uma ampla ga- 

ma de atividades.
_ 

As novas determinações esbarram, contudo, nos limites 
impostos pela dinâmica institucional dos Órgãos de controle am- 

biental e pela capacitaçao tecnica deficitaria das equipes (CIMA, 

1992). Em decorrência, emergem varias dificuldades relacionadas a 

consolidação do planejamento ambiental (e, portanto, da política 
ambiental) no Brasil: M 

(a) a dissociação entre as~estrategiàSMyde desenvolvi- 
mento e as politicas ambientais, onde o ambiente e encarado como 

dimensão restritiva ao fomento do desenvolvimento; 
(b) a inadequação do aparelho de Estado para tratar a 

questão ambiental: seu caracter setorial aliado a racionalidade 
Zé corporativista, refletindo-se na ausencia de condiçoes tecnicas 

(insuficiência de corpo tecnico, dados basicos, metodologias dis- 

poniveis para identificação, interpretação e mensuração dos im- 

pactos ambientais e de seus efeitos sinergicos no espaço/tempo); 

8 A Q evolução do licenciamento no Brasil originou-se do modelo 
de desenvolvimento industrial implantado no pais e de seus efei- 
tos na qualidade do solo, da agua.e do ar, nas condiçoes sanitá- 
rias e de saúde da população, o que explica a Ênfase da legisla- 
ção (Lei Federal 6938/81 e Decreto Federal 8933b/83) e o avanço 
no controle das tecnicas deste tipo de poluição. `Estas leis ja 
estabeleciam a vinculação da Alá aos sistemas de .licenciamento. 
âinda no começo da década de 80, amplia-se o licenciamento am- 
biental as atividades de urbanização, como resposta dos 'órgãos 
ambientais brasileiros "instados a reverter o processo de ~degra- 
dação ambiental provocado pela utilização desordenada dos recur- 
sos naturais, pelo crescimento das cidades e do turismo"(CI- 
mA,19‹;>2). _
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(c) baixa capacidade de controle da sociedade sobre o 

Estado: a subjetividade intrínseca aos estudos de AIA junto com a 

complexa rede de interesses e valores dos atores que potencial- 
mente decidem sobre o empreendimento, colidem com instituições 
desaparelhadas para garantir participação e decisão transparente 
(La Rovere, 1991; Naglio, 1988). 

As empresas de consultoria, que desempenham em princí- 

pio um papel relevante no processo de AIA, não têm apresentado um 
âdesempenho técnico competente, com a agravante de que muito _dos 

estudos realizados sãowfinanciadfiã Pelas proprias empresas propo- 
Em Santa Catarina, apenassdgas empresas de nentes dos projetos. 
este novo mercado. Em torno de -20 estudos consultoria disputam 
realizados no Estado, a maioria em condições dessa natureza foram 
diz respeito a qualificação tecnica, a con" desfavoráveis no que 
analise de trabalhos, que exigem um esforço 

r / 
tratação, execução e 

de integração de diferentes areas de atuação profissional. Esta 
situação agrava-se, com a insuficiência de informaçoes sobre os 

ecossistemas naturais do Estado, bem como pela inexistência de 

uma dinâmica de pesquisa interdisciplinar, capaz de fazer frente 

a complexidade deste empreendimento. Muitas firmas de consultoria 
são levadas a ver, como principal cliente de seu trabalho, o em- 

preendedor, que lhes paga pelos serviços prestados, e não o orgão 

ambiental ou a sociedade como um todo. Conforme La Rovere (1990), 

o problema mais grave no Brasil, e o enfoque do "fato consumado", 

onde o empreendedor não fornece alternativas tecnológicas Íou de 

localização do projeto, e nem muito menos cogita de sua execução.

Z
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sua execução. Desta maneira, o trabalho de avaliação de impacto é 

orientado no sentido de justificar a necessidade de se implantar 
o projeto em sua concepção original, impondo limitações do escopo 
dos trabalhos, dos prazos, meios e abrangência do estudo (a rapi- 

dez, redução de custos e menor ênfase em aspectos delicados para 
a viabilidade do projeto, acabam beneficiando o empreendedor em 

detrimento da comunidade) (La Rovere, 1990). 

2.3. Aplicação das avaliações de impacto sÓcio-ambien- 
tal no campo do planejamento turístico. 

A pesquisa de impactos socio-ambientais do turismo pode 
ser considerada muito incipiente no Brasil. A persistência de 

deficiências instrumentais e metodológicas na identificação, pre- 

dição e avaliação de impactos sociais e ambientais em sentido am- 

plo permanecem válidas para o setor do desenvolvimento turístico, 
embora seja necessario considerar melhor a~ especificidade. deste 
setor. 

_ 

-

V 

A revisão de trabalhos que se ocupam da avaliação de 
impactos do turismo indica uma preocupação excessiva com _proble- 

mas ligados ã ação do turista sobre as comunidades nativas. Esta 

concepção, como ja foi ressaltada, não corresponde ao uso de um 

conceito amplo de turismo. Restringe-se a uma visão de lazer que 

obedece a uma lógica de escolhas individuais, não incorporando 
devidamente as influências mais amplas da indústria 'do “turismo 

sobre o uso do tempo e do espaço turísticos. Torna-se mais 'visi- 

vel a tendãncia dominante de se privilegiar o exame de impactos
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específicos de projetos turísticos (que passam a ser isolados dos 
fenômenos turisticos mais amplos dos quais eles fazem parte), 
atendo-se exclusivamente aos impactos primários (ação direta do 

homem), desprezando-se os impactos secundários (ações indiretas 
decorrentes da anterior), e priorizando=se a medição daqueles 
mais tangiveis e quantificaveis (como os impactos econômicos) 
(Kadt¿L9ã4 e Mathieson,1983; Lanquar,1985). 

Destamforma, a busca de uma definição de impacto turís- 
tico mais abrangente suscita Íñúmemosgproblemas. Por um lado, a 

distinção entre os efeitos do turismo e os processosxmais amplos 
em que ele se insere (urbanização, industrialização, teroiariza- 

ção). Por outro, as mudanças sociais que deles resultam. Neste 
sentido,*a1guns autores percebem o turismo tanto como um podero- 
so agente de transformação, quanto como um "bode expiatorio" para 
problemas que ja existiam previamente. 

A consideração de algumas das principais caracteristicas 
do impacto turístico podem ser observadas na literatura disponí- 
vel (Mathieson, 1983; Kadt, 1984; Lanquar, 1986; Krippen- 

dorf,1989) e permite-nos qualificar suas diferentes dimensões 
para um melhor ordenamento da estrutura de nossa argumentação. 

Os impactos do desenvolvimento turístico apresentamese 
muito diversificados e imbricados entre si, dada a fragmentação 
do mercado turístico (acentuando~se na medida em'que se `amp1ia a 

demanda pela oferta de novos serviços). Ocorrem segundo um fluxo 

regular, mas acompanham as mudanças da população turistica e da 

propria indústria turistica.Não se deixam captar enquanto eventos 
pontuais. E emergem sob a forma de alterações no comportamento
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humano, os quais são provenientes das interações entre os agentes 
de transformação e os subsistemas que eles infringem. 

Os processos que envolvem a aplicação de políticas, 
programas e projetos turisticos, transcendem o movimento do via- 

jante e de sua estada no destino escolhido. Seu desenvolvimento 
espacial e temporal antecede muitas vezes ao movimento do viajan- 
te, embora seu deslocamento possa interferir direta e indireta- 
mente nos espaços geradores destes impactos. Como afirma Mathie- 
son"säo descontinuidades espaciais e temporais entre a atividade 
e seus impactos, implicando que os efeitos vão variar`de uma par- 

te do destino para outra, e devem ocorrer algum tempo depois do 

turismo iniciado", daí a dificuldade de taxar a magnitude da mui 

dança. (Mathieson,1983);
_ 

Os impactos da atividade turística não constituem, por- 

tanto, eventos pontuais, resultantes de causas especificas,'como 
uma infraestrutura, um serviço, ou um evento particular (estes 
representam parte de um processo mais amplo de usos e transforma- 

ção do lazer). Neste sentido, se as transformações na dinâmica 
dos impactos podem ser estimuladas de dentro, as forças externas 
que atuam no processo são de difícil controle interno (ex. fato- 

res ligados a estabilidade econômica, política, ecológica etc.) 

(Mathieson, 1983). 

Us procedimentos avaliativos envolvem assim um esforço 
de identificação, analise e predição do conjunto de impactos e 

efeitos que atingem os subsistemas socio-econômico, politico-ins- 
titucional e bio-físico. Evitando a concentração em um determina- 
do aspecto especifico destes subsistemas, o esforço analítico
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deve incidir sobre uma visão integrada da rede de -interrelaçöes 
entre: (a) o turismo e os componentes do subsistema bio-fisico 
(indicando, quando possivel, tipos especificos e intensidades do 
impacto turístico sobre o ambiente natural e construido); (b) o 

turismo e o sub-sistema sócio-econômico (mudanças socio-culturais 
e econômicas motivadas pela dinâmica turística e, portanto, atri- 
buídas como resultante do impacto do turismo); (c) bem como entre 
o turismo e o subsistema upolitico-institucional (indicando os 

efeitos da ação turística sobre o subsistema político e institu- 
cional). 

Em Florianopolis, a aplicação deste instrumento refle- 
te o quadro mais geral de aplicação da AIA no Brasil. Este quadro 
é agravado pela importância dos aspectos de natureza estrutural 
já mencionados, que limitam os espaços de controle de qualidade 
das tomadas de decisao (ha multiplas resistências em estabelecer 
um debate franco sobre os custos e beneficios de projetos e ações 
publicas e privadas ligadas ao turismo, que tenham consequencias 
ambientais e sociais prejudiciais). A exemplo das demais praticas 
aqui relatadas, os agentes privados acabam assumindo a retórica 
de concordância pro-forma da legislação, atuando entretanto em 
conivência com as agências governamentais. 

Retomando o rol das limitações mais gerais, percebemos 
que não existe propriamente uma dissociação entre a estratégia de 
desenvolvimento turístico e a política socio-ambiental do munici- 
pio. D que se constata e a ausência de estrategias de formulação 
dessas políticas.As praticas voltadas para o desenvolvimento tu- 

rístico, do lado da iniciativa privada, embora mais visiveis, co-
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mo veremos mais adiante, exprimem-se de forma contraditória: se, 

por um lado, considera-se o -"meio-ambiente" como o principal 
atrativo turístico, por outro, sua preservação e vista como blo- 
queio ao crescimento econômico. 

A inadequação de um aparelho de Estado, com caracte- 
risticas setorias e oligarquico-clientelisticas, tende a inviabi- 
lizar as condições politicas, institucionais e tecnicas necessa- 
rias ao bom andamento deste processo”. Ao mesmo tempo, a existên- 
cia de grupos de pressao potencialmente fortes para decidir sobre 
o destino dos projetos de desenvolvimento" tucistico da cidade, 
contrasta com uma baixa capacidade de” controle* democrático das 
ações do setor público (desprovido de mecanismos que garantam a 

participação e decisao transparente). 

3. Desenvolvimento urbano e planificação turística 

Em consonância com um enfoque do fenãmeno turístico que 
o associa ao fenõmeno do desenvolvimento socio-econômico, as cau- 

sas da crise do modelo dominante são múltiplas, devendo ser ex- 

plicitadas a partir do esgotamento da fase do "milagre brasilei- 
ro". Esse respondeu por um processo de crescimento "mimetico", 

Í* face a experiencia dos paises do hemisfério Norte, cujos efeitos 
mais expressivos estäo refletidos na tendência ao agravamento de 

9 Ha insuficiência, entre outras, de corpo tecnico, dados basi- 
cos, metodologias disponiveis para identificação, interpretação e 
mensuraçäo dos impactos socio-ambientais do turismo. '
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uma situação de dependência e no fenômeno da urbanização descon- 
trolada. Estes impactos altamente destrutivos atingem o uso pre- 

datório de recursos naturais, o aprofundamento do fosso entre ri- 

cos e pobres, as assimetrias espaciais, a desestruturaçäo da for- 

ça de trabalho, e a deterioraçäo da qualidade de vida das popula- 

ções (Rattner,19B9). 
A crise do meio ambiente urbano tem adquirido. caracte- 

rísticas cada vez mais agudas no tocante as diferenças de renda 

e consumo, subemprego e desemprego, marginalizaçao e favelizaçäo, 
problemas de nutrição e de saude, inacessibilidade aos serviços, 
insegurança e isolamento etc. (Santos,1982; Diegues, 1988). 

3.2. Turismo e Planificação do Desenvolvimento: as pos- 

sibilidades de reversão de impactos destruti- 
VD5 - 

Q planificação do desenvolvimento tem atraído a aten-
/ 

ção de varios teóricos latinoamericanos, preocupados em criticar 
a adoção de modelos setoriais que privilegiam o crescimento eco- 

nômico excludente, centrados no curto e médio prazo, fazendo uso 

de estruturas produtivas, desenhos e padrões tecnológicos imita- 

tivos, a partir de avaliações voltadas para a quantificação dos 

efeitos econômicos diretos, sem considerar a possibilidade da 

'existência de conflitos de interesses e a necessidade de partici- 

pação democrática. (Sejenovich, 1984; Sunkel, 1986;-Sachs,19Bó). 
A persistência deste modelo de planificação -e vista 

por esses autores como decisiva para o agravamento dos impactos
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negativos do turismo. Como parte de uma politica de expansão do 

turismo baseado no suprimento das necessidades do turista, muitos 
prognósticos inadequados têm estimulado, em certas regiões, uma 
pressão de demanda (atraída pelo intenso uso do marketing turis- 

tico) incompatível com a capacidade dos recursos disponiveis. Q 

ineficiência do planejamento tem sido, ainda hoje, responsavel 
pelo não reconhecimento das possibilidades de maior integração 
das diferentes dimensües do desenvolvimento turistico na estrutu- 
ra de planejamento, não se preocupando também em identificar ade- 

quadamente as escalas de desenvolvimento apropriadas. Torna-se 
usual a Ênfase colocada nos grandes projetos em detrimento de uma 
escala mais modesta, näo se especificando claramente as finalida- 
des a serem alcançadas pelo desenvolvimento (a escolha entre sa- 

. . z¬ . . tisfazer as necessidades do turista e do residente envolve estra- 
tégias diferentes), Todos estes fatores concorrem para sacrificar 
beneficios a longo prazo em nome de ganhos de curto prazo (Seje- 

novich,1984). 
A revisão da literatura especializada, que avalia a ex- 

periência do turismo nos paises em desenvolvimento, permite reco- 

nhecer que o desenvolvimento turístico vem se processando a mar- 

gem de um questionamento democrático dos rumos estratégicos desta 
atividade. Onde os planos existem, nem sempre constituem instru- 

mentos eficazes destinados a satisfação de necessidades basicas 

da populaçao, pois seguem (quando seguem) precariamente a tradi- 

ção dos "planos econâmioos", direcionados a ampliação unilateral 

da demanda do mercado turístico (Kadt,198ó; Krippendorf,1989; Se- 

jenovich,1984). Este fato induz a consideração de dois problemas
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interdependentes: (a) um processo de planificação turística base- 
ado num outro modelo de desenvolvimento e (b) as possibilidades 
de reversão dos impactos socio-ambientais do turismo atraves da 
adoção de novas praticas de planificação. A 

'\ __. 

; A procura de renda e emprego em \areas turísticas tem
L 

gerado impactos socio-ambientais negativos, `possiveis de serem 
._/ 

evitados desde que ocorram transformaçöes do modelo de desenvol- 
vimento no qual ele se insere, Isto pressupbe um esforço de har- 

monização entre o processo de desenvolvimento e a gestão das va- 

rias dimensöes que envolvem a atividade turística. Neste sentido, 
Godard (1975), sugere que-a¬criaçãoMde um novo estilo exige uma 
fase de transição onde devem ser localizadas eeexploradas margens 
de liberdade atualmente existentes nos diferentes niveis de orga- 
nização social1° .

' 

Desta forma, a incorporação de uma visão sistêmica na 

10 Godard e Sachs afirmam ser necessaria uma reflexão global 
sobre estilos alternativos de desenvolvimento, o que envolve pes- 
quisas sistemáticas sobre as margens de liberdade para a organi- 
zação social, conduzida a partir da analise (a) das necessidades 
individuais e coletivas assumidas pelos grupos sociais (marcadas 
pelo selo da subjetividade que reveste o universo dos valores e 
da cultura), constituindo-se em um primeiro nível de ,intervenção 
cuja orientação envolve aspectos dos estilos de consumo indivi- 
dual e coletivo, dos serviços e bens materiais, da qualidade, du- 
rabilidade e aptidão dos produtos a reutilização, recuperação ou 
reciclagem; (b) do recurso as técnicas, envolvendo o conjunto das 
cadeias tecnológicas alternativas que devem ser avaliadas, do 
ponto de vista de sua eficacia e dos impactos sobre o meio e a 
sociedade; (c) dos recursos naturais utilizados no processo de 
produção; (d) da inserção das atividades no espaço, envolvendo a 
diversidade do meio do ponto de vista de suas Jpotencialidades, 
fatores de fragilidade, nível de agressão sofrido por Jatividades 
humanas e sua organização espacial (ou seja, cada localização al- 
ternativa de uma atividade se traduz por um perfil de Íimpactos, 
de potencialidades diferentes, onde a noção de capacidade de car- 
ga esteja em primeiro plano) (Godard, 1975).
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dinâmica plênejadora pressupõe inovações destinadas a (1) orien- 
tar a planificação sócio-econômica para uma consideração ,global 
da dimensão espacial, apoiada na pesquisa cientifica; (2) permi- 
tir um tipo de gestão territorial que considere, de maneira in- 

tegrada, o conjunto dos objetivos sociais (isso inclui uma plani- 
ficação participativa, visando a associação de grupos, ampla di- 

fusão de informação, explicitação de interesses e localização de 

conflitos persistentes); (3) estimular o esforço de imaginação 
social concreta, necessário a identificação das necessidades ma- 

teriais e psico-soeiais, bem como dos meios mais adequados para 
satisfazë-las, incluindo-se aqui as mudanças estruturais dos sis- 
temas sociais correspondentes) (Godard, 1975 MAB,198l). 

3.3. Ecodesenvolvimento urbano: uma estrategia de' aná- 
lise e planificação aplicada ao desenvolvimento 
turístico. 

O ecodesenvolvimento, visto enquanto enfoque sistêmico 
de analise e planificação do desenvolvimento, surgiu da necessi- 
dade de se harmonizar D crescimento econãmico com a proteção do 

ambiente natural e'a promoção da¿tidadania. Incorpora as preocu- 

pações vindas da ecologia política ( cruzamento da ecologia huma- 

na com a ciãncia política), cujo principal interesse concentra-se 
em investigar o jogo de interações criado entre aqueles aspectos 
da dinâmica dos sistemas ecosociais que envolvem diretamente o 

sistema politico (Vieira, 1991). Integram-se a este contexto de 

analise asfpreocupaçöes emergentes do dominio da ecologia urba-
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na1*, cujo interesse retoma as preocupaçöes referentes a adapta- 
bilidade humana num ambiente cada vez mais marcado pelo fenõmeno 
da urbanização acelerada (Moran,1979). 

Proposto inicialmente por Maurice Strong (1973) como um 
estilo de desenvolvimento adaptado principalmente as dificuldades 
sentidas em areas rurais do terceiro mundo, o enfoque de ecode- 
senvolvimento evoluiu no sentido de incorporar as preocupações 
envolvendo os impactos do processo modernizador em espaços urba- 
nos. Neste sentido, nossa intençäo consiste em avaliar onde e em 
que sentido a contribuição deste enfoque pode ser útil a amplia- 
ção da percepção da problemática a ser investigada: que vantagens 
uma estratégia de ecodesenvolvimento pode oferecer no sentido da 

..‹- 1"'{
› 

confrontaçäo dos dilemas que enfrenta Florianopolis ao optar “por 

um modelo de desenvolvimento urbano-turístico percebido como sub- 
produto de um tipo de modernização socio-econômica dependente? 

Apesar da incipiãncia do enfoque, e possível encontrar 
em varios países experiências pontuais que enriquecem o acervo de 
dados sobre a viabilidade de um estilo alternativo de vida urba- 
na. Alguns países socialistas, por exemplo, têm buscado interna- 

11 O campo da ecologia urbana tem atraído, principalmente, socio- 
logos, arquitetos, engenheiros ambientais, geografos e psicolo- 
gos. Embora falte ainda uma tentativa mais ampla e holística de 
tratar a interação das cidades com o meio-ambiente natural, tais 
profissionais têm concentrado esforços nos problemas que 'säo de 
melhor trato por suas respectivas ferramentas: a.estruturafsocial 
das populações urbanas, o design fisico das estruturas urbanas, a 
manipulação dos fluxos dos materiais urbanos, o design das redes 
de transporte urbano e os efeitos psicológicos da massa~ sobre 
grupos pequenos e indivíduos (Moran,l979).
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lizar a problemática sócio-ambiental em suas plataformas «politi- 

cas, como a China e a Tanzânia. 
Na China, a preocupação pela reciclagem de lixo e pela 

integração de funções produtivas e mais do que uma velha tradi- 

ção, pois mesmo durante a modernização (industrial, agricola, 
tecnológica e militar) as abordagens e estrategias de desenvolvi- 
mento assumidas são largamente compatíveis com a preservação am- 

biental §Farvar, 1981). Tais iniciativas refletem o consenso so- 

bre as vantages _deduma_agricultura ecológica (com o apoio de li- 

deranças de varias comunas camponesas que "ensínam^ humildemente" 

as tecnicas de controle biológico aos camponeses) e~tambem~ sobre 

a necessidade de se combater a poluição industrial em areas urba- 
nas.12 Este estilo de desenvolvimento, que conta com ampla par- 

ticipação das comunidades rurais, tornou-se um exemplo para outro 

grande experimento nacional de desenvolvimento alternativo (não- 

individualista e não-capitalista): o movimento "Ujamaa" na Tanzâ- 

nia (Cardenttini, 1974; Farvar, 1981). 

Alem disso, no campo dos paises desenvolvidos e em de- 

senvolvimento, varios projetos chamam a atenção por seu estilo 

político inovador. No meio urbano europeu e na costa americana, 

Schiray (1982) e Salm (l98b) descrevem, respectivamente, ao nivel 

do espaço urbano e regiões litorâneas, as açöes da população em 

defesa da qualidade de vida, as quais são estimuladas por um mo- 
\. 

12 Conforme sugere Farvar (1981),a nova abertura ao Bcidente-de- 
ve, em alguma extensão, resultar em um distanciamento do .ecode- 
senvolvimento e da autoconfiança, o que nos leva a perguntar se 
os aumentos na produção agrícola chinesa continuarão a ser conse- 
guidos pelo uso de inputs locais.
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vimento associativo por parte da sociedade civil. 
Em Craigmillar, um bairro pobre de Edimburgo, Escócia, 

os moradores organizaram ha 16 anos um festival_popu1ar de arte. 
Esta iniciativa acabou transcendendo os limites do proprio fes- 

tival, no sentido de induzir um processo de identificação de ne- 
cessidades do bairro, visando a deflagrar o planejamento de es- 

trategias alternativas de desenvolvimento local. Desta forma, da 
organização comunitária emergiu um plano global de desenvolvimen- 
/' 

to endogeno para além das praticas tradicionais, resultantes da 

articulação entre setor publico e setor empresarial. Dentre, as 
varias conquistas, podemos destacar projetos para idosos, jovens 
e desempregados, que se refletiu na diminuição das despesas pú- 

blicas com hospitalizaçäo e delinqüência, e na conquista de 100 
novos empregos para a comunidade (Schiray,1982)."“ / 

A cada ano, milhões de turistas norte-americanos visir 
tam o Caribe e as ilhas do Pacífico. Em varios países foram cria- 
das areas protegidas 13 (parques marítimos) para fazer frente as 

pressões destrutivas do turismo de massa e da pesca industrial 
predatória. Incorporadas a planificação turística, tais iniciati- 
vas buscam preservar a qualidade e produtividade dos ecossistemas 

_..____..._._...__._..._.____.__._...._...._ 

13 ` Dois exemplos descritos por Salm (1986), ilustram esta 
preocupação: (a) as 19 areas protegidas da costa- norte-americana 
atraíram, em 80, mais de 20 milhoes de pessoas (nesse mesmo ano, 
o Parque das Ilhas Virgens arrecadou 23,4 milhões de dolares com 
um custo de 2,1 milhões); (b) na Venuezela, cerca. de três mil 
pessoas dependem da indústria da pesca no lago e estuário do Par- 
que Nacional da Laguna de Tacarigua, onde a produção de pescados, 
em torno de mil toneladas anuais, convive com a recreação, a 
proteção aos campos alimentares dos flamingos e de varios 'passa- 
ros marinhos (com destaque para os alcatrazes e mergulhões), bem 
como conserva as espécies em perigo, entre elas os crocodilos e
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litorãneos, garantindo o estoque de reprodução de varias especies 
naturais ameaçadas. As terras úmidas costeiras passam, dessa for- 

ma, a terem ganhos sociais e econômicos nem sempre passíveis de 

serem expressos em termos monetários (por exemplo, o alimento 
adicional fornecido a uma comunidade costeira, em decorrência da 

proteção e administração de uma lagoa) (Sa1m, 198o). 

No Brasil identificamos experiências recentes que tra- 

duzem praticas identificadas com a formulação de estrategias al- 

ternativas de desenvolvimento local. Podemos destacar, na região 
sul, o caso de Curitiba, cujos esforços de_ planificação urbana 
reabilitam a cidade atraves de projetos inovadores nos setores de 
transporte, saneamento basico e criação de areas verdes. Conheci- 
da internacionalmente por seu modelo de transporte, Curitiba con- 

cebeu uma rede integrada que atende a ÓDZ do total da demanda, 

permitindo que o usuario, com uma única passagem, desloque-se pa- 

ra qualquer bairro integrado ao sistema. As linhas de pequenas 

distâncias (bairros próximos ao centro, de classe média alta) 

passam a subsidiar as de longa distância, onde estäo situados os 

bairros de classe media baixa e operarios14 (Garcia, 1990). 

14 Estas experiências estao marcadas 
cação que contem exclusão de parte da 
tiba, como nas demais grandes cidades brasileiras, a qualidade de 
vida da região central, onde tais projetos são predominantemente 
implantados, difere da qualidade de vida da periferia, cujos pro- 
blemas urbanos nunca foram considerados prioritários na historia 
do planejamento da cidade (o processo de periferizaçäo.de Curiti- 
ba teve inicio com os planos de higienização e embelezamento da 
cidade no inicio do seculo XX, quando ocorreram as primeiras. ex- 
pulsbes dos pobres da area central. Com a metropolizaçao de Curi- 
tiba, ampliam-se os problemas urbanos, de tal forma que, em 1984 
sessenta e cinco favelas ja abrigavam 60 mil pessoas, o que equi- 
vale a 4,7% do total da populaçäo)(Garcia,1990). 

por um processo de planifi- 
populaçäo: no caso de Curi-
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Em Santa Catarina, Florianópolis proporciona, através 
do"Projeto Beija Flor", uma experiência de reciclagem do lixo que 
tem induzido modificações nas atitudes da população face ao pró- 

prio sentido do termo "dejeto" (Ferreira,l987). 
Todos estes exemplos exprimem a potencialidade da pro- 

posta de ecodesenvolvimento urbano, configurando tentativas (com 

ricas lições de acertos e erros) que revelam” soluções aprovadas 
em diferentes contextos culturais, sociais e ecológicos. Conforme 
sugere Sachs (1986), porem, não se trata aqui de buscar a trans- 

posiçao mecânica de soluções, mas~sim_compreender a forma pela
\ 

qual foi possivel implementar estrategias de desenvolvimento que 

consideram as interações entre processos naturais e sociais no 

ambiente urbano (natural e construido)1°. 

às dificuldades de intervenção no espaço urbano brasi- 

leiro, frente a um contexto marcado por fortes diferenças estru- 

turais, situam o enfoque de ecodesenvolvimento urbano como capaz 

de combinar a crítica a cultura do desperdício (no setor moderno) 

a busca inovadora e contextualizada de satisfação de necessidades 
básicas das populações (no setor marginal). Neste sentido, Farvar 

(1981) sugere que internalizemos o ecodesenvolvimento como abor- 

dagem sensível, por um lado, ao desenvolvimento em excesso aliado 

15 Sachs (1986) argumenta que as eventuais transposições de so- 
luções aprovadas em outras latitudes e em outros contextos, devem 
ser precedidas de estudos cuidadosos e de experimentação ao vivo, 
com vistas à avaliação pluridimensional de seus impactos, Encora- 
ja as soluções endogenas e indica a necessidade dos "empréstimos" 
exteriores serem prioritariamente feitos de regiões com "ecossis- 
temas similares (por exemplo, os inseridos nas relações Sul-Sul 
que incluem as regiões tropicais úmidas da América Latina, Afri- 
ca, Asia, em detrimento das relações Norte-Sul, responsaveis, no
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a dominação e, por outro, ao subdesenvolvimento aliado a depen- 
dência. A tarefa de incorporar o dinamismo socio-econômico destas 
esferas conflitantes (moderno-arcaico) em uma abordagem integrada 
de desenvolvimento urbano, considera ainda a inserção de uma ter- 

ceira categoria, representada pelo turismo e pelas demandas que 

acompanham sua gestão num horizonte de longo prazo. 
Ha varios pontos de interseção entre a tematica do de- 

senvolvimento turístico e“as preocupações centrais do enfoque de 

ecodesenvolvimento. As experiências de ecodesenvolvimento, ate 

aqui apresentadas, nos dão'a-indicaçägide que a aplicação de tec- 

noíogias social e ambientalmente apropriadaslfi, contribuem~ para 

transformar os beneficios materiais do crescimento econômico em 

desenvolvimento social. 
Em Florianopolis, o processo de ocupação do habitat”Ii- 

torãneo tem revelado uma pobre combinação entre tecnicas empíri- 

cas locais (esgotadas no intenso processo de transformação das 

16 Uma tecnologia e apropriada quando se adapta as condições es- 
pecíficas de um lugar determinado, definindo-se a partir de cri- 
terios de natureza socio-econômica, cultural e ecológica, ei se 
derivam das políticas gerais de desenvolvimento (e materia de de- 
cisão politica), por uma parte, e por outra, das caracteristicas 
locais onde se aplica a tecnologia. Assim, o PNUMQ/CEPAL (1981) 
inclui uma serie de criterios (atributos) que podem ser de utili- 
dade na definição das características normativas de uma tecnolo- 
gia apropriada dentro de um contexto específico: satisfação das 
necessidades basicas; uso de recursos locais, sobretudo, mão de 
obra; potencial de desenvolvimento que permita a adaptação as mu- 
danças estruturais da sociedade e que assegure a apropriação co- 
letiva dos beneficios da inovação; participação efetiva da Vpopu- 
lação; incorporação das capacidades criativas e das caraoterísti- 
cas culturais locais; flexibilidade em sua aplicação por todos os 
agentes de produção, desde as empresas privadas até os “usuarios; 
e compatibilidade com exigências ecológicas determinadas 'pelo 
clima, os recursos naturais e a necessidade de preservar o meio 
ambiente. V
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areas turísticas) e a transferãncia de tecnologias inapropriadas 
para as condiçoes locais (a partir da implantação de empreendi- 
mentos turisticos, cuja a gestão do~ habitat ainda se encontra 
distante de tecnologias associadas ao desenvolvimento sustentável 
do turismo). Este processo, tem provocado a redução da qualidade 
do habitat litorânea, não so porque se desaproveitam fatores lo- 

cais em funçäo das considerações euogenas, senao porque fequente- 
mente ele da lugar a deterioração do meio ambiente natural. 
fl Us impactos decorrentes deste processo _convertem as 

tecnologias de assentamentos humanos 17 em uma das preocupações 
mais importantes e urgentes para o desenvolvimento sustentável do 
turismo e, ao mesmo tempo, em uma possibilidade de encarar racio- 
nalmente a gestäo do habitat em areas litorâneas. Para isso e ne- 

cessario um raciocinio que, partindo de um conceito paradigmatico 
âdas condiçoes de vida da populaçao em um lugar determinado (mode- 

lo ideal), pode definir critérios de desenho e as tecnologias 
mais apropriadas para a construção e manutenção do habitat (PNU- 

MA,l98l). 
n Neste sentido, o PNUMA(1981) sugere que a comparação do 
modelo normativo com a disponibilidade de conhecimento tecnologi- 
co dara como resultado a indicação da existência de possibilida- 

17 A tecnologia dos assentamentos humanos pode definir-se como 
um conjunto ordenado de conhecimentos por meio dos quais uma so- 
ciedade determinada constroi e reproduz continuamente seu habi- 
tat. Na tecnologia aplicada aos assentamentos humanos_ pode dis- 
tinguir-se diferentes tipos de conhecimentos: (1) as tecnicas de 
transformação de recursos em bens e serviços; (2) os-efeitos des- 
tas tecnicas na sociedade global e no meio ambiente, e (Q) o de- 
senho ou forma especifica*que adquirem as estruturas materiaisf e 
institucionais do habitat num meio cultural e ecologicamente de- 
.€.I_..'.-|- ll“|hl|Ir.Al\ 1t¬.r'\-|\
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des de transferência de técnicas exógenas que podem resultar 
apropriadas nas condiçoes locais; fornece a indicação da necessi- 
dade de adaptação do conhecimento e×terno_as necessidades locais; 
da recuperação de tecnicas empíricas desenvolvidas localmente que 
contenham potencialidades em relação às necessidades contemporâ- 
neas e, por último, a indicação de geração de tecnicas quando a 

demanda tecnológica local não poder ser satisfeita' por tecnicas 
alternativas disponiveis. 

_ 
Para Sachs tL986W“e¿Godard (1989), e necessario que se 

estabeleçam processos de desenvolvimento urbano que não impliquem 
no sacrifício dos objetivos sociais do desenvolvimento, e incluam 
a compreensão da ecologia dos sistemas naturais e de suas poten- 

cialidades de evolução, quando transformados pela ação antropica. 
Este objetivo nos leva a adoção de um critério de racionalidade 
social diferente da logica mercantil, fundamentado nos postulados 
éticos de prudência ecológica, em solidariedade com as gerações 
presentes e futuras, e de uma busca sistemática de controle dos 
impactos sócio-ambientais negativos das atividades humanas, me- 

diante recurso a procedimentos e formas de organização da produ- 

ção, que permitam o aproveitamento maximo de complementariedades. 
A ausência de politicas de desenvolvimento do litoral 

marítimo, destinadas a conciliar varias demandas econômicas e so- 

ciais com a preserveção do meio-ambiente marinho, tornam impoten- 

tes as açöes_no sentido de minimizar os efeitos negativos da ur- 

banização nestas areas. .__ f/ _ 

Um dos aspectos mais evidentes deste processo 'emerge da 
~ _/ 

relação entre o ambiente construido e as alterações que este
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provoca na qualidade da paisagem do litoral: as pressöes provoca- 
das pelo uso da terra se traduzem na sobrecarga de infraestrutu- 
ra (hoteis, restaurantes e similares freqüentemente invadem areas 
de uso público de grande valor paisagístico), no congestionamento 
de trafego (predomínio do transporte individual em detrimento do 
transporte coletivo), especulação no uso da praia (com ênfase pa- 

ra a privatização de areas publicas por empreendimentos imobilia- 
rios, visando aumentar o preço dos terrenos) e intensificação das 

,
. 

construçöes sem o devido ordenamento espacial (predomínio de uma 
arquitetura destituida de preocupações quanto a valorização esté- 
tica da paisagem do litoral, com Ênfase para as“construçöes clan- 
destinas).,

_ 

,/ 

Q revitalização destas areas urbanizadas pela atividade 
turística depende da adoção de um_esti1o tecnológico, cuja preo- 

cupaçäo envolve o aperfeiçoamento das chamadas "ecotecnicas"e su- 
bentende modalidades de.organizaçäo social e um novo sistema de 

educação, capaz de fazer frente aos efeitos de demonstração do 

estilo de consumo dominante. Conforme Sachs (1986), o ecodesenho 
pode ser considerado o caminho plastico para um outro desenvolvi- 
mento, na medida em que se constitui na expressão formal da apli- 

cação de tecnicas em contextos culturais e ecologicamente defini- 
dos e que incorporam, na dita expressao, os valores e simbolos
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culturais de uma determinada sociedadela. Aqui o papel do Estado, 
dentro de suas funções administrativas regulares, assume uma im- 

portante funçäo normativa, no sentido de (orientar políticas de 

assentamento, regulamentação de edificações e de obras públicas) 
difundir tecnologias apropriadas para o assentamento yhumano, em 

geral, e para diferentes situaçoes ecológicas e culturais, em 
particular (PNUMê,1981; Sachs,l98Ó). 

'. A reversão deste quadro, envolveria a criação de um 

sistema de planejamento fundamentado na constituição de uma auto- 
ridade horizontal capaz de superar os particularismos setoriais, 
e de possibilitar a participação ativa das populações locais, 

aliada a programas de investigação e desenvolvimento tecnológico 
na definição e harmonização de necessidades concretas, o que per- 

mitiria a valorização da autoconfiança (ou "self-reliance“) em 

termos morais, políticos e intelectuais, que' coloca ênfase no 

aproveitamento maximo da capacidade endogena para satisfazer as 

18 Ha aqui uma clara correlação entre dependência econõmica e 
dependência cultural, pois quando se importa um produto tecnolo- 
gico esta se importando inevitavelmente uma determinada visao de 
mundo. Não existem países tropicais desenvolvidos que ofereçam 
modelos paradigmaticos enquanto estilos de vida e habitat e, por 
conseguinte, tecnologias aplicáveis ao assentamento humano nos 
trópicos. Por exemplo, o`ar condicionado (aparato electromecãni- 
co) e uma soluçao cara e consumidora de energia convencional que, 
na maior parte dos casos, pode ser eliminada por uma arquitetura 
adequada ao tropico ou as regiões subtropicais (atraves da apli- 
cação de principios de ecodesenho). Novos modelos implicam novos 
valores e, portanto, demandas tecnológicas diferentes. fãs novas 
modalidades de desenvolvimento, mais eficazes, se opoem a imita- 
ção de formas importadas, cujos efeitos alienantes sobre as cul- 
turas autóctones freqüentemente dão lugar a processos de destrui- 
ção do meio ambiente (PNUMâ,198l).

,
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necessidades mais prementes sentidas localmente (Sachs,1986). 
0 debate e a compreensão das possibilidades de enfren- 

tamento da chamada "crise do modelo de desenvolvimento urbano" 
brasileiro, onde se insere 
têm se baseado em analises 

a temática socio-ambiental do turismo, 
fragmentadas. Mas a intensificação dos 

problemas sociais e ecológicos da urbanização em cidades litorâ- 
neas com vocação turística, como Florianópolis, leva-nos a pensar 
nas perspectivas de um novo perfil de atividade turística, basea~ 

/z/ 
do num padrão de desenvolvimento urbano capaz de favorecer a re~ 

, . 

versão dos atuais impactos 
priorizar a satisfação das 
A definição de estrategias 
um esforço mais intenso de 

destrutivos sobre o meio-ambiente e de 
necessidades essenciais da população. 
alternativasfdepende, entretanto, de 
pesquisa interdisciplinar.
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A pesquisa sócio-ambiental do turismo em Florianópolis: 
limites e potencialidades do seu desenvolvimento. 

121.. Por que Florianopolis ? 

A opçao pelo estudo da temática do desenvolvimento _tu- 

ristico em Florianopolis reflete nossa preocupação pela necessi- 
dade de se ampliarem as formas tradicionais de compreensão deste 
fenômeno. A pesquisa tem se concentrado nos aspectos econõmicos 
da configuração do estilo de desenuolvimento local. Ao mesmo tem- 

po, a intensidade desta atividade--modifica-se no decorrer dos 

anos 80, quando Florianopolis consolida sua posição no mapa. tu- 

rístico brasileiro e do cone sul, apostando num processo de dina- 

mização econômica da atividade turística, desvinculado de preocu- 

pações com a magnitude dos impactos socio-ambientais decorrentes. 
D fortalecimento desta tendência, sobretudo na Ilha de 

Santa Catarina, trouxe consigo mudanças rápidas e profundas em 

sua paisagem. Esta situaçao tem se agravado pelo fato de Floria- 
nópolis ser a capital do Estado, favorecendo tanto a tendência a 

especialização funcional do setor terciário em detrimento dos de- 

mais setores, quanto a intensificaçao do fluxo migratório oriundo 
da zona rural. Em linhas gerais, destacamos os aspectos mais ex- 

*z 

pressivos deste processo: - 

>. ocupação turística-intensiva do litoral, promovida pelo fenôme-
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no da segunda residência e por investimentos de grupos privados 
ligados a atividade turística, mercado imobiliario e construção 
civil; 

_

A 

. desestruturação social das comunidades litorâneas, com o conse- 
Quente abandono das atividades tradicionais (como a pesca artesa- 
nal), em troca de um mercado de trabalho ligado ao turismo Vsazo- 
nal, comércio e serviço publico de Florianópolis; Q 

. ausência de politicas publicas dirigidas a coibir as ações e 

conseqüências negativas do turismo convencional (com destaque pa- 
ra a ineficácia dos planos de desenvolvimento turístico e de pla- 
nejamento urbano de Florianópolis); 
. ampliação da expectativa de consumo'dos,recuLsoscWsÓQio¬ambien- 
tais da Ilha, a partir da implantação de empreendimentos turistiy 
cos de grande porte (turismo internacional). a ' 

Ã No inicio dos anos 90, com a criação de um cenario tu- 

rístico internacional em Florianópolis, o discurso oficial, que 
combina a influência das elites locais com os interesses de gru- 
pos econêmicos nacionais e estrangeiros; induz a adoção de um no- 
vo padrão de exploração da paisagem da Ilha¿ com vistas a fatrair 

. 
.`. 

_ 
rc 

.

` 

uma demanda mais qualificada de turistas./Isto se traduz no pla- 
__./"\ 

nejamento de um conjunto de empreendimentos turisticos de grande 
porte (complexos hoteleiros integradcs,' loteamentos .de ferias, 

marinhas e outras iniciativas orientadas para a ampliação das 
portas náutica, aerea e rodoviaria), que reproduzem os modelos 

*>-¬ 

consagrados pelo turismo do primeiro mundo. 
_ 

' _,J 
Na dinâmica de implantação destes projetos, o meio-am-

ú
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biente e a comunidade não desempenham papel preponderante, pois a 

logica urbanística subjacente desconsidera os condicionantes do 

quadro de necessidades sociais e ambientais das regiões atingidas 
pelos novos assentamentos. O desenho e a construção do nicho ar- 

tificial não se adaptam aos processos naturais, predominando a 

produção de "cenarios turísticos" direcionados pelo padrão de 

consumo imposto pelo mercado turístico em expansão. 

1.2. A focalização na Ilha de 5anta~Gaiarina.
\ 

Í 
~ Como ja foi ressaltado anteriormente, jos ultimos dez 

1 _ 

s anos representam um período de crescimento da economia turística 
na Ilha. Durante este período, ocorreramwmudanças expressivas na 

paisagem da região norte. Tais mudanças estão associadas sobretu- 

, do as praticas de venda de produtos do mercado turístico a um pú- 

blico ja urbanizado e imbuído de valores típicos das sociedades 
.›/

› 

de consumo. % 
_ z 

\ 
`

_ 

I

. 

, 
A introdução deste tipo de demanda turística no litoral 

\., 

norte da Ilha provocou um processo de ampliação não regulada da 

capacidade hoteleira instalada, gerando a disseminação de prati- 

cas inadequadas de uso da paisagem. Do ponto de vista dos confli- 

tos envolvendo a relação entre habitante e ambiente, os efeitos 

da implantação de empreendimentos turísticos “padrão internacio- 
nal" são múltiplos: A 

. valorização fundiária provocada inicialmente pela especulação 
imobiliaria local, sendo posteriormente ampliada através da in-



Cap. 3 A pesquisa sócio-anbiental 58 
do turisio en Florianópolis. 

serçäo de investimentos turísticos de grupos econômicos regionais 
e internacionais; 

. desarticulaçao do binômio pesca-agricultura tradicional, em 

funçao da dinâmica turística (ocupação intensiva de praias, ex- 

polsäo do pescador e sua integração forçada ao modo de vida urba- 

no); 

. articulação politica deficiente de moradores contrários as in- 

tervencöes destrutivas no ambiente natural, revelando uma capaci-
f 

dade restrita de alteração das tendências predatorias em curso; 
. praticas de planificação e gestäosdo-litoral insensíveis a pro- 

blemática socio-ambiental;J`* › 

_) 
A ausência de políticas, aliada a ineficácia das prati- 

cas de planificaçäo urbana, tem impossibilitado a busca de formas 
mais apropriadas de organização da atividade turística; Some-se a 

isso o papel ambíguo desempenhado pelo setor publico, intervindo 
esporadicamente em apoio as iniciativas da area empresarial. 

^ Existiriam em princípio possibilidades de reversão des- 

te quadro? Em que medida? Como os diferentes agentes sociais en- 

volvidos percebem os possiveis impactos socio-ambientais de em- 

preendimentos turisticos de grande porte? Que tipo de estrategia 
alternativa de desenvolvimento poderia ser adotado a fim de fazer 

frente aos atuais.desafios?
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1.3. Algumas consideraçöes sobre o desenvolvimento des- 
ta pesquisa: objetos e opçoes metodológicas. 

Face as questões norteadoras acima relacionadas elege- 
mos como objetivo geral desta investigação avaliar os impactos 
socio-ambientais do modelo de desenvolvimento urbano-turístico de 
Florianopolis sobre o seu meio ambiente bio-fisico, as estruturas 
socio-econômicas tradicionais e não-tradicionais, e sobre o espa- 

A 

, . 
‹ 

. _¡_ ço politico-institucional das instâncias inferiores e superiores 
do poder de decisão local. 

Como objetivo especifico, buscou-se identificar o im- 

pacto de um empreendimento turístico "padräo.internaciona1" sobre 
as condições sociais e ambientais da area litorânea norte da Ilha 
de Santa Catarina (particularmente no que diz respeito a geração 
de emprego e renda, saneamento e conservação dos' recursos natu- 

rais da região). 
Preocupava-nos o entendimento das_percepçoes dos dife- 

rentes atores sociais envolvidos, quanto a especificidade dos no- 

vos empreendimentos e sua relaçäo com as mudanças socio-ambien- 

tais decorrentes de sua implantação. Focalizamos, nesse sentido, 

o Projeto Jurerê Internacional, a fim de reconstituir sua gênese, 

o papel dos diferentes atores sociais envolvidos, e os possiveis 

impactos deste processo sobre a qualidade de vida da população 

local e sobre a preservação do meio ambiente num horizonte de 

longo prazo. Os interesses dos diferentes segmentos sociais en- 

volvidos foram considerados atraves das seguintes perspectivas:
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(a) na relaçäo do empreendimento com a população residente (sua 

estrutura sÓcio~econômica) que sustenta os vínculos de emprego e 

trabalho nas comunidades atingidas pelo projeto; 

(b) na relaçäo do empreendimento com os agentes econëmicos, par- 

ticularmente aqueles diretamente envolvidos com sua viabilização 
econômica; 
(c) na relaçäo do empreendimento com os atores institucionais 
(técnicos e pesquisadores) responsaveis por pareceres técnicos 

que, ora viabilizam, ora impedem sua implantação; 

(d) na relaçao do empreendimento com as comunidades agregadas de 

turistas e veranistas que mantêm vinculos com o espaço onde se 

localiza o projeto; e, finalmente, 

te) na celaçäo do empreendimento com os atores politicos envolwi-
/ 

dos com ações legislativas, jurídicas e processos de tomada de
1

1 
,

/ 

decisão, cuja influência define os principais aspectoss operacio~ 
nais de.sua implantação. 

Nossa hipotese inicial de trabalho Asustentava que- o 

projeto Jurerê Internacional é parte de um conjunto de empreedi- 

mentos turisticos de grande porte orientados por uma política de 

maldesenvolvimento, cujos resultados ampliam os efeitos negativos 

do turismo. 
A segunda hipotese de trabalho sustentava que a percep- 

ção dos impactos do Projeto Jurerê Internacional, por parte dos 

diferentes atores envolvidos, revelavam posições diferenciadas: 

. A comunidade de pescadores percebe o projeto como um 
empreendimento contrario a sua atividade produtiva, tendo em vis-
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ta as alterações nas condições de trabalho e emprego. 
. Os atores econômicos percebem o Projeto Jurerê Inter- 

nacional (no conjunto dos grandes projetos da Ilha) como uma ala- 
vanca econômica associada a seu projeto de modernização. 

Do ponto de vista das opções metodológicas, cabe res- 

saltar que o Projeto Jurerã Internacional foi escolhido como caso 
representativo do que acontece em varios espaços da Ilha de Santa 
Catarina. Por outro lado, a captação de informações fidedignas 
sobre a atividade turística em geral e, particularmente, no âmbi- 
to local, onde a administração publica pouca importãncia¬ atribui 
as praticas sistemáticas de pesquisa e levantamento estatístico 
sobre os processos urbanos, não ocorreu señfdificuldades. 

' 

V Apesar disso, foi possivel estabelecer uma base de da- 

dos socio-econômicos referentes a relaçao entre turismo e emprego 
no âmbito de Florianopolis. "“

- 

Coleta de Dados 

A coleta de informações preliminares foi desenvolvida 
em Órgãos de fomento do turismo municipal e estadual (SETUR, SAN- 

TUR). Pudemos constatar a incipiãncia de iniciativas visando ra- 

cionalizar o arquivamento e atualização de informações referentes 
as atividades turísticas. A SANTUR (Santa Catarina Turismo) Órgão 
ligado a Secretaria da Tecnologia, Energia e Meio Ambiente, vem 

estimulando, entretanto, a Pesquisa da Demanda Turistica 'Anua1, 

relativa a alta temporada. Por sua vez, a SETUR ÍSecretaria de
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Turismo, Cultura e Esporte), dedica~se apenas a divulgação da 

atividade turística e a organização de eventos, permanecendo iso- 
lada do sistema de planejamento do desenvolvimento sÓcio~econômi- 
co do municipio. 

Dados adicionais foram obtidos junto a Federação dos 
Empregados do Comércio Hoteleiro e Similares de Santa Catarina, 
onde nos deparamos com uma serie de denuncias sobre as irregula- 
ridades da situaçao dos empregados deste setor. O próprio advogaf 
do do Sindicato forneceu-nos dados referentes as relações de tra- 
balho mantidas pela Habitasul no âmbito do empreendimento Jurerê 
Internacional. _ 

Do DIESE, atraves de sua pesquisa sistematicalacerca do 
aumento da cesta basica de alimentos na capital, obtivemos subsi- 
dios referentes a correlação entre turismo e aumento do custo de 

vida na capital. 
No campo do planejamento da atividade turística a nivel 

municipal, buscamos identificar o perfil da diversas secretarias: 
de Urbanismo e Serviços Públicos, de Finanças, CDMCAP, Secretaria 
de Turismo e IPUF. Junto a Secretaria de Finanças, obtivemos a 

comprovação do aumento das despesas do municipio durante a alta 

temporada. De informantes sediados nas demais.secretarias, infe~ 

rimos a escassez de relações de intercâmbio entre as mesmas, bem 

como das mesmas com a PMF. 
Finalmente, a FGTMA contribuiu com dados referentes a 

situação de balneabilidade das praias.
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Entrevistas individuais 

No plano das entrevistas foram contactadas 5 categorias 
de usuarios: pescadores artesanais, planejadores, pesquisadores, 
turistas e empresários, num total de 61 pessoas. As entrevistas 
foram feitas a partir da estruturação de um questionário especi- 
fico a cada um dos usuarios. 

Dos seis pescadores entrevistados, três habitam o morro 

do Forte da Ponta Grossa (com populaçao de 380 pessoas, distri- 

buidas em 60 residências) e três na regiao próxima am rodovia SC 

403, (com população de cerca de 600 pessoas). Através das- entre- 
vistas com os pescadores, pudemos acumular indícios sobre o qua- 
dro da desestruturaçäo e isolamento que os caracteriza na Praia 

de Jurerê. Supreendeu-nos o tipo de tratamento dispensado geral- 

mente pela Habitasul 
des nas proximidades 
zamos a captação das 
vêm ocorrendo em seu 

aos pescadores que desempenham suas ativida- 
do complexo "Jurerê Internacional". Priori- 

percepçöes em relaçäo às transformações que 
estilo de vida. Todos revelaram descrença 

nas possibilidades de revitalização da pesca artesanal, cada vez 

mais inviabilizada em função das coaçöes existentes. 
Das 10 entrevistas com turistas, tanto na area do Jure- 

rê Internacional quanto do Jurerê nacional, depreendemos a natu- 

reza tênue de seus vínculos com o ambiente local e a sua aprova- 

ção em relaçao ao empreendimento. A maior parte dos entrevistados
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defende o projeto e afirma desconhecer qualquer anormalidade no 
loteamento. \

_ 

Os empresários entrevistados situaram com muita nitidez 
a sua preocupação quanto a presença,de um numero excessivo de tu- 

ristas na Ilha. A tônica de seu discurso avança no sentido da se- 

guinte indagação: 
” Pretendemos um padrão de turismo de massa, com 

grande número de pessoas gastando pouco e destruin- 
do o ambiente barbaramente, ou preferimos 
um turismo de alta classe, compativel com a preocu- 
pação ecoiágica capaz de nos proporcionar rentabi- 
lidade econ3mica”? 

Os 5 planejadores entrevistados reconheceram as limita- 

ções de sua influência no processo de desenvolvimento do munici- 
pio. Ressaltam, todavia, algumas conquistas advindas do novo zo- 

neamento urbano. Percebe-se frequente defasagem entre os niveis 
do discurso, da implementação de políticas e da realidade concre- 

ta. Em muitos trechos dos depoimentos torna-se visível a carên- 

cia de uma visäo global do planejamento do desenvolvimento urbano 
e regional. 

Finalmente, das entrevistas com os pesquisadores, ficou 

claro seu envolvimento com um trabalho de pesquisa ainda circuns- 

crito aos limites de suas disciplinas especificas. Os depoimentos 
revelaram, entretanto, interesse crescente pelo dialogo interdis- 

ciplinar com campos de conhecimento que mantêm interfaces com «a 

problemática do turismo.
›



Cap. 3 A pesquisa sócio-ambiental 
do turisnd en Florianópolis. 

Entrevistas com atores 
na unidade de análise. 

Jurerê Internacional 
Turistas...........5 
Moradores .........5 
Empregados........15 
Administradores...,2 
Empresários .......1 

Praia do Forte 
Moradores .........5 
Pescadores.........3 
Praia de Jurerê 
Moradores..........5 
Turistas...........5 
Pescadores.z.......3 

Entrevistas no âmbito 
regional 
P1anejadores.......ã 
Empresários........3 
Pesquisadores......4 
Tota1.............61 

65 

quadro de entrevistados
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Pesquisa e análise documenta1 

Foram analisadas Ações Populares implementadas por mi_ 
litantes preservacionistas que atuam no ngrte da 11ha_ Tais ¿QCu_ 
mentos revelaram dados de importância fundamental para a CDnfiF_ 
mação dos impactos socio-ambientais destrutivog das iniciativas 
em curso nesta regiao. 

V 

A avaliação dos planos turística; revelou a limitaçäü 
dos mesmos junto ao sistema de planejamento muniCip¿1_ Da mesma 
forma, os dados estatísticos do IBGE E da EELESC contribuiram pa_ 
ra uma melhor caracterização do processo de Creãcimento na norte 
da Ilha. Ressaltam-se, entretanto, as dificuldades na obtenção da 
dados referentes a população sediada em gzfia pr¿¿¿_ 

consulta Bibliógràfiza 

Em funçao dos limites impostos 9910 Estado da arte da 
literatura especializada brasileira, amüamgs a revisão bib1iD_ 
grafica para incluir textos recentes de experts europeus. nQrte¿_ 
mericanos e latino-americanos. Rastreamm§materi¿1 E5peCi¿1i,¿dD 
nas bibliotecas da USP, particularmente ää FQU (Faculdade de âr_ 

.- . . \. quitetura e Urbanismo), IDUSP (lnstitutoflgegnngráfico da USP), E 
ECAUSP (Escola de Comunicação e Arte daäfip), gecretaria de Meio 
Ambiente'do Estado de Sao Paulo e Assochgggvggg Mäta Atlântica
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1. Desenvolvimento e Planificação urbano-turística em Flo- 
rianópolis. J 

1.1. D padrão de desenvolvimento catarinense 

, . 

Santa Catarina caracteriza-se por uma configuração espa- 
` . 

cialmente bem distribuída de pequenas e medias cidades, em contraste 
com o que ocorre nos demais estados da federação. Q partir da decada 

,
z 

. ¡ 
/' I 

de 60, no desenrolar do processo. de modernização çsocio-econômica, 
consolida-se a descentralização desta rede urbana em torno de cida- 
des-polos ainda pouco articuladas entre si. Apesar desta~ configura- 
ção, tal modelo têm reproduzido a dinâmica de um padrão de cresci- 
mento dependente (com ênfase na produção para exportação), gerador 
de elevados custos sociais e ambientais. 

" A inserção da economia catarinense na divisão de traba- 
lho realizada a nível nacionaI,_bem como a especialização produtiva 
com vistas a exportação e a concentração' econâmiça, configuram as 

tendências dominantes do processo de "mal-desenvolvimento” dependen- 
te, que se acentua na rede urbana catarinense pela'fa1ta de integra- 

ção interregional, dando margem ao surgimento de disparidades sócio- 
culturais e econâmicas e graves desequilíbrios no plano dos princí- 
pios de eqüidade social, ou seja, regulação da distribuição dos be- 

nefícios do crescimento aos diversos segmentos da população, seja
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sob a forma de renda, seja de maiores oportunidades de emprega, edu- 
cação, saúde, habitaçãm e transporte - qualidade de vida enfim ” 

(Vieira, 1989). 

Estes desequilíbrios, percebidos ao longo das últimas de- 
cadas em toda a rede urbana catarinense, decorreram de uma nova con- 
figuração rural-urbana_criada pela consolidação do processo de mo- 

dernização industrial da agricultura ~

, 

O quadro da urbanização catarinense altera-se em conse- 
qüência do fluxo migratório campo e cidade, e da melhoria do sistema 
viário das sub-regiües.*”

I 

Contribui também para isso o movimento de emancipação mu- 
nicipal, ocorrido entre 1940 e 1970, quando o número de municípios 
salta de 44 para 197 (Peluso,1974). Atualmente, dos 217 municípios 
catarinenses, onde vivem cerca de 4,5 milhões de pessoas, 74% tem 

menos de 30 mil habitantes, 8 municípios têm mais de 100 mil habi- 

tantes e apenas 3 municípios têm mais de 200 mil habitantes. No to- 

tal, 80 municípios apresentaram, no último senso, crescimento popu- 

lacional negativo. O fato curioso e que os municípios que tiveram 
maior crescimento populacional foram Itapema (83,19%), Camburiú 

19 O predomínio do desenvolvimento rodoviario influiu negativamente 
sobre os transportes marítimos que, nos decãnios anteriores a 1970, 
foram de fundamental importância para as economias regionais (São 
Francisco, Itajaí, Florianopolis, Imbituba e Laguna eram os princi- 
pais portos marítimos deste período). As estradas de ferrú Qgu Pau- 
lo-Rio Grande e o ramal Porto União-São Francisco cumpriam sua_ fun- 
ção de canalização da produção para os portos catarinensesÍ (Peluso, 
1992). A implantação da BR 116, BR-101 e das dezenas de estradas es- 
taduais, permitiram a ampliação do processo de urbanização e de con- 
solidação do sistema de cidades catarinense.
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(82,96%) e Balneario Camburiú (81,52Z). Por força da atividade tu- 

rística, estes municípios estäo entre aqueles que apresentaram os 
maiores índices de crescimento no setor da construção civil (IBGE, 

1990). f

~ 

Y/
_ 

1 Em síntese, podemos indicar que, a partir das respostas as 
transformações urbanas provocadas por um crescimento econêmico base- 
ado inicialmente no "processo de unificação do mercado nacional e 

consequente divisão nacional do trabalho" (Silva,197B) e posterior- 
mente na " expansão do setor mercantil produtor de bens de consumo 
duráveis para a exportação" (Lisboa,199i), o modelo urbano catari- 
nense, revelou por um Íado uma ínveúavel performance econãmica=° e, 

por outro, proporcionou a aceleração do volume de impactos destruti-

0 

205anta Catarina alcançou em 1990 um PIB de US$ 14,4 bilhües (79 PIB 
do Brasil), o que corresponde a um produto interno bruto per capita 
de US$ 3,1 milhões (39 PIB per capita do Brasil) (Lisboa e Theiss, 
1991). Atualmente o dinamismo industrial de Santa Gatarina e compa- 
ravel ao do primeiro mundo: empresa metal-mecânica de Joinville já 
desenvolve fusão do quartzo (Sê empresa do planeta a dominar esta 
tecnologia); o 29 maior polo mundial têxtil se encontra no Vale do 
Itajai, superado apenas pela regiao de Greensboro, na Carolina do 
Norte/EUA (a Cia. Hering, a Eë malharia do mundo, fatura em um ano 
1,1 bilhão de dólares, igualando-se a 600 outras empresas do 'plane- 
ta); o complexo industrial alimentar catarinense distribui °B,8 mi- 
lhões de toneladas de comida, valendo 3 bilhões de dolares (20% do 
PIB catarinense); a holding WEG S/A, a segunda indústria mundial` de 
motocompressores, concentra sua produçao no municipio de Jaragua do 
Sul, cuja populaçao e de 7? mil habitantes (Abreu,1990).

g
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vos sobre o meio-ambiente e as condições de vida da popu1açao.=1 

No sentido de avaliar os resultados do esforço de cresci- 
mento catarinense, buscamos percebã-lo nos diferentes espaços de de- 
senvolvimento regional, identificados de forma muito sumária, como 
espaços de conflitos sócio-ambientais em torno dos cinco principais 
polos urbano-industriais. 

No p1anaLtõ ocidental, o processo de ocupação inicia-se 
com a expansão da fronteira gaúcha (onde trigo, milho e suinocultu- 
ra, além de exploração imadeireíra, constituem a base da dinamiza- 
ção econômica). 

ç 

Neste berço do modelo agroindustrial catarinense exporta- 
dor, os impactos da industria de alimentos se fazem sentir na inten- 
sificação dos fluxos migratórios campo-cidade e na exploração preda- 
tória dos recursos naturais No Meio Deste, onde se destacam as ci- 

dades de Joaçaba e Concordia, a sub-bacia do Rio do Peixe convive 
com a degradação dos seus recursos hídricos, vitais para os 450 mil 

habitantes sediados em 21 municípios. As dificuldades de controle 
deste processo, presentes também no Extremo Deste, aparecem nos li- 

21Somente 5,22 Z dos 4,5 milhões de catarinenses são atendidos por 
sistema de esgoto, 352 da população ainda recebe agua encanada sem 
tratamento (ABES,1991); 60% das cidades não dispõem de coleta de li- 
xo, não havendo mais areas proximas das cidades medias para depósito 
de lixo; mais de 90% dos rios catarinenses estäo _poluídos (FñT- 
MA,1990); o estado possui um déficit habitacional de 180' mil mora- 
dias (possui no campo cerca de 700 mil pessoas sem terra); apresenta 
tendência a concentração da posse das propriedades.e aumento do nú- 
mero de desmembramentos (minifúndios anti-econômicos efl anti-so- 
ciais); 600 mil crianças de O a 6 anos sem creche, 400 mil Acrianças 
de 7 anos são analfabetas e 150 mil crianças de 7 a 14 anos sem es- 
cola (Lisboa, 1992).
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mites impostos pelo fato de que tanto a FATMA como o IBAMA atendem 
às demandas de cerca de 50 municípios da região,, com apenas dois 
funcionários. As iniciativas, visando a implantação de sistemas de 

tratamento de.efluentes industriais, têm minimizado os problemas am- 

bientais da bacia (os colares de espuma desapareceram), mas persis- 

tem os impactos negativos da suinocultura (poluição equivalente a 30 
milhões de pessoas), da utilização intensiva de agrotóxicos, do uso 
inadequado dos solos, da falta de saneamento basico e do desmatamen- 
to provocado pela exploração madeireira. 

' Na planície costeira do sul,-evidenciam-se tambem os efei- 
tos decorrentes deste modelo de desenvolvimento. Dentre os 34,¿muni- 
cípios que compöem esta microrregião, abrangendo uma população esti- 

mada de b83 mil pessoas (IBGE,1990), Criciúma consolidou sua função 
de pólo dinamizador a partir da exploração, beneficiamento e trans- 

porte do carvão. Esta atividade, valorizada inicialmente. como parte 

da estrategia de substituição de 
contra-se atualmente em declínio 
a populaçao que ainda depende do 

tor, restam 6 mil em atividade). 

importações a nivel nacional, en- 

econëmico, ameaçando de desemprego 
setor (dos 14 mil empregados do se- 
Além disso, por força da baixa qua- 

lidade do minério, sua extração devolve ao solo 75% do volume pro- 

cessado nas usinas, tornando a microrregiao a 14ë area crítica de 

degradação ambiental do pais para efeito de controle de poluição 'e 

conservação de recursos (FATMA,1992; Lisboa,1991). 
Os impactos sociais e ambientais gerados pela iexploração 

do carvão continuam a provocar a contaminação ácida ezde metais pe- 

sados do solo, subsolo, ar, água e cadeias alimentares, equivalendo
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ao comprometimento de dois terços dos recursos hídricos da região, o 

que, além de reduzir o número de areas agriculturaveis, compromete o 
abastecimento de agua de 34 municípios. - 

A diversificação das atividades de exportação carbonífe- 
ra, através das indústrias cerâmica, vestuarista, metalúrgica, cal- 

çadista, alimentícia e siderúrgica, vem reproduzindo em parte os im- 
passes do modelo dominante. D setor cerâmico, que representa 422 da 
capacidade instalada brasileira, amplia os problemas ambientais da 
região ao pressupor a extração de argila. Estima-se que, com a 'per- 

sistência do atual padrão de exploração, 50 Z das reservas de barro 
branco deverão gerar mais de 119 milhões de metros_cubicos de rejei- 

tos poluidores (FATMA,199Q). 
,- Na serra litoranea, o Vale do Itajaí constitui um exemplo 

paradigmatico de dinamismo no crescimento econômico, combinado a uma 
internalização restrita da problemática socio-ambiental da região" 

No Alto Vale, a expansão agrícola esta associada a exploração flo- 

restal, configurando um processo econômico que gera impactos ambien- 
tais importantes na microrregião. Da mesma forma, o Médio Vale tem, 

na sua estrutura industrial, especializada no ramo têxtil, uma inve- 

javel performance econômica que potencializa o agravamento dos pro- 

blemas ambientais da região. A Foz do rio Itajaí é caracterizada pe- 

la atividade portuária e pesqueira. 
O setor têxtil, pioneiro no Estado, 'responde atualmente 

por 60% da arrecadação de Blumenau. É composto por grandes empresas 
que correspondem a 2,8% do total das industrias existentes, “empre- 

gando 75Z da mão de obra do setor secundário como um todo. Enquanto 
as 55 empresas de porte medio absorvem 15% dos empregos diretos, a
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proliferação de microempresas confere estabilidade ao setor, na 
medida em que atuam articuladas às grandes e medias empresas. 
(Theis,1991). - i 

Q poluição industrial, gerada principalmente pelo ramo 
têxtil, mas que envolve também as atividades das fecularias, indús- 
trias alimenticia e metal-mecânica, soma-se ao desmatamento provoca- 
do pela urbanização acelerada dos municípios do Alto Vale (73% da 
população vivem nas.cidadB5 da microrregião). No quadro de problemas 
ambientais que atingem 45 cidades do Vale do~Itajai, destacam-se as 

cheias periódicas do Itajaí-Açu, rio que-abastecewcerca de 81o mil 

habitantes. No caso das enchentes e enxurradas, os conflitos ligados 
ao uso das areas ribeirinhas da cidade vêm sendo objëto de polëmi 
cas nos últimos anos e não foram ainda convenientemente avaliados 
pela pesquisa. (FATMA,1990; CRISE,1992). 

A poluição industrial, um dos principais fatores de degra- 
dação desta bacia_hidrografica, tem sido objeto de atenção crescente 
por parte de empresarios. Çom as estações de tratamento implantadas 
até o momento, mantém-se uma produção de carga orgânica industrial 
ainda elevada, equivalente à descarga de 730 mil pessoas. Quanto a 

poluição causada pelo não tratamento dos dejetos, representa cerca 
de 10% da poluição do rio (FATMA, 1992). A necessidade de despolui- 

ção da bacia e defendida pelos grupos ambientalistas da região sem 
no entato assumir com vigor os desafios de uma ação política neste 
sentido. O empresario local assume o custo da despoluição, repassan- 
do-o para o produto (o investimento numa estação de tratamento 'au- 

menta no maximo em 3% o valor do produto final vendido 'pela *indús- 

tria). A visão conservacionista de alguns empresarios do ramo têxtil
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tem se traduzido em iniciativas que visam a reposição das reservas 
florestais da região. É o caso da Artex, por exemplo, que delimitou 
um parque ecológico de 5.300 hectares, contendo 500 hectares prote- 
gidos de Mata Atlântica. Apesar disso, não se questiona a lógica de 

inserção do modelo industrial no atual estilo de desenvolvimento re- 
gional. 

- A qualidade de vida da população do Vale do Itajai (20% da 
população total do estado) não tem refletido os índices de cresci- 
mento econômico da microrregião. Contribuindo com 31% do ICM`catari- 

nense, 1% do PIB brasileiro, a PEA correspondente a 402 da população 
total da mixroregião É obrigada a conviver com as ameaças constantes 
das enchentes, baixa produtividade agricola e pecuária e o aumento

/ 

dos bolsões de miséria nas areas periféricas de¬ Blumenau (Tneiss, 
_ z 

1991). Com seus 211.651 habitantes, Blumenau polarizazo~desenvolvi- 
mento da microrregião, figurando entre os 25 municípios de maior in- 

dice de desenvolvimento do país, graças a sua concentração econômi- 
co-industrial, em grande parte voltada para a demanda do mercado ex- 

terno. Sua função de prestadora de serviços no contexto regional, 

tem se refletido no incremento da atividade comercial e turística, 

respectivamente segunda e terceira fonte arrecadora do municipio . 

As altas taxas de crescimento demográfico do municipio, 

alimentadas pelo fluxo migratório, têm ampliado os efeitos negativos 
-da sua industrialização (quase a metade da PEA do municipio não e 

autoctone). A projeção de uma população em torno de 4OO mil habitan- 

tes até o ano 2000 (duplicando a população em uma decada) e 'a ten- 

dência ao agravamento dos problemas sociais, tem servido ide alerta 

para ação conjunta entre Estado, empresarios e sociedade civil
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‹1Ps,199o›. 
Por sua vez, a região norte do Estado, polarizada pelo de- 

senvolvimento de Joinville, consolida uma estrutura industrial mais 
diversificada, em função da variada especialização dos imigrantes 
alemães, suíços e noruegueses e dos desdobramentos do comércio- do 

mate e da madeira (Silva,197B). 
Concentrando uma população de 345.477 habitantes, Joinvil- 

le promove a expansão da indústria metal-mecânica e de material 
plastico, os dois ramos que marcam mais profundamente o desenvolvi- 
mento eeonâmico da região. Os problemas ambientais decorrentes deste 
processo aparecem principalmente na Baía da Babitonga. Atingindo uma 
população de 500 mil habitantes, esta bacia contém as sub-bacias do 

Cachoeira eçdo rio Cubatão, sendo que este abastece de agua a cidade 
_

/ 

e atende a demanda de alimentos das familias_ribeirinhas. D rio Ca- 
~ z 

choeira é responsavel por mais de 80% da poluição da baga, equiva- 
lente aos esgotos industriais de 45 empresas somados aos esgotos do- 
mesticos da cidade. Apesar da rede coletora existente ja estar .em 

condições de tratar o esgoto de 170 mil pessoas, apenas 5% dos usua- 

rios potenciais estão articulados a mesma. 
No planalto ocidental, Lages mantém-se como polo de desen- 

volvimento, com seus 14B.939 habitantes. Sua população diminuiu na 

ultima decada em função da perda de 25% de seu territorio, por força 
dos desmembramentos dos municípios de Correia Pinto e Otacílio Cos- 

ta, e também em decorrência da crise da sua principal atividade eco- 

nõmica, a extração da madeira. Ganha importância sua posição 'estra- 

tégica de entrocamento litoral/oeste, extremo sul/centro do pais, 

através da instalação de empresas multinacionais do papel e do de-
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senvolvimento da pecuária extensiva. - 

A exemplo das demais cidades catarinenses, o saneamento 
.o 

basico é precário em Lages (atinge 16 Z das necessidades da area ur- 
bana). Os efluentes domésticos, somados aos efluentes de frigorífi- 
cos e das indústrias de papel e celulose, constituem os principais 
focos responsaveis pela poluição do rio Canoas. Alem disso, a quali- 
dade do ar vem sendo comprometida pela produção de fuligem das pape- 

leiras. A atual política de incentivo do governo do estado e do mu- 

nicipio para a instalação de indústrias na região, insere-se- na 

perspectiva de superação do quadro de esgotamento da agropecuaria do 
planalto lageano. Lages possui a unica Estação Nacional de Truticul- 
tura, com uma produção anual de 1 milhão de alevinos (300 toneladas 
de trutas) para o mercado brasileiro (50% da produção nacional) (I- 

BAMA,1992). z 

A necessidade de se adotarem estrategias regionalizadas de 
planejamento, visando induzir o desenvolvimento da microrregião a 

partir da hierarquização dos serviços, tem levado a uma maior espe- 

cialização dos serviços nos polos regionais (educação, saúde, etc.). 

Assim, a tendência de polarização do desenvolvimento microrregional 
poderia se alterar. Em função da adoção seletiva de indústrias, 
criam-se condições para o controle das demandas de emprego, que es- 

timulam a vinda de mão de obra dos municípios vizinhos e sobrecarre- 
gam a infraestrutura das cidades polos. Nos pequenos municípios, Va 

'orientação seria no sentido da adoção de politicas de reforço da vo- 

cação agrícola, através de medidas de fixação dos trabalhadores no 

campo (por exemplo, troca de produtos por serviços). 
O processo de planificação das diversas sub- regifies esta
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longe de estabelecer um sentido integrador ao desenvolvimento do Es- 

tado, perdendo de vista o potencial de complementariedades existente 
na rede urbana catarinense. 

A carência de infraestrutura urbana decorrente da crescen- 

te crise da divida pública do Estado, reflete-se na ausência de re- 

cursos para políticas sociais e ambientais. Num contexto de interfe- 

rências político-partidárias no trato dessas questões, o Estado en- 

contra dificuldades para enfrentar os problemas urbanos, sendo comum 

o desencontro das ações desenvolvidas entre os Órgãos estaduais que 
atuam nas diversas sub-regiões. As politicas urbanas voltadas para o 

planejamento e gestão do territorio, iniciadas atraves do SERFHAU, 

tentaram configurar uma saida para os impasses do desenvolvimento 
urbano da decada de 70. O projeto CURA constitui um exemplo nesse 
sentido. Apesar da intenção de beneficiar algumas cidades catarinen- 

ses com infraestrutura urbana (saneamento basico, equipamentos urba- 

nos, sistema viário e programas de habitaçao popular), muito pouco 

foi implantado. i 

Na decada de 80, foi significativo o esforço do GAPLAN 

(Gabinete de Planejamento do Governo do Estado), no sentido de uma 

política de planejamento urbano dirigida para as pequenas e medias 

cidades. Cerca de ÊO planos diretores foram elaborados por arquite- 

tos contratados pelo Órgäo, mas as propostas de ação não incorpora- 

ram devidamente uma estrategia regionalizada de planificação, embora 

induzissem uma atuação conjunta com as Associaçöes de Municípios se- 

diadas nas diversas microrregiöes (muitas destas funcionam ate hoje 

com um certo dinamismo). ` 

âtualmente, o BADESC (Banco de Desenvolvimento do Estado
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de Santa Catarina), tem aplicado recursos equivalentes a 15 bilhões 
de cruzeiros (cerca de 82% do total de recursos aplicados pelo ban- 

co) em projetos da iniciativa privada. Q maior parte _destes recur- 

sos, que são repassados pelo BNDES, foi destinada ao financiamento 
da modernização tecnológica das indústrias têxteis (programa desen- 
volvido em 1986), da agroindústria, e dos setores de mineração, 
plastico e alimentos. Os projetos sociais do HADESC agrupam-se em 

cinco programas prioritários: recuperação de dejetos de suínos nas 
bacias do Deste e Meio-Oeste; mini-usinas hidrelétricas (CELESC em 

parceria com a iniciativa privada); bacia leiteira; marinas ou "tu- 

rismo costeiro" (atualmente o programa financia a elaboração de um 

diagnostico do litoral catarinense); reflorestamento e parques tec- 

nz›1úg1‹;D5 ‹BADEsc,19‹;›1›.. 
A 

. 

~

s 

A tendência de urbanização descontrolada do território 
catarinense tem levado a preocupações quanto a qualidade atual e fu- 

tura do habitat. Integrando de forma deficiente a problemática so- 

cio-ambiental no seu processo de desenvolvimento, os gestores 'das 

cidades catarinenses tentam equacionar os impasses concentrando-se 
na preservação das areas denominadas "reservas florestais". Estas, 

por sua vez, têm sido sistematicamente comprometidas pela especula- 

ção econãmica: o Parque da Serra do Tabuleiro, a maior area de pro- 

teção do Estado, exemplifica um padrão de controle, operacionalmente 
precário da gestão destas areas. Desta perspectiva, a politica am- 

biental global do Estado tem refletido um certo desprezo pela 1otica 

da preservação, insistindo num padrão de justaposição de iniciativas 
de natureza setorial que não se integram organicamente aos processos
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de formulação e operacionalização de politicas integradas de desen- 
volvimento regional e urbano (Vieira, 1989).

§ 

O expressivo potencial natural de Santa Catarina tem se 
constituido numa importante alavanca para o desenvolvimento turisti- 
co'de suas diveesas“sub~regiöes do Estado. A exuberãncia da orla li- 

torânea, com seus 531- qdilãmetros de costa, atraiiu cerca de 
\

, 

1.339.297 turistas na temporada de 1992. Aproximadamente 18,5 deste 
total origina-se de países-vizinhos. Este índice, que supera os vi- 

gentes nos Estados do Rio de Janeiro e Bahia, em/numeros absolutos,
i 

representa ainda pouco em termos de redda: enquanto~ os argentinos 
gastam em media 40,97 dólares/dia/pessâa, a media dos europeus, que 
preferem o Rio, ultrapassa os 100 dolares (notadamente, Ingleses e 

Espanhóis) (EMBRATUR,1991). Por outro lado, esta falsa impressao de 
. gl

- 

crescimento econômico, mascara as conseqüências negativas do desen~ 
volvimento turístico. Desde 76, a qualidade das praias vem se alte- 

rando, existindo em 76 balneários turísticos 46 locais totalmente 
impróprios para o banho, devido a falta de saneamento basico (ha um 

grande numero de ligações clandestinas de esgoto em valas, rios e 

drenagens pluviais) (FATMA, 1990). 
1: 

' No planalto de Lages, o potencial paisagístico da Serra 

Geral não foi ainda devidamente avaliado, tendo em vista a gestão 

racional dos recursos existentes. São Joaquim constitui-se no prin- 

cipal atrativo turístico da região, associando a neve a paisagem da 

Serra do Rio do Rastro. Ainda no circuito das areas frias, ganham
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destaque, a cada ano, as iniciativas do "turismo rural" nos campos 
de Lajes. No Vale do Itajai descortina-se"o turismo de negÓciosP, 
ligado as pequenas, médias e grandes malharias das cidades de Blume- 
nau, Brusque, Jaragua do Sul e Joinville. 

Por sua vez, o "turismo de eventos" tem sido uma marca co- 
nhecida dos catarinenses, pois ja atrai turistas do Brasil e do Cone 
Sul, graças ao grande potencial cultural (multiétnico) de sua popu- 

lação, que tem revelado vocação na organização de festas tradicio- 
nais, como a Oktoberfest (Blumenau atrai anualmente cerca de 1 mi- 

lhão de turistas de varios estados brasileiros), o Festival de Dança 
de Joinville (concentra também significativa demanda do sul do pais) 

e as inúmeras festas regionais do setor agropecuário catarinense 
(Festa do Pinhão em Lages,-Festa das Flores em Joinville, Festa da 

Maçã em São Joaquim, etc-,` todas atraindo demanda turística que 
transcende os limites de suas regiões). 

Finalmente, cabe identificar como fator de complexifi- 
cação da atual rede urbano-turística catarinense, a perspectiva de 
um mercado unificado no Cone Sul. O balanço do primeiro ano do Mer- 
cosul tem mostrado vantagens econômicas para a industria catarinen- 

se, principalmente em funçao do aumento de suas exportações para a 

Argentina (de 209 parceiro comercial do Estado, torna-se o 69). A 

estabilidade econômica certamente ajudou, pois esta situaçao não re- 

flete as relações comerciais com os demais paises do Mercosul. O que 

importa considerar aqui, são os possiveis impactos futuros da inte- 

graçao econãmica no Cone Sul, e as alternativas de um modelo alter- 

nativo decorrentes. Neste sentido, como avaliar o papel da ativida- 

de turistica de Santa Catarina? Como indutora de vantagens econômi-
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cas no contexto do modelo dominante, ou alavanca de estratégias in- 

tegradas e sustentáveis do ponto de vista socio-ambiental? Na busca 
de respostas a estas indagações, cabe ressaltar que a questão urba- 
no-industrial cristaliza atualmente uma crise estrutural, que atinge 
o tecido socio-econômico, político-institucional do Estado, do pais 
e do continente como um todo. ' 

~ 1.2. D padrão urbano-turístico de Florianopolis 

Inserida no contexto dos ecossistemas da planície costei- 

ra, Florianopolis compõe o quadro das cidades catarinenses com forte 
tendência a polarização de sua região. Constitui o centro prestador 
de serviços do Estado, abrigando 253.931 habitantes numa microrre- 
gião que compreende doze municípios (com cerca de 500.000 habitan- 
tes). Dois deles, Palhoça e Biguaçu, estao entre os dez muniçápios 
catarinenses que mais cresceram em termos demográficos na década de 
80 (IBGE,1990).

_ 

às dualidades intrínsecas ao modelo de desenvolvimento ca- 

tarinense estao presentes na microrregiao de Florianópolis. Isolada 

do resto do Estado, sua economia tornou-se historicamente dependente 
das atividades portuarias, no periodo em que a deficiência das es- 

tradas e das poucas linhas ferreas dificultavam a integraçao esta- 
dual e, em conseqüência, contribuíam para a pouca diversificação de 

atividades nos nucleos urbanos catarinenses (Peluso,1974)- Na decada
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de 60, motivada pelas condições gerais da economia do país, aliada a 

ampliação da atividade industrial e principalmente a implantação do 
sistema rodoviário a nível nacional, Florianópolis consolida-se como 
núcleo urbano voltado para a administração pública e o comercio. 

Destacamos a construção da BR.1Q1, que significou um marco 
na.ocupação e no desenvolvimento da Ilha. As regiões norte e sul, 

até então em situação de relativo isolamento, passaram a receber 
pressões vinda dos estados vizinhos, dando inicio as alteraçbes na 
tradicional_organização do espaço urbano regional e nas condiçoes de 
vida das comunidades ainda no estagio pre-capitalista. No contexto 
microrregional, este fato reforçou, no mesmo período, a politica de 

centralização dos serviços publicos na capital. '

ç 

.Com a concentração deste complexo administrativo, aliado 
a implantação da UFSC e da ELETRDSUL, a capital adquire maior dina- 

mismo econômico, especialmente nas atividades do comércio, prestação 
de serviços e construção civil. O processo é sustentado pela emer- 

gência de uma classe media ligada as novas estruturas administrati- 
vas. Este movimento repercute nos municípios da microrregião (prin- 

cipalmente Palhoça, São Jose e Biguaçu), a partir da_decada de 70. 

Nessa época, a especulação imobiliaria amplia o processo de ocupação 
do centro. Posteriormente, no decurso da decada de 80, com a inten- 

sificação do turismo, a ocupação começa a impactar o norte da Ilha, 

revelando os primeiros efeitos de um crescimento urbano intensivo. 

I\4 _ 

§ Inicialmente, a ampliação do processo de concentração ur- .JW 
bana na Ilha, trouxe consigo visíveis repercussões negativas a qua- 

lidade de vida da cidade. No centro, o boom imobiliario acelerou a
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destruição do patrimônio arquitetônico e natural, enquanto as comu- 
nidades litorâneas tradicionais sofreram os efeitos das rápidas 

_ \ Q 

transformações do seu`habitat;; 
'Ao mesmo tempo, a partir da intensificação das migrações 

_ Ê- . 

campo-cidade e do crescimento vegetativo, elevam-se as taxas de 
crescimento populacional em area urbana. Isto acarreta o agravamento 
do processo de favelização em areas periféricas da Ilha e do ~conti- 

\. 

nente (na década de 80, Palhoça desponta na regiao como o municipio 
que mais recebe o fluxo migratório). 

D processo de modernização urbana expressa o agravamento 
das desigualdades sociais, traduzidas em termos de carências das in- 
fraestruturas de saneamento (agua, lixo, esgoto), saúde, educaçao, 
habitação etc (particularmente das comunidades tradicionais das are- 
as litorãneas da microrregiäo). Envolve também a destruição genera- 
lizada dos ecossistemas naturais da região, com o comprometimento da 
vida nos mangues, lagoas, rios, morros, dunas, mar, etc. 

_' Na microrregiäo, os municípios de Palhoça, São Jose e Bi- 
L, 

_

. 

guaçu), os mais atingidos pela polarização do desenvolvimento de 

Florianopolis, sofrem os impactos deste processo, revelando um cres- 
cimento industrial especializado no fornecimento de material de 

construçao, bens e serviços de insumo urbano para Florianopolis. 
Neste sentido, estes municípios passam a funcionar tambem como espa- 

ço de expansao urbana de Florianopolis, assumindo um-caracter de pe- 

riferia, com baixa densidade, e elevadas taxas de crescimento demo- 

grafico, populações de baixa renda e ocupação desordenada do solo. 

No setor primario, a agricultura e a pesca artesanal vêm perdendo 
sua importância na regiao, enquanto o setor secundário cresce com
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uma maior participaçao de São José, embora aquém das demais regiões 
-\ 

do Estado (52 do total) (IPUF,1988)¿; 
No setor terciário, Florianopolis, por ser o centro admi- 

nistrativo do Estado, apresenta significativo crescimento nas ativi- 
dades de comércio e prestação de serviços (os quatro maiores munici- 
pios da região possuem 9% da PEA do Estado, sendo a maior parte ab- 
sorvida pelo aumento dos "serviços"). O setor comercial, que adqui- 
riu grande dinamismo na regiao desde a década de 70, atraiu para o 

município o maior numero de estabelecimentos comerciais do Estado 
\. (cerca de 6000 estabelecimentos). A industria do vestuário, consti- 

\/ . 

tuida predominantemente por micro e pequenas empresas, conta com 
cerca de 700 empresas cadastradas no municipio e 2500 na Grande Flo- 
rianópolis (sua atividade tem contribuído para o aumento do nível de 
renda familiar, não gerando arrecadação para o município - na fase 
de comercialização, boa parcela da venda de seus produtos é feita 
de "porta em porta"). 

g 

- Qi» 

Conforme a Associaçao Comercial e Industrial de Floriano- 
polis, mais de 60% do Comercio e da Indústria de Florianopolis, nao 
fazem a Declaração de Informaçao Econômico Financeira (DIEF), o que 
torna insuficiente um diagnostico mais preciso.sobre as atividades 
deste setor. O setor de serviços, como um todo, ressente~se de um 

política de desenvolvimento, capaz de integrar as novas `atividades 
econômicas do setor e orienta-las a qualificação tecnica, mediante 
programas de capacitação voltados para a dinamizacäo de seus proces- 

sos produtivos. 
¡ U setor imobiliario da capital, articulado aconstr çãou 

civil, tem refletido a crise econômica do pais. Ds reduzidos progra-
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mas de financiamento da construção civil, para o atendimento da de- 

manda das camadas medias, não têm encontrado respostas no mercado 
imobiliario, em função da queda do poder aquisitivo desta parcela da 
população. Conforme a COHAB e CEF, tem diminuído o volume de recur- 
sos destinados a investimentos no setor (os demais agentes econômi- 
cos privados apresentam um retorno ainda menor). Na ausência de re- 

cursos destinados a construção de habitação popular, agravam-se as 

condições de atendimento da demanda das camadas de renda baixa (con- 
forme dados do Centro de Apoio e Proteção do Higrante - -CAPÊOM, 

existe um déficit de 40.000 unidades habitacionais na Grande Floria- 
nópolis). Outro aspecto que tem preocupado a representação do setor 
da construção civil, é o quadro da baixa produtividade e grande des- 
perdício que envolve o processo de produção baseado no uso de mão 
de obra desqualificada e mal remunerada (de 18% a 22% do custo em 
material de construção empregado na construçao de edificios da capi- 

tal, é jogado fora em função de falhas no processo construtivo). 
Além disso, ha necessidade de uma politica para o setor que estimule 
a criação de escolas que qualifiquem a mão de obra, remunere melhor 
o trabalhador da construção civil e estabeleça a adoção de tecnolo- 
gias apropriadas, aplicadas a construção civil._ 

Na decada de 80 o turismo passa a configurar um novo cami- 

nho para o desenvolvimento econõmico da microrregiäo. Embora ainda 

carente de infraestrutura adequada para o setor, a capital convive 
neste periodo com um crescente fluxo turístico. Na esteira do desen- 

volvimento turístico, surgem iniciativas econômicas relacionadas a 

industrias de alta tecnologia, alcançando dinamismo ja no inicio da -¡ 
década de 90..
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às iniciativas de criaçao de um Pólo Tecnológico na Ilha 

de Santa Catarina, têm concentrado seus esforços no sentido de real- 

çar as pré-condiçoes propícias para a instalação de indústrias de 
base tecnológica em Florianópolis. 

A As caracteristicas econômicas de tal empreendimento, com- 

pativeis com as condições ambientais da região, sugerem iniciativas 
de pequeno e médio porte, baixa ocupação do territorio, alta renta- 

bilidade econõmica, recursos humanos especializados e vantagens de 

uma atividade econômica geradora de impactos positivos em varias di- 

mensões do desenvolvimento de Florianopolis. 

ç 

O aproveitamento das infraestruturas ja existentes na re- 

gião, inc1uiria_a exploração do potencial de recursos representados 
pelo mercado industrial catarinense, carente de tecnologia e moder- 

nização tecnológica; um centro tecnológico de excelência na UFSC; as 

escolas de capacitação tecnica de bom nível da ETEFSC, UDESC e SE- 

NAI; o Laboratório Brasileiro de Design Industrial, que hoje presta 

serviço para varios estados brasileiros; orgãos governamentais pro- 
' 

*_T"_“*“"*T ' 

×imos; Centro de Pesquisaäfilgh-T€Ch/Fundação CERTE, etc.. 

ñtualmente as atividades de implantação do polo tecnologi- 

co têm funcionado em três direções. A primeira diz respeito a gestão 

de um Plano de Açao Sinergico, visando a integração de um conjunto 

de entidades com o objetivo de combinar esforços, eliminar redundân- 

cias e aproveitar as infraestruturas existentes. D segundo Caminho 

aponta para a instalação da Incubadoura Empresarial Tecnológica, com 

o objetivo de estimular a criaçao de novos empreendimentos. Funciona 

como uma cooperativa que abriga novos empreendedores, pesquisadores, 

empresarios e investidores interessados na implantação de projetos
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nesta area, cuja viabilidade depende de compartilhar recursos. E fi- 

nalmente, o terceiro caminho avança para a implantação do Parque 
Tecnológico, uma especie de distrito industrial destinado a abrigar 
um conjunto de indústrias não poluentes, situadas em um ambiente in- 
tegrado com a natureza (atualmente sào 30 empresas) (CERTE,1991). A 

viabilidade destas iniciativas tem se confrontado com o problema de 

gestao de diferentes interesses (ação sinergica dificil), em torno 
de uma politica de desenvolvimento integrado. Os programas governa- 
mentais de apoio ao pólo, ainda não adquiriram peso suficiente, a 

ponto de atrair investimentos para_ca (atualmente predominam as pe- 

quenas empresas). O setor depende da instalaçao de empresas ãncoras, 
do tipo WEG (automação industrial, bem como, nas areas de software, 
hardware e automação comercial), a fim de provocar maior impacto no 
mercado da região. 

O debate acerca da necessidade de integração do desenvol- 
vimento estadual, por força da crescente influência das metrópoles 
regionais (Porto Alegre e Curitiba) sobre algumas areas de seu ter- 

ritorio, dominou as décadas de 70 e 80. Parece resistir tambem ao 

tempo, particularmente quando ressurgem os argumentos em defesa de 

um modelo urbano-industrial, que pressupõe a capital como metrópole. 

Desta maneira, a preocupação fundamental seria alcançar o status de 

capital metropolitana, a fim de fazer frente a concorrÊncia_dos cen- 

tros de influãncia externos ao Estado. U plano diretor de Floriano- 

polis, concebido na decada de 70, esta neste momento sofrendo alte- 

rações que objetivam estabelecer condições para um novo surto de de- 

senvolvimento econômico. Trata-se da transferência do centro admi- 

nistrativo da capital (que incluiria a sede do parlamento do Merco-
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sul) para um novo aterro na baia sul, destinado a abrigar cerca d 

300 mil pessoas) (Plano Gama D`Eça,1991). 

/I
/ 
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1.3. As etapas do desenvolvimento urbano-turístico de Flo- 
rianúpolis. 

A Ilha de Santa Catarina, desde o início de sua coloniza- 

ção, exerceu um verdadeiro fascínio sobre o olhar estrangeiro. Si- 

tuada nas rotas de navegação do hemisfério sul, a antiga Desterro 
não tardou em transformar-se num reconhecido porto natural nos secu- 

los XVIII e XIX 12. No século seguinte, seus atributos naturais 
continuaram atraindo o interesse dos viajantes, até se transformar 
num espaço de interesse tur£stico,_ ' 

às etapas mais visíveis da evolução do~ padrao urbano-tu- 
ristico são aqui indicadas de forma aproximada, ja que a dinâmica de 
sua evolução apresentou variaçöes não captadas pelos instrumentos de 
observação dos'Órgäos municipais. 

Y 
~›‹-‹ . 

<` 
Primeira etapa ocorre durante os anos 70, quando predomina 

o turismo tradicional (veraneio), caracterizado por uma lenta ocupa- 

ção do litoral (com ênfase para as regiöes Norte da Ilha e Lagoa da
\ 

22 Os relatos dos antigos viajantes franceses (Anson,1740), in- 
gleses (Lisle,1799) e russos (Kruzenstern, 1803), confirmam a atra- 
ção exercida pela Ilha de Santa Catarina nos séculos XVIII e XIX: 
"os navios que tencionam contornar o Cabo Horn, ou que se destinam a 
pesca da baleia na costa brasileira, não podem desejar um porto para 
abrigo melhor do que a Ilha de Santa Catarina,... o porto é excelen- 
te, a água é Ótima, a madeira pode ser cortada gratuitamente, a pes- 
ca é considerada uma atividade muito lucrativa, exceto no mÊs`de ve- 
rao... o verde luxuriante e a rica fertilidade desta ilha favoreci-' 
da, formam um singular contraste com o elemento circunvizinhoz.z o 
clima é suave e sadio (Haro,1990). '
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Conceição). A procura da segunda residência da inicio ao processo de 
parcelamento rústico do solo nas praias da Ilha, sem o devido apoio 
de infraestrutura. Neste período, as comunidades tradicionais pas- 
sam a sofrer os primeiros efeitos do processo- de balnearizaçào.

\ Ocorrem mudanças irreversíveis num estilo de vida basicamente auto- 
suficiente, característico das economias pre-capitalistas) 
(Beck,1975).23 V

- 

A segunda etapa abrange os anos 80 e se expressa com maior 
intensidade atraves de ocupação da costa norte da Ilha- Florianopo- 
lis supera, assim, o sentido restrito de espaço de veraneio, carac- 
terísticofda etapa anterior. 

' U crescimento significativo da atividade turística durante 
a década de 80 pode ser percebido na evolução da demanda turística 
(SANTUR,1992). Constata-se uma tendência na evo1uçäb~ do~ numero de 

turistas e de pernoites, alem da receita gerada. Isto permite a Flo- 
rianopolis consolidar-se como uma das principais cidades brasileiras 
com vocação turística 2° (tabela 1). Em contrapartida, evidenciam-se 
deficiências na oferta de infraestrutura, tanto para o atendimento 
das necessidades do fluxo turístico quanto das necessidades basicas 

da população residente. 

q K; 
D comportamento da oferta turística, dirigido para o aten- 

dimento desta demanda em expansão, traduziu-se no aumento da oferta 

23 . Em função da deficiência de indicadores da intensidade deste 
processo ver quadro de ligação de luz da CELESC e Censo 70'e 80. 
24 Florianópolis ocupa o quarto lugar como cidade mais visitada do 

_ . _ . . . .›-....~___........-_ -__. . .
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de hospedagem em hotéis e campings (o que provocou o aumento, em 
termos relativos, do número de pernoites neste tipo de hospedagem2°) 
(Tabela 1). 

Tabela 1 
äé

-

1 

Evolução do fluxo turístico (alta temporada) e distribuição de pernoites nos aeios de hospedagen de Fpolis. 

Alta Estação Tur. brasileiros 'Tur. estrangeiros Total ~ 

1980/1981 

1983/1984 

1985/1986 

1986/1987 

1987/1988 

1989/1990 

1990/1991 

1991/1992 

Fonte: SÃHTUR 

#9 

29.154 

168.450 

131.790 

126.811 

225.984 

243.820 

269.133 

201.901 

M9 

168.450”' 

40.111 

ó7.71o 

e2.o34 

4s.7óe 

ss.e37 

61.456 

149.797 

HQ Z 

67.800 100 

208.581 100 

199.500 100 

2osas4s~1oo*" 

274.752 100 

302.657 100 
/./ 

330.589 100 

351.698 100 

hotel canping c/alugada c/própria clanigo 

21 16 26° 25- 1 

32 7 27 26 3

/ ./ , 

,33“' 20 11 27 2 

36 6 29 22 1 

Segundo Lins (1991), o fortalecimento da infraestrutura 
de hospedagem (campings/e hotéis), articula-se com a diminuição do nú 

_ ç 

' / 
mero dé”hospedagens/em casas alugadas decorrentes do dec1inio_ do flu 

Mo de turistas argentinos (os que mais utilizam imoveis de aluguel). 

Esta hipótese, a primeira vista, parece não explicar a ampliação 

25 No Brasil os hotéis concentram 732 dos pernoites turísticos, com 
uma permanência média de 16,7 dias, o que demonstra ser um índice 
muito superior ao verificado em Florianopolis e ainda inferior à 

.n __ permanência media nos países onde o turismo internacional esta 'mais 
desenvolvido (Lins, 1991'e EMBRATUR, 1989).
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do fenômeno da segunda residência, percebido com maior intensidade 
no norte da Ilha. 

Se por um lado, durante este periodo, consolida-se a tão 
propalada "vocação turística" da Ilha de Santa Catarina, por outro 
lado, tornam-se mais visíveis os conflitos decorrentes da quebra do 

estilo de vida tradicional das comunidades litôraneas. Esta etapa, 
portanto, reflete a transformação dessas comunidades em zonas balne- 
arias 

ñ terceira etapa do desenvolvimento turístico, iniciada a 

partir dos anos 90, caracteriza-se pela emergência de novos atores 
econômicos. Estes buscam atrair uma demanda de "turistas internacio- 
nais", a partir da qualificação da oferta, Isto significa .a cons- 

_

\ 
trução de grandes empreendimentos turisticos autodenominados "padrão 

internacional". Estas iniciativas redefinem as expectativas de ex- 

ploração da paisagem, com base em uma concepção de desenvolvimento 
consagrada nos países desenvolvidos. O raciocinio inicial é implan- 

tar equipamentos turisticos, em areas consideradas de grande valor 

paisagístico (se possivel tornando-as de uso exclusivo), a fim de 

proporcionar a oferta de serviços ao nivel das grandes redes hote- 

leiras internacionais. A diminuição do número de turistas estrangei- 

ros na decada de 80, em função da instabilidade econômica dos paises 

vizinhos (correspondia a mais da metade do total de turistas no ve- 

rão de 80/81, decaindo para menos de 1/5 no final da década de 80 e 

novamente aumentando no verão de 91/92, para atingir 1/3 do total de 

turistas), conicide com o desejo dos novos empreendedores, em evitar \`_/
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a tendência a massificação do turismo com o consequente esgotamento 
da infraestrutura ja instalada. Estas iniciativas tentam atrair um 
perfil de turista dotado de maior poder aquisitiväšy(Florianopolis 
conviveu com uma demanda de turistas estrangeiros capaz de um desem- 
bolso medio de apenas 20 dólares per capita/dia,- indice que pode 
ser considerado baixo em relaçäo aquele que caracteriza» o turista 
europeu, com seus 200 dólares per capita/dia). 

No norte da Ilha, destacamos o Projeto Jurerê Internacio- 
nal, implantado em 1980 a partir de investimentos originados do es- 

tado do Rio Grande do Sul (esta iniciativa sera objeto de avaliação 
no estudo de caso).

V 

z \
ç O empreendimento turístico denominado Praia Brava foi im- 

plantado em 1986§ a partir de investimentos locais.(;;, valorização 
turística da area se deu a partir da construção de um cenário urbano 
concebido em função do seu potencial como negócio imobiliario. A au- 

sância de preocupação quanto a preservação da paisagem~ combinou-se 
com a intensificação do uso privado deste espaçoä(o projeto original 
previa preservar 60 metros de afastamento da praia, destinado a area 
de lazer público, no entanto, no decorrer de sua implantação esta 
area de lazer foi privatizada). A ampliação deste empreendimento es- 
tende-se a construção de um "Hotel Internacional", contendo 220 uni- 

dades habitacionais e uma Marina para 260 embarcações (associada a 

uma vila habitacional). Esta ultima iniciativa sera implantada no 

promontorio sul da Praia Brava, a partir da construção de *uma baía 
artificial (os moles de proteção da Marina serão construídos com pe- 

dras retiradas do proprio promontório).
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Ainda no norte da Ilha, o empreendimento Costão do Santi- 
nho, inaugurado na temporada de 1992, e constituido basicamente de 
um hotel de "padrão internacional" (com spa e clínica de talassote- 
rapia) e um conjunto habitacional de 14 vilas, contendo 448 unidades 
habitacionais distribuidas em três pavimentos. Localizado entre o 

morro e o campo de dunas móveis da Praia do Santinho, sua implanta- 
ção não guardou a devida distância do promontorio sul e da praia (a 

ocupação da area de preservação permanente do Morro das âranhas foi 

vetada pelo IPUF). A iniciativa insere-se no quadro dos empreendi- 
mentos imobiliarios destinados a qualificação da oferta turística, 
apresentando preocupaçfies quanto a reabi1itação«de ranchos de pesca 
e serviços de bar em apoio a atividade de pesca artesanal (nesta li- 

nha, sua preocupação estende-se a construção de cenários típicos das
Y tradições açorianas, representados por engenhos de cana e de fari- 

nha). 
Dutras iniciativas em vias de implantação, alinham-se nes- 

ta perspectiva de otimização econâmica: a Marina da Barra da Lagoa 
(projetada sobre o canal da Barra da Lagoa, corre o risco de não ser 
aprovada na avaliação do RIMA, em função da fragilidade de seus es- 

tudos quanto a indicação dos possiveis impactos nas varias etapas de 
implantação do projeto), a Marina da Beira Mar Norte (foi vetada pe- 

lo SPU, não passou pela avaliação da FATMA e foi considerada lesiva 

pela Procuradoria Geral da República, em função dos 70 mil m2 de 

aterros), Hotel da Ponta do Coral (fora da legislação), 'Marina do› 

Jurerê Internacional (projetada sobre os canais do Mangue *de Rato- 
nes, recebeu aprovação na votação do Plano Diretor dos Balnearios,
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porém dificilmente se sustenta na sua atual localização) etc. 

Nos projetos da iniciativa privada, ainda predominam for~ 

mas de organização eficientes para os propósitos imobiliários a que 
se propõem, nem sempre coicidindo com os interesses púb1icos.` âssu- 
mem uma dinâmica de implantação, muitas vezes, independentes do que 
existem em termos de normas e procedimentos regulares de ocupação 
das areas litorâneas, não se subordinando a adoção de técnicas mais 
apropriadas para a manutenção dos processos naturais. Ha que se re- 

conhecer, entretanto, variaçöes no comportamento conduzido por esta 
racionalidade econômica, na medida em que se percebe, em certas ini- 
ciativas, medidas favoraveis a incorporação de preocupações sócio- 
ambientais. l 

2. Conflitos sócio-ambientais na Ilha de Santa Catarina. 

A questão ambiental urbana na Ilha de Santa Catarina pode 

ser percebida a partir dos conflitos que marcaram a adoção do atual 

modelo de desenvolvimento. Não se trata de um modelo amadurecido e 

consensualmente articulado, mas de um processo determinado por uma 

logica multifacetada, que não é muito a logica do controle racional. 
' Com vistas a explicitação deste processo, identificamos 

inicialmente o perfil dos ecossistemas naturais e de seu “potencia1, 

mapeando posteriormente os conflitos socio-ambientais gerados por 

sua gestão inadequada.
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A Ilha de'Santa Catarina situa-se entre os paralelos 270 
10` e 270 50` de latitude sul e entre os meridianos 480 35” de lon- 

gitude oeste de Breenwinch, no Oceano Atlântico. Possui uma area 
equivalente a 431 Kmfi (incluindo os cerca de 21 Kmfi de aterros), com 

172 Em .de litoral muito {recortado,' constituido basicamente de 

praias, enseadas, promontorios e estuarios associados aos mangues. 
Conforme a classificação de Éoeppen, a Ilhai caracteriza-se por um 
clima Cfa - mesotérmico úmido sem estação Íseca definida e verao 
quente. Possui temperatura média anua1`deu200. Sua faixa costeira 

._ 

` 

`×. » .- 

esta sujeita a variabilidade dos ventosiem termos de direçao e in- 
? , , 

. 
.~ 

_ 

' _ :› › tensidade. No verão predominam\os ventos de N, NE e ND, e no inver- 

no, os ventos que sopram do quadrante S, SE¿e SU, impondo~ mudanças 
súbitas na temperatura. A energia dos ventos determina regimes_ de 
marés com pouca amplitude e comydesigualdades diurnas (GAPLAN,1986; 
x_e‹:s‹z›,19a3› › - , 

“ 

~
' 

Q maior parte do seu território (cerca de 70%) e formada 
por morros cristalinos, originados.de umiarquipélago ou conjunto de 

ilhas isoladas. A partir destes ,Blocos "rochosos, desenvolveram-se 
cordões arenosos geradores de praias e campos de dunas. Os cordões 
arenosos de restinga de origem marinha, também foram 'responsaveis
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pela formação dos corpos lacunares. Esta formação rochosa, com ver- 
tentes que variam de 450 a 700, impõe à Ilha condições restritas de 
ocupação, dada a declividade e relevo acentuado. É bastante comum na 
Ilha a presença de falhas originadas pela atuação do granito (muitos 
destes blocos rochosos encontram-se em condiçoes precárias de equi- 
librio e se constituem num fator de alto risco para a população que 
ocupa as areas adjacentes) (Herrmann,199l). Além deste aspecto deli- 
cado do relevo, a Ilha esta situada num complexo ecossistema, carac- 

terístico da planície litorânea, que impõe outros aspectos limitan- 
.«, 

tes: baías, praias, lagoas, mangues, dunas, areas de vegetação etc. 

A cobertura vegetal da Ilha pode ser caracterizada por Ve- 
getação,Litorãnea (subdividida em vegetação de mangue, praias, du- 

nas, restingas e florestas das planícies quaternarias) e a Floresta 
Pluvial da Encosta Atlântica (Klein,197B; Caruso,1990). Os princi- 
pais fatores~ responsaveis pelo desmatamento da Ilha de Santa Cata- 
rina indicam também o grande potencial de-uso deste recurso natural, 
que a experiência dos dois últimos séculos revelou: 1) a necessidade 
de espaço para exploração agricola; 2)a necessidade de madeira para 

construção naval, construção civil, moveis e exportação; 3) a neces- 

sidade de lenha como fonte de energia para o uso doméstico, enge- 

nhos, olarias, curtumes e caieiras, abastecimento de navios etc, e 

4) a necessidade de espaço para ocupação urbana. De todos eles, na 

agricultura é considerada.o principal fator de desmatamento (Caru- 

. às alterações na cobertura vegetal da llha,- quantificadas
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por Caruso (1991) no periodo dos primeiros 40 anos deste século, 
apontam para a ampliação do processo de desmatamento predatorio pro-

, 

. 
. J duzido nos séculos anteriores. Analisando as primeiras fotos areas 

de 1938, quando o desmatamento já era um fato consumado, a Floresta 
Pluvial da Encosta Atlântica e Floresta Quaternaria estavam limita- 
das a 52,65 Km? (originalmente cobriam aproximadamente 313 Km2), ou 

seja, 83% das florestas nativas já haviam desaparecido. As fotos de 

1978 revelaram, por sua vez, a redução da cobertura a 39,9 Km2, 

equivalendo ao desmatamento de 87% das florestas nativas. A amplia- 

ção da vegetação herbacea, predominantemente graminoide, no norte da 
Ilha, é atribuída à expansão urbana para atender demanda de vera- 

neio. Além do esforço de reflorestamento permanecer insignificante, 
as praticas de queimadas ~concorrem" contra a regeneração (Caru- 

5D,1991›. 
Considerado como provavelmente o mais eficiente sistema de 

produçao alimentar da naturezazfi, os manguesais, além de produzirem 
matéria orgânica, exportam-na para os' ecossistemas costeiros, e 

exercem também_a função de habitat essencial para a complementação 
do ciclo de vida de muitas especies de animais marinhos, especial- 
mente os de grande valor comercial (tainha, camarões, moluscos, 

etc.) (Panitz,1992).27. 

26 Cerca de 7 vezes mais produtivo em toneladas de biomassa por 
acre do que o melhor campo de trigo (Ly1e,1985)

_ 27 Sua posiçao entre o ecossistema terrestre e o aquático ao qual 
pertencem, se por um lado possibilita a existência de interrelaçöes 
fundamentais para a manutençao da sua diversidade biológica, por ou- 
tro lado facilita a expressao de inumeras formas de exploração do 
homem, causadoras de grande impacto ambiental (Panitz,1992).
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M/ No contexto da Ilha, os manguesais do Rio Ratones ao nor- 
te (ó,25 Km2), do Rio Tavares ao sul (8,22 Kmfi) e do Rio Itacorubi 

(1,73 Kmfi), apresentam os seguintes efeitos decorrentes da expansão 
urbanaza : 1) descaracterização do ecossistema manguesal; 2) altera- 

ção do regime hídrico, sistema de escoamento e inundação do ecossis- 

tema; 3) perda da vegetação e conseqüente descontrole da erosão das 

margens; 4) aterro da vegetação, tornando irreversível a recuperação 
deste sistema; 5) a presença de substâncias nocivas e metais pesados 
oriundos de depositos de lixo na bacia do Itacorubi; 6) ausência de 

monitoramento de niveis de degradação ambiental já alcançados, im- 

possibilitando a avaliação do teor do comprometimento dos principais 
organismos (camarões, siris, tainha, mariscos), consumidos pela ipo- 

pulação ribeirinha (Panitz,1988, Silva,1990). Além disso, os mangues 
da Ilha tiveram sua area reduzida em Z no período compreendido en- EJÉ 
tre 1938 (36,72 Kmfi) e 1981 (25,00 Kmfi), conforme tabela 2. ! 

\

/ 

ev/

/ 

28 .D Plano Diretor da Grande Florianopolis do ESPLAN (Escritório 
Catarinense de Planejamento Integrado de.FlorianÓpolis) e o Plano 
Plurianual Cura do IPUF (Instituto de Planejamento Urbano de Floria- 
nopolis), ao qualificarem as areas proximas ao Mangue do Itacorubi, 
como zonas passíveis de urbanização, induziram a instalação de parte 
das instalações das macro-estruturas federais (ELETRDSUL e UFSC), 
das macro-estruturas estaduais (TELESC,ACARESC,UDESC) sobre o Mangue 
do Itacorubi (Caruso,1991). Da mesma forma, a construção 'das rodo- 
vias que dão acesso as praias do Norte e Sul da Ilha, Íestabeleceram 
um processo de expansão urbano-turístico que esta comprometendo .o 
Mangue do Rio Ratones (com visíveis sintomas de stress decorrentes 
do avanço do balneário Daniela_sobre sua area) e o Mangue do Rio Ta- 
vares (embora o menos atingido pela urbanização, apresentam os efei- 
tos ja mencionados) (Silva, 1990). I
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Tabela 2 _ 

Redução das áreas de aanguesais da Ilha de Santa Catarina (K|f) 

1939! 1956! 19662 1978! 1981!! 

Rafones 16,57 13,52 12,10 10,40 6,25 
Saco Grande 1,38 1,21 1,10 1,00 0,95 
Itacorubi 2,53 2,15 2,00 1,73' - 

Tavarès 15,32 14,22 12,18 11,47 8,22 
hnn WH mfl WH LM - 

Toial 36,72 31,84 27,91 25,00 - 

8 Iaterpretaçäo de Fotografias áreas. 
tt Leyantaaento topográfico realizado pela FATEA. 
Fdnte: Hasciienfo, et alii 119881" . 

~ * 

:1 
A Ilha possui duas lagoas, separadas do_ mar por cordões 

mz 

arenosos, sendo que somente uma sofre a influência marinha. A Lagoa 
da Conceição, com 20,6 Km2, até ha pouco tempo possuia uma rica e 

variada fauna (crustáceos e peixes), base da economia de suas popu- 

lações ribeirinhas. A Lagoa do Peri, com 5,20 Kmfi, situada no sul da 

Ilha, constitui-se em um importante reservatório de agua doce. Ambas 

sofrem os efeitos negativos de um processo de urbanização descontro- 
lado que atinge diretamente o potencial de recursos naturais exis- 

tentes nestes ecossistemas. a 

» Para Sierra de Ledo (1983), é dificil avaliar o grau de 

degradação destas lagoas, e quais são as verdadeiras perdas devido 

aos afluxos turísticos. A falta de informações impede ícorrelacionar 

o efeito da poluição com a diminuição dos rendimentos,*especialmente 
nas lagoas. Outras causas de baixas na produçao, considerando-se a
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atividade artesanal em geral, poderiam ser devidas a pratica usual 
de pesca predatória, com subaproveitamento dos produtos obtidos, ou 

aos problemas alheios aos proprios sistemas explorados, como a não 
entrada dos recursos vivos dentro das lagoas, por exemplo (Sierra- 
de-Ledo,1983). 

_ 
Extenso campo de dunas,(incluindo dunas mÓveis,_semi-fixas 

e fixas), de grande valor paisagístico, e considerado um ecossistema 
inviavel a qualquer tipo de ocupaçao humana, em virtude de sua mobi- 
lidade. Mesmo as dunas estabilizadas não permitem ocupação, ja, que 
com a retirada de sua vegetação, tornam-se ativas. Apesar de tomba- 

das (Decreto nQ 213/79), sua ocupação femaaumentado no litoral leste 

(Praia do Campeche e Joaquina, os maiores campos de~ dunas moveis), 
no norte (Praias de Jurerê, Ingleses, Santinho e Moçambique, campo 

de dunas predominantemente fixas e semi-fixas) e no Sul da Ilha (nas 

Praias do Pantano do Sul e Lagoinha do Leste). Varios autores desta- 
cam a gramínia (Spartina ciliata) como a mais importante especie 
fixadora de areias de dunas (Reitz, 1961; Caruso, 1990). As dunas 
fixas estäo totalmente cobertas por vegetação denominada vegetação 
de restinga, (onde predominam as formas arbustivas), que podem ser 

encontradas no Pântano do Sul, Lagoinha do Leste, Morro das Pedras, 

Rio Vermelho, Aranhas, Ingleses, Canasvieiras e Jurerê (estas duas 

últimas apresentam-se muito alteradas por força da urbanização tu- 

ristica) (Bresolin, 1974;`Caruso,199Q; Herrmann,1991). 

A importância da bio-diversidade natural da Ilha _näo es- 

ta devidamente dimensionada, em funçao do incipiente trabalho de in-
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vestigaçäo cientifica. D potencial de recursos naturais disponiveis 
_ W

u 

não foi devidamente identificado, particularmente aqueles situados 
nos ecossistemas que ainda guardam o que resta em termos de fauna e 

flora nativas. As seguintes areas destacam-se como prioritárias em 
termos de diagnósticos integrados: ~ 

1) Estaçào Ecológica dos Carijós (Decreto nQ 94.656/B7), com 7,122 
Kmfi, inclui o Mangue do Rio Ratones (perfaz 87% de sua area) e o 

Mangue do Saco Grande (o decreto não abrange a Ilha dos Ratones); 
2) Reserva Biológica Marinha do Arvoredo (Decreto nQ_99.142/90), com 
aproximadamente 17.600 ha, é a segunda reserva biológica do. Brasil 

(a outra e a do Atol das Rocas, criada em 79). Criada com o objetivo 
de proteger uma mostra representatívai_dos ecossistemas da regiao 
costeira do norte da Ilha de SC, constitui impoctante ponto de nidi~ 
ficaçao de aves marinhas migratórias (externas), abrigando também 
sitios arqueológicos (sambaquis e inscrições rupestres).~ Enquanto 
area de convergência subtropical com influência das correntes do 

Brasil e das Malvinas, apresenta uma grande diversidade de ictíio- 
fauna pouco conhecida. O Arvoredo, a maior ilha da reserva, apresen- 

ta uma mata primaria bem preservada, abrigando uma importante fauna 

de vertebrados terrestres. A Ilha da Gale, pouco estudada, possui 

uma cobertura vegetal onde ocorre a nidificaçao de Fragatas.
_ 

de 1992) com 3) Reserva Extrativista do Pirajubae (Decreto nQ 
cerca de 1400 ha, inclui o Mangue do Rio Tavares, e bancos de areias 
(entre eles o Tipitinga, utilizado na construção do aterro da baía 
sul). Q reserva beneficiará cerca de 100 familias que vivem direta-
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mente da coleta do berbigäo e de outras espécies marinhas, uma vez 
que contribui para a produtividade da pesca atraves da preservação 
do Mangue; _ 

_ 

-

, 

4) Reserva da Lagoinha do Leste (Decreto 153/87) com 90.000 m2, foi 

transformada em Parque Municipal; 
g

' 

5) Parque Florestal do Rio Vermelho (Decreto 2.006/62, que- cria 
inicialmente a Reserva Florestal) com cerca de 1.100 ha, foi criado 
em terras devolutas compreendidas entre o morro das Aranhas e a Bar- 
ra da Lagoa (Decreto 994/74); 
6) Parque Municipal da Galheta (Lei 3455/90, promulgada pela Câmara- 
ra); 

7) Parque da Lagoa do Peri (Decreto 1408/76 e Lei 1828), com 20,3 
Km, possui um plano que estabelece as seguintes categorias de uso: 

área verde de lazer (destina~se as atividades educacional e de la- 

zer), area de paisagem cultural, (destina~se-ao desenvolvimento so~ 

cial da população residente, a proteção da fauna, flora e de _seus 

substratos, além da conservação da paisagem resultante das ativida- 
des tradicionais da area) e reserva biológica (destina-se a preser~ 

vação integral e permanente do ecossistema e de seus recursos natu~ 
, _ 

rais, com vistas a manutençao da reserva genética para fins cienti~ 

ficos, educacionais e culturais). 
B) Area de Proteção Ambiental de Anhatomirim (Decreto 528/92), com 

3.000 ha, constitui-se na unica APA da microrregiäo, assegurando a 

proteção da populaçao residente de Botos (Sotalia fluviatilis)._ As 
APAs sao espaços territoriais nos quais a atividade econômica humana 
e permitida, desde que adequadamente regulada, de forma a arantir a 

\ 
6 

A

9
\ .
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sobrevivência das espécies nativas e o equilibrio do ecossistema. 

9) Areas de Preservação Permanente, que incluem Mangues, Dunas, La- 

goas, Praias, Mata, Morros, Promontorios, Areas de Marinha, Rios, 

Ilhas Costeiras (Florianopolis possui 39 ilhas, excluídas as Ilhas 

de Qnhatomirim e Arvoredo, por pertencerem a Gov. Celso Ramos). 

10) Areas Tombadas pelo município, consistindo em varias areas natu~ 

rais ou culturais que tiveram reforço de proteção. 
D ecossistema das baias Norte e Sul, com cerca de 350 Kmfi, 

constitui uma importante fonte de recursos naturais em processo de 

degradação. A ausência de prevenção, tratamento e recuperação dos 

residuos sólidos, e principalmente dos resíduos líquidos, tem dimi- 

nuído o rendimento deste ecossistema em funçao das perdas ocasiona- 

das pela_degradaçao. O estado de contaminação urbana, das baias, e 

seus efeitos negativos para o conjunto dos ecossistemas costeiros, 

tem trazido numerosos prejuizos as populações que dependem permanen~ 

temente dos recursos marinhos. Os principais efeitos da contaminação 

das baías säo: 1) eutrofização (excesso de nutrientes inorgânicos, 

produçao elevada de plãncton e aumento do nivel de bactérias); 2) 

perda da transparência das águas (o fitoplãncton e o material em 

suspensao, provocam o desaparecimento da vegetação 'do fundo, por 

falta de luz), 3) o consumo de oxigênio (devido a intensa degradação 

bacteriana), 4) a alteração nas comunidades do fundo _(a partir do 

acúmulo de lodo, perecem as vegetaçöes enraizadas e os organismos 

fixos do fundo do mar) (Massuti, 1983). 

Atualmente, inexiste uma politica ambiental do municipio, 
orientada para identificar o potencial de recursos naturais da Ilha.
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O desinteresse institucional em constituir uma base de informações 
1-» sobre a dinamica de funcionamento dos ecossistemas naturais da re- 

gião, inviabiliza as possibilidades presentes e futuras de sua ges- 
tão racional. Desta forma ampliam-se os conflitos entre turismo e 

meio ambiente, na medida em que aumentam as pressões pela exploração 
de seus recursos. Sem o conhecimento do ambiente, sem a possibilida~ 
de de indicação das limitações ambientais para o desenvolvimento do 
turismo, aumentam os riscos de impacto sÓcio~ambienta1.
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2.2. A transição sócio-econômico-cultural da Ilha. 

Na consideração do trinômio turismo-tecnologia-cultura, 
avaliamos os conflitos resultantes de um processo modernizador, onde 
as atividades econômicas tradicionais (agricultura, pesca e artesa- 
nato) hoje em declinio, não se integram às novas atividades (turis- 

mo, tecnologia, Vestuario). Neste sentido, concentramos o foco ana- 

lítico na atividade turística, para ai considerar aqueles aspectos 
que podem iluminar o sentido mais profundo do dinamismo sÓcio-econô- 
mico desta eco-região.

§ 

As pesquisas desenvolvidas no campo do aproveitamento 
econômico dos recursos do litoral tanto pelas Ciências Naturais (0- 

ceonngrafia física, biológica etc..) quanto pelas Ciências Sociais, 
(Sócio-antropologia das comunidades litorâneas), merecem aqui aten- 

çao particular. Refiro-me nesse sentido principalmente aos trabalhos 
oriundos do Programa de Pesquisa e Conservação de Areas Umidas no

\ 

Brasil (Diegues, 1989), que foram complementados com trabalhos rela- 

cionados ao contexto específico da Ilha de Santa Catarina. 

A analise da transição socio-econômica da Ilha, que conti- 

nua a se realizar, as custas da desarticulaçào das formas tradicio- 
nais de produção, insere-se no problema da tradição e da mudança ge- 

radas por uma dinãmica de desenvolvimento que preconiza a inovação 
tecnológica dos processos produtivos. Esta estrategia, presente nas
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regiões litorâneas do pais, beneficia diretamente os interesses em- 
presariais das indústrias pesqueira e turística, impactando ~destru- 
tivamente a base de sustentação dos ecossistemas e das populações 
nativas ali sediadas (Diegues, 1988). 

- A bibliografia consultada permitiu-nos inferir que as pra- 
ticas agricolas alcançaram relativo desenvolvimento durante o ultimo 
século. A atividade do porto do Desterro reflete este dinamismo, sem 
adquirir entretanto expressividade econômica. Isto se deve ao fato 

de que as condiçoes adversas de solo não permitiram a superação ,do 

nivel de agricultura de subsistência, baseada na mão de obra fami- 

liar (Beck,1979). V 

_ Em função disso, a pesca artesanal apresentou-se como al- 

ternativa possivel para a sobrevivência do lavrador empobrecido. In- 

serida como trabalho acessorio nas comunidades litorâneas, transfor- 
mou-se em indutora da expansão capitalista. Em meados deste seculo, 

éÍ?`
_ 

o dinamismo deste processo passou a provocar efeitos que determina- 

ram mais recentemente a pauperizaçao gradativa do campesinato, pres- 

sionado pela expansão urbana, pela industrialização da pesca e pelo 

turismo (Beck,1978). 
'D que ainda resta da pesca artesanal sofre a concorrência 

da pesca industrial predatória, configurando um problema que se 

agrava, principalmente quando as atividades coincidem com habitats 

críticos - lagoas, estuarios e manguesais. Para Sierra de Ledo 

(1989), a baixa no rendimento da pesca sugere um recesso nos esto- 

ques naturais, embora, ao tratar-se *de espécies migradoras, seja 

mais dificil estabelecer correlações precisas. Faltam, por um lado, 

conhecimentos sobre estrategias biologicas adaptativas das especies,
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localização das areas de desova, amplitude e rotas das migraçües 
tróficas e genéticas; requisitos ecofisiológicos da reprodução; ação 
de poluentes sobre fases do ciclo biológico e, finalmente, dados es- 
tatísticos confiáveis e completos, que permitam avaliar a real sig- 
nificação econômica da pesca artesanal na Ilha (Sierra de Ledo, 

_ 

_ _'
' 

D artesanato insere-se neste quadro de carências e impas- 

ses, apresentando-se como importante vetor de absorção ou de estabi- 
lização de parte da força de trabalho que, num momento de crise eco- 

nõmica, cumpre o papel de garantir a reprodução social das familias 
das comunidades tradicionais. Para Beck (1983), o artesanato da ren- 
da-de-bilro absorve um considerável volume de mão de obra: aproxima- 
damente SOOO mulheres, que a ele se dedicam com maior ou menor in- 

tensidade. Para esta autora, o turismo vem estimulando esta ativi- 
dade. Um ponto de estrangulamento importante reside no atual padrão 
de comercialização, onde a presença de intermediários condiciona por 
vezes, na entrega ao consumidor, um aumento de 300% em relação ao 

preço inicial dos produtos. O lucro não beneficia, portanto, o ar- 

tesão (Beck,1983). 
\l. 

f No que diz respeito a dinamização da atividade turística 
L..__ 

em Florianópolis, esta tem provocado conseqüências preocupantes para 
a economia e a sociedade local. Entre as vagigs preocupações rela_ 
cionadas aos efeitos sócio-econãmicos deste processo, destacamos os 

impactos sobre o mercado de trabalho. O esforço de pesquisa nesta 
area ainda é muito incipiente. Uma das principais lacunas diz res- 

peito as incertezas quanto a capacidade do turismo em acompanhar ou- 

tras atividades econômicas da região (comercio e serviços), funcio-
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nando como oportunidade de sustentação econômica complementar as 
atividades produtivas tradicionais do litoral. 

Lins (1989) considera que o turismo não representa uma 
atividade econômica significativa para o municipio em termos de ge- 

ração de renda, se comparado com outras atividades de maior impacto 
econõmico.\Dos quase 75 milhões de dólares de receita gerados pelo 
turismo na temporada de 89/90, milhões (3/4 do total) permane- U1 UI Ú* 

cem no circuito da economia local. Deste total, 80% são derivados 
dos gastos efetuados por turistas que utilizaram infraestrutura de 

aluguel. O autor, a fim de avaliar o significado deste montante, 
compara a receita turística com~a magnitude da folha de pagamento da 
Universidade Federal de Santa Catarina. Abatidos o imposto de renda 
e os recolhimentos previdenciários, nos meses de janeiro e fevereiro 
de 1990, o valor liquido da folha de pagamento da UFSC atingiu 17,6 
milhões de dólares (mais de quatro vezes inferior ao montante deixa- 
do na economia local pelos turistas no mesmo periodo). O autor con- 

clui, sugerindo que não parece especialmente notavel que a receita 
turística seja quatro vezes maior do que o montante creditado nas 
contas correntes dos servidores da Universidade. Pois afinal, tra- 

ta-se de comparar a tradução em dinheiro do funcionamento de apenas 
um orgão público com a traduçao em dinheiro da ocorrência de mais de 
três milhoes de pernoites turisticos (Lins,1989).a ` 

Atualmente, 3/4 dos empreendimentos voltados ao alojamento 
de turistas em todo o municipio (hotéis, cabanas, etc.), são monopo- 
lizados por iniciativas locais. A capacidade hoteleira 'dos balneá- 
rios da Ilha é dominada por 45, de empresas e/ou pessoas não resi- LHN 

dentes em Florianopolis (282 estäo vinculados a empresarios argen-
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tinos).Lps meios de hospedagem via rede hoteleira e casas alugadas, 
nesta ordem, proporcionam o maior impacto em termos de geração -de 
renda. (Lins, 1991)jš ' 

Os prejuizos decorrentes do aumento da oferta de hospeda- 
gem em hoteis, sob o domínio de capitais externos, tendência que se 
verifica em Florianópolis conforme Lins (1990), (fato freqüentemente 
relatado pela literatura sobre turismo em regiões do terceiro mun- 

do), têm comprometido a relaçao dos benefícios da renda obtida com a 

atividade turística na economia local. Ê drenagem para o exterior 
dos lucros obtidos, somada ao pagamento de salarios a funcionarios 
não residentes nas comunidades turísticas constitui a tônica do pro- 
CE!-350 . 

No que diz respeito a geração de empregos, o mesmo autor, 
valendo-se-das estatísticas disponíveis, considera pouco nítida as 
evidências acerca da correlação entre fato turístico e o comporta- 
mento do emprego em Florianópolis (em função da situação informal 
que influencia as atividades deste setor da economia). Isto tanto 
no nível do comércio varejista, quanto no dos serviços de alojamen- 
to, alimentação, reparação e manutençao. Quanto a construção_civil, 
persistem as mesmas dificuldades de verificação, em funçao da au- 

sência de controle sobre esta atividade. Parece entretanto legítimo 
afirmar que o turismo é responsavel pela criaçao de um volume con- 

siderável de novas oportunidades de trabalho. A rarefação dos dados 
estatísticos reflete a tendência a subcontrataçao sem a devida de-

1 

claração ao sindicato. Na construçao civil, projetos são executados 
sem nenhum registro da mao de obra. Nas demais atividades, 'perce- 

be-se a ocorrência de dispensas'e contratações sem a devida comuni-
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cação a Delegacia Regional do Trabalho, conforme determina a lei. 

Este quadro torna dificil situar um número real de empregos gerados 
(Lins, 1991). 

Tabela 3 (geração de emprego) 
Atividadeslsetores. Até 3 De 3 a 5 De 5 a 20 Acima de 20 

Indústria 34,6 15,1 47,8 
Coaércio 76,0 17,6 5,0 
Serviços 2,5 3,7 86,6 
Supermercados 80,0 10,0 10,0 0 
Hotéis 83,5 10,1 - 5,3 1,1 
Restaurantes 91,1 

_ 
'6,7 ' 2,2 0 

`l›-ru --.- 

N'I‹A‹.II 

Distribuição dos eopregados por faixa de salário ea algunas ativida- 
deslsetores eo Florianópolis - outubro de 1989 (Z) 
Fonte: Lins/IPUF 

As condiçoes desfavoráveis de emprego em areas turísticas 
do terceiro mundo, presentes em estudos ja mencionados, não diferem 
da realidade encontrada em Florianopolis. Ocorre assim freqüentemen- 
te a situaçäo descrita por Kadt (1982), em que a mão de obra é e×¬ 
plorada tanto por receber um salario muito baixo (de 1 a E salarios 
mínimos), quanto por estar sujeita a uma jornada de trabalho exces- 

siva (a maioria trabalha no mínimo 12 horas/dia na alta temporada), 
alem de não ter garantidos os encargos sociais a que tem direito. 

O baixo nivel de informaçäo3° , o trabalho temporario e 

principalmente o fato de que grande parte da mao de obra é origina- 

ria de outras regiões do Estado ou mesmo de outros Estados, contri~ 

bui decisivamente para que o trabalhador não consiga estabelecer uma. 

30 D baixo nivel de qualificação esta ligado a falta de interesse 
dos empresarios do setor em investir na qualificação de seus empre- 
gados ou no apoio a iniciativas profissionalizantes ja existentes em 
Florianópolis: o SENAC (O Serviço Nacional de âpoio a Indústria man- 
tem cursos para Guia Local e Guia de Excursão), Escola Superior de 
Turismoze Hotelaria de Florianopolis (mantem curso para formação de
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forma de organização capaz de fazer frente as péssimas condições de 
emprego e trabalho no setor turístico do municipio. A representação 
sindical reconhece esta situação irregular do ponto de vista da le- 

gislação trabalhista.2* Não consegue estabelecer, entretanto, um re- 
lacionamento adequado com os trabalhadores, na medida em que predo- 
mina um alto indice de sonegação da contribuição sindical .(muitos 
desconhecem a existência do sindicato)š Esta situação agrava-se pe- 

lo predomínio de um mercado de trabalho informal articulado a ativi- 
dade turistica, gerando oportunidades de trabalho temporario sem re- 
gistro sindical. Dada a transitoriedade deste tipo de atividade eco- 
nômica, os crescentes problemas estruturais urbanos ligados ao ex- 

cesso de mão de obra na cidade (em função do Êxodo rural) e a redu- 

zida capacidade de criação de novas oportunidades de emprego, con- 

correm para a consolidação de uma importante estratégia de sobrevi- 
vência, para um volume crescente de individuos dispostos a vender 

-./ 
seus serviços na alta temporada turistica3*. V

' 

29 fio entrevistar a representação sindical de empregados do setor 
hoteleiro de Florianópolis, verificamos as seguintes irregularida- 
des: baixa remuneração (e freqüente a carteira de trabalho ser assi- 
nada com o salario minimo e o salario pago ser maior), ampliação da 
jornada de trabalho (principalmente na alta temporada, quando coin- 
cide com a diminuição da fiscalização), perda dos direitos aos en- 
cargos sociais (ferias, décimo terceiro, etc..), apropriação indébi- 
ta do imposto sindical (o imposto recolhido não e repassado; isso 
inclui vale transporte e direito a folga), péssima relação com os 
patrões (ha muitas denúncias de tratamento desumano), precárias con- 
diçües de alojamento e alimentação (e irregular principalmente nas, 
praias e na baixa temporada), sonegação da contribuição sindical por 
imposição das empresas (e comum haver ameaça de dispensa do emprega- 
do diante da intenção de filiar-se ao sindicato). 
31 Em Florianopolis existem cerca de 38 areas habitadas por apro- 
ximadamente 42.800 pessoas carentes (16,7Z da população total) «po- 
tencialmente relacionadas ao mercado informal, a maioria possuindo 
emprego como prestadores de serviços, percebendo de 1 a 3 salarios
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Segundo o DIEESE, o aumento de preços, durante a temporada 
turística, está relacionado as práticas especulativas que antecedem 
os meses da alta temporada turística. Florianopolis ostenta, duran- 
te os mãses de outubro, novembro e dezembro, índices de elevação de2 
preços ao_consumidor que a colocam em posição de destaque nacional- 
mente. A tendência à especulação estende-se ao preço de terrenos nos 
balneários, em decorrãncia da expansão capitalista relacionada á 

'renda fundiária. O Estado não tem intervido no' sentido de tentar 
atenuar esta situação, e em muitos casos os limites de acesso aos 
balneários tornam-se restritos em função da privatização dos espaços 
públicos: a ocupação dos acessos as praias e dos locais destinados 
às infraestruturas públicas para quem não tem residência de vera- 

neio, em função do alto custo da terra; bem como das áreas de mari- 
nha e de dunas; etc.) 

V 
¡¿ 

' A problemática do turismo deve ser vista no âmbito da 
ki 

produção do espaço urbano, onde a construção civil cumpre um papel 

importante no agravamento dos impactos destrutivos sobre as areas \
V

\ litorãneas.§A Prefeitura Municipal não dispõe de mecanismos. adequa- 
- .cj 

dos para estabelecer limites a evolução deste processo. D numero de 

construções clandestinas tem aumentado a cada ano, dando margem a 

especulações de toda ordem em termos de uso e ocupação do solo, par- 

ticularmente nos balneários do norte. Em função disso, não se torna 

possivel avaliar a evolução do numero de construções no municipio, 
sem relativizar os dados disponiveis na PMF quanto ao número de li- 

cenças para edificações concedidas, concessão do "habite-se", des- 
membramentos de terrenos no município e número de 1oteamentos-apro- 
vados. As instâncias de controle permanecem, pois, precárias, em
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função da falta de fiscalização e de um antiquado sistema de cadas- 
tramento de informações. 

'O IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) reflete esta 
situação de impotência dos mecanismos tributários municipais no sen- 
tido de aumentar os reflexos da atividade turística na arrecadação 
do municipio (este não acompanhou o aumento da receita tributária 
global do municipio, na década de BO). U ISQN (Imposto Sobre Servi- 

ços de Qualquer Natureza), que sabidamente e sonegado ou isento como 
forma de incentivo a determinado tipo de hospedagem, juntamente 'com 

o IPTU, não são suficientes para fazer frente as despesas que o tu- 

rismo acarreta ao município. Incluem-se aqui as despesas com» manu- 

tençäo de vias, sanemento basico (coleta de lixo), conservação de 

equipamentos púb1icos,32 etc. 

.§ 

Ao mesmo tempo em que contribui para a desarticulaçäo da 

produção artesanal das comunidades litorâneas, o desenvolvimento tu- 

rístico atende, portanto, deficitariamente, as necessidades de gera- 

ção de renda e emprego para as populações ali _sediadas. O turismo 
impõe custos ambientais, na medida em que inviabiliza a preservação, 

e conservação dos ecossistemas naturais, amplia os custos sociais, 

em função da queda na qualidade de vida da "cidade turística", e

\

J 

32 Conforme a Secretaria de Finanças do Municipio, os.gastos da PMF 
com a alta temporada turística em Florianopolis, representam a tri- 
plicaçäo das despesas do município nos meses de Janeiro e Fevereiro, 
não podendo a PMF realizar investimentos em infraestruturas sujei- 
. . z - . ¡~-.| 1, v.~
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cria expectativas não concretizadas de arrecadação do municipio 
(transformam-se em despesas que acabam postergando ou inviabilizando 
os investimentos publicos em setores sociais basicos).l 

2.3. D horizonte político-institucional 

. Os niveis insatisfatorios de participação em processos 
decisorios sobre alternativas de desenvolvimento condicionaram a 

dinâmica politico-institucional do municipio durante a decada de~80. 
A organização da sociedade civil, visando a confrontação dos proble- 

mas decorrentes do maldesenvolvimento ocorre de ,forma gradual, em 

função das dificuldades impostas por um complexa rede de atores que 
passaram a interagir no processo de redefinição do espaço de desen- 
volvimento urbano. 

. O papel das instituições, durante o processo de abertura 
politica, na decada de BO, refletiu a transição de um padrão de ação 
governamental fechada a participação, a experimentação com formas de 

ação administrativa associando participação,clientelismo e populis- 

mo. Ds impasses assim criados deram margem a eclosão de novos ques- 

tionamentos e formas de mobilização. Ressaltamos, a seguir, os 

principais momentos desta transição (ainda em curso).

§ 

Ate meados da década de 80, a capital foi .governada por 

prefeitos "biônicos", indicados pela oligarquia local, representada 
pelas familias Ramos/Konder/Bornhausen. Segundo Auras (1991), -tais
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figuras invariavelmente se cotizaram no poder estadual (desde que c 

coronel Vidal Ramos chegou ao governo) até os dias atuais. Quando os 
novos tempos de abertura expuseram os representantes da oligarquia è 

prova do voto, o discurso "liberalizante" da modernização e democra- 
tização do aparelho governamental mesclou-se a uma nova estrategia 
política. Esta estrategia possibilitou ao poder conservador uma apa- 

rente indiferenciação (vide apelos reiterados a união e consequente 
fuga dos conflitos de interesses), com vistas à não configuração de 

canais mediadores que podessem implicar mudanças profundas no per- 

fil de atuação do Estado (Auras,1991). 
Esta dinâmica refletiu-se no processo de tomada de decisão 

da administração municipal. O IPUF (Instituto de Planejamento Urbano 
de Florianopolis), criado em 77 (lei nQ 1494) para tornar-se a agên- 

cia central de desenvolvimento do municipio, refletia os interesses 
do poder oligarquico. Isto na medida em que respondia as demandas 
modernizadoras, impondo, através da direção do orgão, a orientação 
de projetos de interesse econômico da elite local. O Plano Diretor 
dos Balnearios (Lei nQ 2193/B5), formulado no inicio da década de 

BO, apesar de guardar preocupações ambientais válidas até hoje, con- 

tinha ambigüidades suficientes para favorecer a pressão dos interes- 

ses oligarquicos emergentes na gestão do prefeito Claudio Avila (so-
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brinho de Aderbal Ramos)”=. A aprovação do projeto de ocupação da 

praia Brava e marina do Jurerê Internacional (ambos inseridos no 

Plano Diretor dos Balnearios), legitimou um padrão de exploração do 

litoral, baseado na especulação imobiliária. 
O modelo urbano proposto pelo Plano Diretor dos Balnearios 

contempla a criação de um centro urbano secundário regional no con- 

tinente e a priorização da Ilha como "grande espaço turístico da re- 

gião, caracterizado pela associação dos aspectos paisagem natural e 

comunidade urbana de pequeno porte". A partir deste plano os balneá~ 
rios assumem caracteristicas de solo urbano. 

Contrastando com as mobilizações vindas do emergente movi- 

33 A votação deste Plano na Câmara de Vereadores, durante novembro 
de 1984, mobilizou ambientalistas, associações de moradores e empre- 
sarios, em torno das propostas de emendas ao plano. O MEL (Movimento 
Ecológico Livre), estabeleceu uma estrategia de ação no sentido de 
um melhor conhecimento prévio do plano (ja que sua formulação não 
contou com a participação de nenhum setor da sociedade civil) e sua 
posterior divulgação a população. Durante o processo de ”votação, 
pressionou a Câmara no sentido de não aprovar uma ava1anche_de emen- 
das destinadas a anular as vantagens ambientais contidas no projeto. 
Destacamos a emenda que liberou a construção de Hoteis de 12 andares 
nas praias da Ilha, valida para as Praias de Jurerê, Ingleses, Ca- 
nasvieiras e Pãntano do Sul).

ü
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mento ecológico e das associações de moradores*“, as iniciativas es- 
tatais de ação comunitária do governo de Jorge Bornhausen (1979- 

19B2) e Esperidião Amim (1982-1986) junto aos conselhos comunitários 
(que entre outras funções, serviu de espaço para a atuação de cabos 
eleitorais ligados a estrutura de poder), visaram criar espaço para 
À mobilização dos votos necessarios a obtenção da base de sustenta- 

ÇFQ politica do Prefeito na Câmara de Vereadores. /,¬ 

O papel historico da Câmara, em se tratando do fortaleci- 
mento da relaçäo entre interesses oligarquicos e o executivo munici- 

pal, manteve-se inalterado . âo se focalizar a dinâmica de aprovação 
do Plano Diretor dos Balnearios, percebe-se a influência da logica 

clientelistica que historicamente fundamentou a tomada de decisão 
daquele Órgão. Embora tal logica reflita uma correlação complexa de 
forças em jogo,(dada a variedade de interesses particulares ali pre-

z 

sentes em funçao dos atores envolvidos), torna-se visivel a tendên- 

34 Embora não atuando freqüentemente em conflitos socio-ambientais 
da Ilha de Santa Catarina, algumas entidades surgiram na decada de 
80 com o objetivo de apoiar o movimento popular. Ao prestar assesso- 
ria em areas carentes do municipio, tem revelado preocupaçöes com 
outro tipo de desenvolvimento a partir de alguns dos projetos e 
açües que desenvolve junto/as comunidades carentes da capital: As 
Comunidades Eclesiais de Base - CEB (desenvolvem trabalho em varios 
morros da capital, com destaque para o Mont Serrat, onde fomentou 
varios projetos alternativos, entre eles o projeto de abastecimento 
da comunidade, atraves da articulaçäo_direta com os pescadores arte- 
sanais da Ilha, sem a interferência de intermediários), a Comissão 
de Justiça e Paz (ligada a Igreja, dedica-se a luta pela terra, 
oferecendo apoio de profissionais de varias areas), Centro de Apoio 
e Promoção ao Migrante,- CAPRUN (atua de forma autônoma em apoio ao 
movimento dos sem-terra da periferia de Florianopolis), "Centro de 
Educaçäo e Evangelização Popular - CEDEP (presta assessoria aos mo- 
vimentos populares, com apoio de profissionais da areas juridica, de 
imprensa, de arquitetura e do serviço social), UFECD - União Floria- 
nopolitana de Entidades Comunitárias (fundada em 1987, é, entre as 
entidades comunitárias, a que atualmente apresenta o perfil mais
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ecológico (entre elas destacamos o Projeto Beija Flor); e finalmen- 
te, 

d) a intensificação da atuação dos grupos ambientalistas e 

das associações de moradores existentes na'regiäo (com destaque para 
o MEL'- Movimento Ecológico Livre, AMOLA - Associação de Moradores 
da Lagoa da Conceição e ANOS - Associaçao de Moradores de Sambaqui). 

A analise da atuação das organizações ambientalistas e das 
organizações de moradores, empreendida ao longo da década de 80, re- 

vela um quadro muito diversificado. Voltadas inicialmente para o de- 

bate público de problemas sócio-ambientais urbanos, tentam num 'se- 

gundo momento estabelecer estratégias de ação voltadas para projetos 
experimentais, onde predominaram esforços de introdução e dissemina- 
ção de tecnologias alternativas. Duas experiências marcaram esta fa- 

se: a reciclagem do lixo, fomentada pelo MEL/UFSC, e um sistema de 

abastecimento alimentar, introduzido pelo CEE/Comunidade Mont Ser- 

rat. Ambas geraram efeitos demonstrativos expressivos, apesar de não 
estarem inseridas num projeto de desenvolvimento mais abrangente.' 

Enquanto preocupação fundamental do movimento ecologico 
atuante na cidade, o problema do saneamento básico permitiu estabe- 

lecer novas formas de dialogo com outros setores do ambientalismo a 

nivel regional (até então dotado de pouca visibilidade politica). O 

processo alimentou um importante debate politico-cultural, cujos re- 

sultados necessitam ser melhor avaliados pela pesquisa socio-ambien- 
tal. ` 

. O _ 

A crise atual do movimento ecológico, inscreve-se na crise 
dos movimentos sociais urbanos no Brasil. Reflete as limitações de 

praticas marcadas pela improvisação, pela organização incipiente e
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pelas dificuldades no associar competência técnica e democracia par- 
ticipativa (Viola,1989). Repensando a atuação desses grupos, vá- 

rias alternativas começam a se delinear, enfatizando-se formas ds 
W . 

organização mais profissionalízadas e melhor articuladas, tanto para 
os demais movimentos populares, quanto para os setores politicamente 
sensíveis da comunidade cientifica. '

\

I

n
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3. A realidade do planejamento. 

êo longo dos últimos 20 anos, os conflitos gerados a- par- 
tir da adoção de uma logica de desenvolvimento particularista, reve- 
laram pontos de estrangulamento resultantes da disputa pelo acesso 
aos recursos potenciais da região. Na base deste processo encontra- 
se uma dinâmica política que reforça a setorialização dos varios 
planos e iniciativas e das diversas secretarias do municipio. 

Nossa preocupação, neste capitulo, sera procurar entender 
o perfil dos processos decisorios envolvendo a planificação urbana 
em Florianopolis, percebendo suas interrelaçbes com o sistema de 
planejamento a nivel regional. \¡ 

`\ 

3.1. potencial de recursos Í 

. / 

Nas últimas duas décadas, Florianopolis tem sido submetida 
as tensões disruptivas de um processo de urbanização acelerada, com- 

binado a hegemonia de interesses particularistas no planejamento e 

na gestao municipal. A eficacia do sistema de' planejamento tem-se 

reduzido em função dos limites operacionais, face a crescente deman- 

da por serviços essenciais, e face aos limites impostos pela incapa- 

cidade de utilizar adequadamente recursos materiais e humanos dispo- 
níveis. 

' 

zB\sistema de planejamento urbano não tem conseguido con- 
cretizar um po de gestão dos recursos disponíveis que esteja aw p. ñ' ›-I» ñ 01
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altura dos novos desafios criados. Isto tem sido evidenciado pelos 
impasses induzidos por grupos de interesses incrustados no interior 
do sistema e influenciando as tomadas de decisao quanto ao uso de 
FECUFSOS ESCEKSEOS . 

Neste contexto, fica evidente a necessidade de se definir 
previamente que tipo de inovação deve ser introduzida no atual sis- 
tema de planificação, visando torna-lo capaz de internalizar a ges- 
tao de recursos numa Ótica sensível a problemática ambiental. 

Neste sentido, segundo Gligo (1986), o principal problema 
a ser confrontado diz respeito a uma melhor definição de papeis nes- 
te processo, conjugada a um melhor conhecimento das estruturas so- 

cio-econômicas e políticas existentes, bem como das características 
dos ecossistemas.

_ 

Conforme ja indicamos anteriormente, os conflitos estabe- 
lecidos em torno do uso de recursos ainda pouco conhecidos, dada a 

diversidade de demandas sociais e a complexidade de exploração. dos 
ecossistemas litorâneos existentes na Ilha de Santa Catarina, tornam 
cada vez mais indispensável o entendimento das interdependãncias en- 

tre estrategias de desenvolvimento local e meio ambiente. Uma 

politica de aproveitamento maximo da base de conhecimento ja acumu- 

lado pela pesquisa podera contrabalançar a carência de dados sobre 

as possibilidades e restrições ao uso dos recursos naturais dispo- 

niveis, no momento de se avaliar os impactos a nivel -regional das 

politicas macro-econômicas e setoriais de maior significado. Esta 
politica devera certamente apoiar, além disso, os esforços visando a 

disseminação do enfoque sistêmico desta problemática, as variaveis
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ligadas as correntes migratórias, aos problemas sociais, ao uso- da 
tecnologia, e a organização do espaço, proporcionando um marco ade- 
quado para se incorporar-a dimensão ambiental nas futuras politicas 
de desenvolvimento (Gligo,19Bó). 

Para Sunkel (1986), no rol dos desafios ligados a incorpo- 
ração do meio-ambiente no planejamento, inclui-se também o aprovei- 
tamento integral dos recursos gerados por atividades de tipo seto- 

rial, especialmente nos casos dos grandes projetos de engenharia. A 

setorialização da admistração publica, das -disciplinas profissio- 
nais, das instituiçfies crediticias e de planificação, acaba refor- 

çando o paralelismo de iniciativas, que se ignoram mutuamente. às 

instituições e grupos responsayeiswpera-gestão e conservação dos re- 
cursos naturais ezpela militância-ambientalista necessitariam, por- 

tanto, influir mais decisivamente no conjunto dos processos de gera- 

ção, execução e avaliação dos planos, programas, projetos e politi- 

cas de desenvolvimento. 
i No caso especifico da Prefeitura Municipal de Florianopo- 

lis, seu pessoal esta formado por ampla maioria de tecnicos de nivel 
médio e funcionarios de baixa qualificação (o quadro de tecnicos, de

/
/1
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nivel superior se concentra em maior número no IPUF )*°. Alem disso, 
o número excessivo de servidores e a conseqüuente demanda de recur- 
sos têm comprometido a eficacia da ação do municipio no atendimento 
das demandas criadas pelo desenvolvimento da cidade. 

- Os recursos financeiros são limitados em função da depen- 
dência, na maioria das vezes, de repasses do Estado, da União, e de 
empréstimos de entidades públicas e privadas. 

Estas restrições agravam-se em função do ,baixo nivel de 
investimentos em tecnologia e também pelo fato de que as interrela- 

Vereadores, com Orgãos Regionais e Federais, ções com a Câmara de 
Internacionais, ocorrem de maneira episodica, alem de instituições 

não tendo sido ainda consolidadas numa pratica de articulação inte- 

rinstitucional sinérgica e dotada de continuidade no tempo. 

35 Dispondo do maior corpo tecnico multidisciplinar de nivel. supe- 
rior da PMF, o IPUF possui 109 funcionarios, dos quais 35 são ide 
nivel superior, 7 têm mestrado e 10 têm especialização. A folha de 
salarios do IPUF consome menos de 2% do orçamento da EMF. Sua função 
e compensar algumas deficiências de outras secretarias e, ao mesmo 
tempo, assessorar o Prefeito. A campanha de extinção do IPUF, no 
início da década de 90, atribuindo a este Órgão medidas tomadas por 
outras instituições, exprime a densidade dos conflitos.existentes: a 
marina da beira-mar foi vetada pelo SPU (Serviço do Patrimãnio da 
União), não passou pelo avaliação da FATMA e foi considerada lesiva 
pela Procuradoria Geral da República. Entretanto, coube ao IPUF a 
culpa pela sua não implantação. Da mesma forma, o tombamento dos 
bens de valor historico, artistico e cultural, não coube 'apenas ao 
IPUF, mas também ao COTHESFAN, SFHAN, Câmara de Vereadores e ou- 
tros.. . Sua diretoria de operações, por força e exigências de con- 
vênios com Órgãos internacionais (19 milhões de dólares), Órgãos fe- 
derais (12 milhões de dolares), tem ampliado suas atribuições, pro- 
movendo licitações, contratações e fiscalização de obras 'públicas 
(escolas, creches, postos de saúde, terminais de ônibus, vias, lom-
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3.2. O sistema de planejamento urbano: atores e conf1i~ 
tos , 

Os limites políticos do atual sistema de planificação es~ 

tão dados fundamentalmente pela ausência de uma perspectiva democra~ 
tico-participativa, e de mecanismos capazes de favorecer a ›incorpo- 

ração da dimensão socio-ambiental no processo de desenvolvimento. 

às praticas usuais têm condicionado a percepção do fenõme- 
no urbano enquanto problema de natureza físico~espacia1, bloqueando 
uma apreensão que leva em conta outras dimensões cruciais, a exemplo 
do exersicio da cidadania e da busca de soluçöes estruturais ou pre- 

ventivas aos desequilíbrios socio-ambientais. A formulação dos va~ 
-. rios planos de desenvolvimento urbano tem expressado a persistencia 

desta visão reducionista. ` 

Na dinâmica do sistema, a setorialização de atividades e 

competências tem obstaculizado a absorção de problemáticas transeto~ 

riais, a exemplo da questão ambiental (Koolen, 1986). 

Exemplos expressivos desta limitação podem ser encontrados
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nas experiências do IPUF e da SUSP. Como ja foi ressaltado anterior- 
mente, ao IPUF cabe, simultaneamente, conceber os planos de desen- 
volvimento integrado do municipio e da micro-região (mediante convã- 
nio), sem a possibilidade de assumir a gestão dos mesmos. D trabalho 
de gestão é atribuido a SUSP, ou seja, o IPUF formula os planos, 
sendo excluído da função de controle do cumprimento das normas urba- 
nísticas, do licenciamento, do parcelamento e uso do solo, da fisca- 
lização do cumprimento das normas de preservação da paisagem e do 

equilíbrio ambiental, etc.). A propria formulação dos planos tem re- 

velado uma abordagem casuística e fragmentada, com redusido poten- 
cial de intercãmbio de~informaçöes cruciais (Koolen, l98ó)3° 

Para além da questão administrativa, esta divisão reflete 
a existência de conflitos de natureza política. Não pode ser expli- 
cada apenas em termos de dissociação entre "o grupo que pensa o pla- 

no e o grupo que pratica o ato de gerencia-lo". As distorções nos 

planos, decorrentes das interpetrações da SUSP (quando da analise 
das consultas de viabilidade, dos processos de parcelamento do solo 

e da fiscalização), reforçam a dinâmica de um sistema de planejamen- 
to orientado por uma logica conjuntural e de curto prazo, e acionado 
por uma equipe de tecnicos pouco permeaveis a uma visão globalizante 
dos processos de mudança social. 

36 Os técnicos da area ambiental, até dois anos atras, fa:iam`parte 
da equipe de planejamento do IPUF; porém, com a criação da CDDEMê/I- 
PUF (Coordenadoria de Desenvolvimento do Meio Ambienteà elda =Ásses- 
soria de Meio Ambiente/SUSP, consolidou-se mais ainda o isolamento 
desta preocupação.

_
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D plano do aglomerado urbano de Florianopolis, elaborado 
em 1971 pelo ESPLAN - Escritorio Catarinense de Planejamento Inte- 

grado, foi aprovado pela Câmara de Vereadores somente em 1976. A de- 
rs mora resultou das polêmicas criadas em torno do cerne modernizador 

contido no plano, quando varias alterações acabaram por desfigurar a 

proposta original. O plano inicial, propondo a metropolização da ca- 
pital nos moldes do SERFHAU 37, voltava-se essencialmente para o zo- 
neamento de funçöes, e para a criação de um novo sistema viario. In- 

dicava, além disso, diretrizes e condicionantes de um processo de 
crescimento visando transformar Florianópolis em area expressiva de 
concentração industrial e de serviços no contexto estadual, além de 

zona prioritária para investimentos turísticos (ESPLAN). 

D novo plano foi baseado nesta proposta. As reformulaçües 
progressivas resultaram na aprovação de uma serie de leis, ao longo 

da década de 80. Somente em 88 emerge uma nova revisão do plano, 
proposta esta remetida a Câmara de Vereadores. Com a eleição do Pre- 
feito Esperidião Amim, a proposta foi retirada da Câmara para ser 

novamente apreciada. No momento atual discute-se a adoção do Plano 
Diretor do ESPLAN, fortalecendo a diretriz de metropolização de Flo- 

rianopolis, a partir da construção de um novo centro administrativo 

37 O Serviço Federal da Habitação e Urbanismo foi .criado em 1964 
para orientar a elaboração de planos mitro-regionais apoiados em mo- 
delos tecnicistas importados dos países desenvolvidos, .tendo como 
principal diretrià a implantação de um padrão de urbanização metro- 
politano. Nesta linha, mais tarde surgem o PLQNASA (orientando o de- 
senvolvimento de planos diretores locais), acoplado ao Projeto CURA 
(voltado para projetos de renovação urbana). .
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no Sul da Ilha 3° .
_ 

No sistema de planejamento da PMF, percebe-se uma tendên- 
cia no sentido de incorporação da dimensão ambiental em projetos 
que contemplam apenas parcialmente esta preocupação. Muitas destas 
experiências, por sua orientação setorializante, passam a conver- 
ter-se em algo secundário na dinâmica de desenvolvimento, não sendo 
incorporadas na planificação (global e/ou setorial) das demais se- 

cretarias. _ 
_« - 

Exemplificando esta tendência contraria a uma visao tran- 
setorial, caberia ressaltar o caso da Secretaria de Saúde na recente 
administração Edson Andrino. Esta secretaria tentou estimular, du- 

rante certo tempo, a criaçäo de hortas em instituições de ensino da 

rede municipal, visando melhorar a merenda escolar. A iniciativa não 
contou com o apoio das demais secretarias interesssadas nesta expe- 

riência. Foi o caso da CDMCAP, que por desenvolver, na mesma' epoca, 
um projeto de reciclagem de residuos descentralizado nos. bairros, 

buscou em escolas isoladas do município (e não conseguiu) o apoio 
necessário para a dinamização do seu programa de hortas (produzidas 

a partir do uso de adubo proveniente do tratamento dos residuos or- 

gãnicos), sem considerar sua integração ao programa mais amplo de 

hortas da Prefeitura. 
i Por sua vez, a Secretaria de Educaçäo do Estado, atraves 

do seu núcleo ambientalista, dedica-se, desde aquela epoca, a imple- 

3B Êara um melhor detalhamento do processo de planificação urbano- 
espacial de Florianopolis, ver Elson M. Pereira. (1992), 'Gestão do 
Espaça Urbano: Um Estudo de Caso das Areas Central e Continental da
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mentaçäo de um projeto de educação ambiental, nas escolas da Capi- 

tal. Tratava-se de projetar uma estrutura pedagógica alternativa, 
voltada para o cultivo de hábitos de alimentação mais sadios e uti- 

lizando experiências-piloto. Para completar este quadro de incoerên- 
cias, a Comissão de Imprensa do Gabinete do Prefeito lançou um pro- 

grama de educação para preservação da natureza (histórias em quadri- 
nhos), sem fazer qualquer referência a essas experiências primeiras. 

Por estarem presos a uma inércia burocrática e setoriali- 
zante, todas estes projetos continuam condenados ao isolamento, re- 

fletindo a internalizaçäo deficiente da problemática socio-ambiental 
nos planos vertical (Estado nacional-regiões ou Estados-municípios) 

e horizontal (area ambiental-outcas areas da administração) (Koo- 

len,1986). 

3.3. Os limites do.sistema (impasses) 

' Uma deficiência suplementar do sistema de planejamento do- 

minante reside na sua escala de atuação. êpesar de situar-se, para 
' \ 

fins de analise, na microrregiäo, sua area de influência real equi- 

vale a do municipio. Esta situação acaba prejudicando decisivamente 
a definição de estrategias socio-econômicas integradas. 

' Como decorrência desta deficiência de escala, o planeja- 

mento e gestão do ambiente microrregional não têm avançado na fixa- 

ção de politicas integradas de conservação dos recursos naturais e 

de gestão de sistemas produtivos. Como exemplo, podem-se relacionar 
as dificuldades envolvendo a gestão de residuos sólidos e -líquidos
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na capital. Em meio a dissensos, a busca de equacionamento do pro- 

blema esbarrou nos condicionantes locais de cada municipio. Estes e 

outros problemas, comuns as cidades que compõem o aglomerado urbano 
de Florianópolis, dependem de soluções cuja natureza envolve um es- 

forço integrativo e interdisciplinar capaz de levar em conta as es- 

pecificidades de cada microrregiäo.$”
_ 

êpesar das divergências, o espaço microrregional parece 
constituir-se na unidade ideal para fins de planejamento de alterna- 
tivas sustentáveis (Vieira, 1989), podendo ser considerado sufi- 
cientemente restrito para permitir a expressäo e captação de aspira- 
ções e iniciativas da populaçao local e, ao mesmo tempo, capaz de 

garantir uma gestao prudente dos ecossistemas no quadro da revitali- 
zação econômica das populações ali sediadas. 

Esta perspectiva contraria as tendências atuais, onde «se 

conhecem precariamente os objetivos, necessidades e aspirações das 

populações envolvidas em cada municipio, inexistindo, alem disso, 
mecanismos participativos incorporados nas práticas de planejamento. 

39 A atuação do IPUF tem revelado algum esforço neste sentido. É o 
caso da elaboração dos Planos Diretores de São Jose, Biguaçu -e Pa- 
lhoça, e demais convênios, em diferentes areas de atuação (com des- 
taque para o firmado com o CNDU/BlRD¡ que apontam para estratégias 
micro-regionais, embora ainda desprovidas de um sentido_ mais amplo 
de planejamento. O projeto de Lei para a criação da região. metropo- 
litana de Florianopolis É uma alternativa defendida pelo IPUF (opi- 
niäo de varios tecnicos e da atual diretoria); e que depende de 
aprovação dos demais municípios e de aprovação legal. 4
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1.1. O turismo no norte da Ilha . 

Neste capitulo final cabe referenciar as principais hipo-
É 

_ Í -_ '_ >~.~,._‹_ '.___ ›‹‹‹ >v_ __' .

Â
z teses já avançadas quanto a avaliação da dinamica do_desenvolvimento 

› ^._ 
_ 

_ . _`._., socio-econômico no norte da Ilha, '_~¿ “

¡ 
, 

z _ _ 

. ,‹ _¬ 
- 

_ _ 
'
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_ 

~Num estudo de caso de um_empreendimentofturistico de gran- 
. ~ 

, , ._ \ ' 

___. _

. 

z - -` .. - i ` 

-›
, 

de porte, procuramos captar os principais'conf1itos de interesse en- 
`, ¬_f= L Í I 

volvidos, acentuando em que medida os desdobramentos das iniciativas 
` 

› ¬ * -
_ 

dos diferentes atores tende a comprometer os equilíbrios _ecossistã- 
.. ,G-'-‹~..\ ¬ " 

micos e a propria qualidade de-vida das populações. 
f O processo de desenvolvimento nesta area esta marcado, em 

. . , 
\× `\_ ' '

_ linhas gerais, pela desarticulaçäo da_pesca artesanal; pela expansão 
e fortalecimento dos setores hoteleiro. imobiliario,_e_da_ constru~ ~.`~~~.‹‹ z .= ,-._ ,~,; ,‹_, _, __ 
ção civil, e também pelas carências de um sistema institucional que 
não consegue mediar adequadamente os conflitos relativos ao uso ra- 

cional dos recursos naturais ali existentes num horizonte de prudên- 
cia eco1ogica.¡

§
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/ 
O norte da Ilha e formado por uma grande variedade de am- 

"_Z` 

bientes naturais, marcados pela presença de um litoral recortado por 
pequenas praias, morros, enseadas, promontorios, rios, etc. A pre- 

sença do litoral exerce uma influência amenizadora no clima da re- 

giao, em funçao da interferência direta das correntes marinhas. Des- 
tacam-se, neste sentido, as praias localizadas na costa atlântica 
(Praia Brava, Ingleses, Santinho e Moçambique) que atualmente convi- 
vem com a expectativas de conforto e consumo geradas pelos empreen- 
dimentos turisticos "padrao internacional". A região dispöe de sig- 

nificativa area de mangue (Mangue do Rio Ratones), localizada na 

principal bacia hidrográfica da Ilha (Ratones), que abriga importan- 
te reserva biológica da regiao (Reserva dos Carijos). No seu conjun- 

to, entretanto, a cobertura vegetal da região tem se alterado em 

conseqüência da ocupação dos balneários. 
A transição socio-econômica por que passa a regiao norte 

da Ilha reflete uma longa historia de conflitos envolvendo o uso 

dos recursos naturais ali existentes. Situamos três tipos basicos de 
conflitos: aqueles conflitos gerados no âmbito das atividades pes- 

queiras, aqueles gerados pelos grupos econômicos do setor turístico 
e aqueles gerados atraves da ação da sociedade civil. 

1.1. Os impasses da pesca artesanal.
J 

D norte da Ilha abrigava, no passado, uma colônia 'de la- 

vradores-pescadores. A atividade econômica primaria girava em torno
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do trabalho familiar de subsistência. Sobretudo mandioca, pescados, 
milho e cafe eram produzidos, visando cobrir a demanda local. D~ de- 
clínio deste padrão de atividade produtiva é determinado principal- 
mente pelo empobrecimento gradativo do solo, pelo* esgotamento na 

ocupação dos fundos de vale e encostas e, posteriormente, pela ocu- 

pação das areas comunais (Beck, 1974; Campos,1991).
_ 

ÍA pesca tranforma-se na principal alternativa econômica, 
reproduzindo-se de forma inteiramente artesanal ate os anos 50. Os 
obstáculos amplificam-se, entretanto, a partir das pressões induzi- 
das pelo veraneio. Para Beck (1983), o surgimento de uma classe me- 

dia veranista, que potencializa a balnearização das comunidades pes- 

queiras da Ilha, associada a emergência da pesca industrial (ambas 

as situações acompanhadas de uma legislação que regulamentafe fisca- 
liza o uso da costa e restringe os interesses do pequeno produtor 

. 
/' V 

artesanal), são determinantesedo declínio da pesca artesanal nesta 
area. 

A perda gradativa da terra (a começar pelos terrenos a 

beira da praia), a partir da chegada mais ,freqüente do veranista, 
durante a década de 70, agrava-se com o asfaltamento da rodovia que 

da acesso as praias. Em Canasvieras, o pescador passou a vender a 

osse ou aforamento dos terrenos de marinha sem erceber o- alcance 
_

5 

do processo que estava começando a ocorrer. Ao transferir sua pro- 

priedade para o capital imobiliario ou para a classe media veranista 
em ascensão, fica impedido de ocupar terreno de marinha para erguer 

' 
^ \\. 

novamente o seu galpão de pesca e garantir assim seu livre acesso ao 
' ' \
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mar. Surge assim um contingente de mão de obra não qualificada, vin- 
culada ao mercado de trabalho local (administração pública, comercio 
e turismo) ou engajada na pesca industrial (embarcado). 

As pressões vindas do interior atraves do turismo asso- 
ciam-se as pressoes vindas do mar. A perda da terra traz consigo a 

desarticulaçäo da pesca tradicional, tendência agravada pela expan- 
são da pesca industrial (a indústria pesqueira tem explorado a pesca 
nas areas costeiras do norte da Ilha, desobedecendo a distância re- 

gulamentar)4°.' 

1.2; As pressöes do turismofl“^ 

'Ds poucos indicadores socio-econômicos disponiveis difi- 

cultam a leitura do fenômeno turístico e o reconhecimento do quadro 
no qual se delineiam os conflitos de interesse nesta area. 

- Ds registro históricos indicam, em 1970, um contigente de 

4.895 habitantes permanentes na região, distribuidos ao longo da or- 

la litorânea e do interior. De 1970 a 1980, agregou-se sobretudo nos 
distritos de Cachoeira do Bom Jesus, Ingleses do Rio_Vermelho e Ca- 

nasvieiras, uma população suplementar estimada em 8.D92 habitantes 

(IBGE). Estes dados revelam um reduzido crescimento da população 

40 Pescadores das Praias dos Ingleses, Canasvieiras e Jurerê, 
apontam a pesca industrial proxima da costa, como a principal razão 
do desaparecimento de varias espécies de peixes antes exploradas pe- 
la pesca do arrasto (o que explica, segundo eles, o fato de~a tainha 
não Vencostar mais como antes"). Perda de oportunidades de rendimen- 
to na pesca, associada as precárias condições de amparo 'social do 
trabalhador artesanal, agravaram as possibilidades de sua sobrevi- 
vência nesta atividade. .



€ap.$ Estado de Caso 136 
0 Turisno no Norte da Ilha 

.› 

permanente, se comparado com o crescimento populacional nos demais 
distritos próximos do centro. Estes passaram a servir como área de 

_ "'~ expansão da malha urbana, transformando se em local de residencia 
permanente da classe média (conforme tabela 4). 

Tabela 4 

População nos principais distritos da Ilha 

Distritos 1980 1970 

lagoa da Conceição 7.821 4.985 
Santo ñniönio de Lisboa 7.294 3.570 
Ribeirão da Ilha 6.404 4.229 

uma da mz s.o92- ser-2's“
' 

Cachoeira do Bol Jesus 3.070 2.116 
Ingleses do Rio Verielho 2.695 2.016 
Canasvieiras 2.431 1.996 

fmz: 1aõÊ\z
` 

V Até meados da decada de 80, as praias do norte contavam 
§_ . 

com um número limitado de hoteis e restaurantes. Conforme a tabela 

5, a evolução do número de leitos durante esta decada foi significa- 
tivamente maior nas praias (358%) do que no centro (36%). Esta evo- 

lução da oferta hoteleira foi acompanhada de uma expansão das resi- 

dências secundárias, construídas sobretudo para serem alugadas du- 

rante a alta temporadal\ _ 

_ 
/ . 

A formulação do Plano de Desenvolvimento Turistico do 

Aglomerado Urbano de Florianopolis influi muito pouco no desenvolvi- 
mento da atividade turistica. Caracterizado por uma Ênfase especifi- 
ca na dimensäo econômico-turística, sua ,implantação não conseguiu 
conter a orientação básica da atividade turística seguindo a logica 
conjuntural da iniciativa de empresarios e particulares. Estes pas- 

saram a investir seus recursos em projetos de hotéis e residências
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secundárias, construídos sem o devido ordenamento institucional, 
muitos deles de forma clandestina e legalizados posteriormente) 41 

Em termos de diretriz, o plano reforça o desenvolvimento 
da atividade turística, sem fazer menção ao quadro de desestrutura- 
ção da pesca artesanal. Sua validade em termos operacionais e discu- 
tivel, uma vez que não estabeleceu políticas concretas no sentido de 

.\Z 
garantir um desenvolvimento urbano equilibrado.. A proliferação de 

\. 
construções clandestinas foi e continua sendo um exemplo da desarti- 
culaçäo institucional presente no processo de desenvolvimento urba- 
no-turistico do norte`da"I1ha J ‹. 

Varios fatores influiram no aumento do número de constru- 

ções clandestinas. Por um lado, até 1988 havia exigência de titula- 

ção de imoveis na consulta de viabilidade para o parcelamento do so- 

lo, e a existência de areas rurais na Ilha, transfere, ainda hoje, o 

poder de aprovação da construçao para o INCRA. êlem disso, toda a 

construção existente pode ser legalizada, desde que a existência de 

rua possa ser comprovada. As interferências politicas e a crise eco- 

nômica associada ao custo de regularização, em função do valor da 

taxas, muitas vezes incompativel com poder aquisivo do requerente, 

cosntituem um complicador suplementar. E, finalmente, cabe ressaltar 
que o sistema de fiscalização é inoperante, em função da falta de 

41 U Plano de Desenvolvimento Turístico do Aglomerado Urbano de 
Florianopolis, parte integrante do Programa CNDU/BIRD - Cidades de 
Porte Médio, foi elaborado pelo IPUF em colaboração com a SETUR - 
Secretaria de Turismo de Florianopolis, visando atender os seguintes 
objetivos básicos: gerar novos empregos; ampliar as oportunidades de 
acesso popular aos bens e serviços basicos e definir uma 'estrutura 
espacial descentralizada, que propiciasse um desenvolvimento urbano 
equilibrado.
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recursos financeiros, materiais, informacionais e humanos. 
A principal proposta do plano, relacionada a formação de 

um consórcio intermunicipal, capaz de intermediar as ações dos or- 

gãos institucionais da microrregiäo, não saiu do papel. Contribuiram 
para-este insucesso, além da falta de vontade politica e das ameaças 
de perda de autonomia dos municípios, sua precária formulação, pouco 
articulada a concepção de um espaço de desenvolvimento regional em 
cofidiçües de harmonizar os conflitos de interesse pelo uso dos re- 

cursos naturais do aglomerado urbano-turístico de Florianopolis. 
Tabela 5 

Uferta hoteleira en Florianópolis 

Localizaçäo 1977 1980- 1988 

Ceàtro 1.190” 1.660' 2.264 
ãontinenƒe 1.035 1.186 1.725 
Praiasi 770 910 4.167 

rmêz mr z uns um) '

W A ausência de um efetivo sistema de planejamento agravou 
as conseqüências de um processo de urbanização intensiva das areas 
litorâneas, acarretando a descaracterização da paisagem. O Plano Di- 

retor dos Balnearios, aprovado em 1985, tinha como diretriz basica 
impor os limites a este processo, "considerando as tendências histo- 

ricas e as barreiras naturais que condicionam ou näo a ocupação dos 

balneários", bem como "promover a utilização racional do potencial 

turístico da Ilha de Santa Catarina, criando zonas 'específicas de 

interesse turístico". 
Em termos de intenção, o plano refletiu também a preocupa- 

ção quanto a preservação da cultura tradicional. Chegou a propor a 

criaçao de cooperativas de pesca e associações de artesões, com» o
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apoio do Programa Cidades de Porte Médio-CNDU/BIRD), intensifican- 
do-as ao esforço de desenvolvimento turístico. Apontou também um 
conjunto de necessidades a serem cobertas nos setores de educação, 
saúde, promoção social, saneamento basico, sistema viário, comércio, 
serviços e recreação. 

Seu viés preservacionista, expresso pela preocupação com a 

demarcação das areas de uso urbano e não urbano (area de preservação 
permanente - APP e zonas de exploração rural ~ ZER) não foi entre~ 
tanto suficiente para estabelecer um tipo de regulação do espaço ca- 

paz de garantir a conservação do potencial dos recursos naturais dos 
ecossistemas litorãneos (o exemplo mais evidente e o processo de fa~ 

vrlização das dunas do Campeche e adjacências, consideradas no plano 
APP e ZER, esta última ainda carente de qualquer legislação imposta 

pelo plano). V 

Alem disso, sua formulação não incorporava a busca de 

formas alternativas de regulação politico-institucionais para a com- 

provação da problemática sÓcio~ambiental no proprio processo de de~ 

senvolvimento urbano-turístico 
_ Atualmente, o norte da Ilha apresenta-se como um espaço 

turístico ainda em expansão, onde pode ser identificado um novo boom 

na oferta de serviços e nas atividades ligadas a construção civil e 

ao mercado imobiliario. 
,Â * 

A demanda turística por casa de veraneio nos principais 
balneários da Ilha de Santa Catarina pode ser avaliada em função do 

quadro de consumo de energia das residências localizadas nas praias 

da Lagoa da Conceição e do Norte (não estão incluídos neste quadro 
os hoteis e similares, classificados pela CELESC como consumidores
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comerciais). Conforme a tabela 7, pode-se reconhecer que o maior ín- 

dice percentual de residências de veraneio (subutilizadas na baixa 
temporada) coincide não apenas com as praias onde ocorre a presença 
de empreendimentos do tipo enclave ( Jurerê «Internacional e Praia 
Brava), mas também com aquelas praias onde o fenômeno da segunda-re- 
sidëncia tem se ampliado (Daniela, Canasvieiras, Pontas das Canas, 
Ingleses). Em funçao da distância em relaçäo ao centro urbano, es- 

tas praias näo adquiriram ainda o perfil de areas de moradia perma- 

mente (como no caso da Lagoa da Conceição, onde muitas casas passam 
a ser alugadas na baixa temporada com a condição de que sejam deso- 
cupadas na alta temporada). 

Tabela 6 - 

Háeero de residências de veraneio no Morte da llha e Lagoa . 

Praias Res. de Ver. Total de Res. Z Res.de Ver. 

Lagoa da Conceição 

,Canto da Lagoa 
Costa da Lagoa 
LIC 
Lagoa da Conceição 

Norte da Ilha 

Daniela 
Jurerê Internacional 
Jurerê Tradicional 
Praia do Forte 
Canasvieiras . 

Cachoeira do Boa Jesus 
Ponta das Canas 
Lagoinha 
Praia Brava 
lngleses 
Santinho 

305 

76 
26 
16 

187 

4.493 

543 
140 
313 
14 

1.365 
232 

462 
95 

162 
993 
174 

1.516 

314 
123 
235 
844 

8.666 

611 
219 
669 
70 

1.982 
737 

848 
344 
179 

2.338 
629 

20,05 

24,20 
21,11 
0,00 

22,15 

50,20 

80,07 
01,92 
40,70 
20,00 
ós,sõ 
01,41 

54,40 
21,01 
00,50 
41,50 
21,50 

Fonte: CELESC
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No final da década de BO, a Ilha sai do anonimato, e ganha 
uma identidade no mapa turístico nacional e do cone sul. Varios slo- 
gans passam a relaciona-la com imagens de "Ilha da Magia", um compo- 
nente de ficçao que tende a escamotear a contundência dos conflitos 
socio-ambientais presentes no espaço urbano. 

, 
As evidências acerca da perda da qualidade nos serviços de 

infraestrutura basica (a demanda turística gera dificuldades na co- 

leta de lixo, fornecimento de agua e tratamento de esgoto), dos 
efeitos decorrentes do aumento”dos preços dos gêneros de primeira 
necessidade (geradores de conflitos ao nivel das expectativas de 

consumo locall e de ampliação do processo de dilapidação dos necur- 

sos naturais, em funçao de novas expectativas de exploração do po- 

tencial turistico da região, configuram um quadro de preocupações 
que passam a fazer parte do imaginário de parte da população local. 

. U crescente aumento da demanda turística tem gerado certas 

obrigações ao municipio que nem sempre podem ser cumpridas, particu- 

lamente no tocante as condiçoes de regulação do uso dos recursos na- 

turais. 
O processo de urbanização têm ampliado a destruição da co- 

bertura vegetal que ainda resta na região, provocando drásticas mo- 

dificações nas encostas de morro (agravadas pela extração de terra, 

pedra e cal). Caminho idêntico vai seguindo o Mangue do Rio Ratones, 
pressionado pela expansão de residências secundárias na Praia da Da- 

niela (ver tabela Ó) e nas areas de restingas das Praias de Ingleses 

e Santinho. 

I 

Q qualidade das aguas das praias do norte, principal atra-
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tivo do turismo familiar (principalmente de turistas argentinos), 
altera-se em função da poluição gerada pela descarga de poluentes 
produzidas pelo afluxo de turistas e pela-ausência de infra-estrutu- 
ra basica adequada. A contaminação das aguas por bactérias, virus e 

parasitas, tem provocado doenças de pele, olhos, nariz, garganta, 
distúrbios gastro-intestinais e até mesmo enfermidades mais graves 
nas pessoas que utilizam seus balneários. Encontram-se ameaçadas, 
alem disso, inumeras especies de peixes e crutaceos com riscos per- 

-...-¡_I.-. -J-._ --- '\_...QI_¬..- manentes para a saude das populaçoes q e as utilizam como “alimen- 
\` 

_\\ 

to . 42 : 

A proteção desses ecossistemas 
metida pelas caracteristicas do processo 
num contexto de carências de recursos. O 

torna-se finalmente compro- 
de regulamentação jurídica, 
novo Codigo Florestal acaba 

não coibindo efetivamente o comportamento predador, pois as queima- 
das e o corte das florestas continuam sendo praticados impunemente 
em grande parte do norte da Ilha “°. 

A presença de um turista que ja não permanece tanto tempo 
na Ilha, tem criado uma maior Ênfase para as relaçoes econômicas em 

42 A falta de saneamento basico traz consigo uma complexidade de 
problemas interligados. Grande numero de doenças detectadas na re- 
gião tem origem na falta de saneamento basico, devido a falta de um 
sistema de abastecimento de agua e coleta e tratamento dos residuos 
sólidos e líquidos (Postos de Saúde de Ingleses, Canasvieiras e Ju- 
rerê). - 

43 Segundo Caruso (1990), pelas caracteristicas fisicas da Ilha, 
de acordo com o Novo Codigo Florestal, mais de 902 da vegetação da 
Ilha pode ser considerada de preservação permanente, portanto isenta 
de todo tipo de exploração e de corte para qualquer finalidade, pois 
esta situada: ao longo dos rios, das nascentes, ao redor das kagoas, 
no topo dos morros, nas encostas com declividade de mais de 459, nas 
restingas como fixadoras de dunas e nos mangues como estabilizadoras 
deste ecossistema (Caruso,1990).
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diferentes niveis do "encontro". Esta modalidade de contato tem au- 

mentado a tendência para uma maior mercantilização do potencial de 
recursos disponíveis na Ilha. Conforme ja afirmamos, o favorecimento 
de um comportamento equilibrado entre turismo e o lugar visitado, 
depende de um conjunto de mudanças envolvendo os diversos subsiste- 
mas em que a atividade turística se insere. Q 

1.3. As ações da sociedade civil. 

Ao mesmo tempo, a sociedade civil, através da ação das or- 

ganizações de moradores, tem demonstrado uma capacidade de assimila- 

ção, ainda incipiente, dos riscos envolvidos no processo de expansão 
do turismo. Influenciadas pelo volume dos lucros de curto prazo des- 

ta atividade, as comunidades litorâneas não vêm demonstrando a sen- 

sibilidade e combatividade necessarias a um esforço de reversão das 
.-. tendencias destrutivas em curso. 

7/ _. .. _' 
.A mobilização mais intensa ocorre no ambito empresarial 
`\ 

(no setor hoteleiro, de restaurantes e similares), bem como no âmbi- 

to das ações de revitalização das areas degradadas dos balneários, 
empreendidas pelas associações de empresários e veranistas das 

Praias de Canasvieiras e Ingleses). Essas açöes pontuais não contam 

com um processo de planificação participativo que incorpore preocu- 

pações socio-ambientais mais amplas (predomina, entretanto, uma 

preocupação muito limitada ao interesse econômico, com restrita as-
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similação da dimensão ambiental).““ 
A desarticulação que caracteriza o trabalho das entidades 

ambientalistas do municipio de Florianópolis, reflete-se também no 

norte da Ilha. Existem poucas iniciativas voltadas para o enfrenta- 
mento dos conflitos socio-ambientais gerados pelo desenvolvimento 

.P- turístico . Algumas ações jurídicas vem sendo todavia implementadas 
em defesa do patrimânio ambiental“° , particularmente na Praia da 

Daniela (Ação Popular para anular a lei nQ 2204-b do municipio de 

Florianopolis, por lesar o patrimãnio da União Federal e o meio am- 

44 É o caso da iniciativa de implantação do sistema unico de trata- 
mento do esgoto de Canasvieiras, Cachoeira do Hom Jesus e Ponta das 
Canas, previsto na primeira etapa para atender 25.000 habitantes, 
utiliza a tecnica do lodo ativado do tipo convencional. O esgoto 
tratado sera clorado para a remoção de microorganismos patogênicos, 
e lançado no rio Papaquara, vindo a desaguar no Rio Ratones (a opção 
por este tratamento a nivel secundário vai gerar efeitos em toda a 
bacia, sem passar por um estudo de avaliação de impacto). 
45 Diversos são os instrumentos judiciais disponiveis para prote- 
ger o meio ambiente, cabendo a qualquer cidadão legitimamente pro- 
por: a Ação Popular (Lei 43.717/66) visa anular ato lesivo ao patri- 
mônio ambiental, público,histÓrico e cultural, ficando ao autor, 
salvo comprovada ma fé, isenção de custas judiciais (se a sentença 
for julgada procedente, decretara inválido o ato impugnado, bem como 
condenara ao pagamento de perdas e danos os responsaveis); a 'Ação 
Civil_Pública (Lei 7.347/85), cabe ao Ministerio Público promover 
visando a proteção do patrimônio público, social e ambiental (promo- 
ve a responsabilidade por danos ao meio ambiente, danos ao consumi- 
dor, a bens e direitos de valor artistico, historico, estético, tu- 
rístico e paisagistico, assim como qualquer outro interesse difuso 
ou coletivo). Cabe a qualquer cidadão provocar a iniciativa do. Mi- 
nistério Público, prestando as informações (com a maior precisão do- 
cumental possível) dos fatos que constituem objeto da ação. 'Detalhe 
importante: podera ser ajuizada Ação Cautelar com a finalidade de 
evitar que o dano ocorra.
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biente no Pontal da Danie1a)“°, Praia de Jurerê (Açao Civil pública 
de Responsabilidade Por Danos Causados ao Meio Ambiente de Jurerê, 
contra Habitasul Empreendimentos Imobiliários LTDA) e Praia dos In- 

gleses (Açäo Popular RG 90.0005680-2 para declarar a nulidade da lei 

municipal que permite a construção de estrada sobre area de dunas 
nos Ingleses)“7. Alem destas, ja ocorreram varias representações 
junto ao Ministério Público, contra o cerco de dunas na Praia do 

Santinho, invasões da Praia dos Ingleses, ocupações de margem do Rio 
Capivari/ Ingleses etc.. ' 

46 Com liminar deferida em 10/O1/89, a Ação Popular 27.70¿-B9 da 
Sê Vara da Justiça Federal vai contra lei nQ 3.099/88 que altera uma 
APP (Area de Preservação Permanente) para APL (Area de Preservação 
Limitada), com vistas a permitir a construção de hotel. A ação é 
contra o municipio de Florianopolis, e os Vereadores Içuriti Perei- 
ra, Michel Curi, Ramom Filomeno e José Carlos Labatuti. Esta area 
(cerca de 80 mil m2), onde se encontram associacöes vegetais mistas 
de restinga e mangues, constitui-se em habitat natural do verme raro 
conhecido mundialmente como Balanoglóssos sp. (a UFSC estuda esta 
area). Alem disso, e area acrescida de marinha, pertencente a esta- 
ção ecológica dos Carijos. 
47 Com liminar deferida em O5/O6/91 Açao Popular RG 90-0005ô80-2 
da lê Vara da Seção Judiciária do Estado de Santa Catarina, vai con- 
tra lei municipal que viola lei federal (Codigo Florestal que decla- 
ra de preservação permanente a vegetação fixadora de dunas nas res- 
tingas) e prejudica o patrimãnio imobiliario da Uniao Federal, uma 
vez que as dunas são terrenos acrescidos de marinha 'de propriedade 
desta. A ação é contra o municipio de Florianopolis, Edson Andrino 
de Oliveira, os Vereadores lçuriti Pereira, Adir Cardoso Gentil, Hi- 
chel Curi, Otto Entres Filho, Gualberto C. dos Santos, Lauro L.An- 
drade, pois aprovaram projeto de lei de Adir Gentil, visando ligação 
rodoviaria da Praia dos Ingleses (Rua das Bananeiras) até Praia do 
Moçambique (Via existente frontal a esta praia), passando por area 
de dunas. Constou como justificativo do projeto a melhoria da in- 
fra-estrutura da região visando ao turismo, a comunidade moradora e 
a melhor possibilidade de fiscalizar as agressões ao meio-ambiente.
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Fig. 3: Localizaçäo do Pontal da Daniela, Forte São 
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1.4. Projeto Jurerê Internacional 

Empreendimento implantado no norte da Ilha de Santa Cata- 
rina durante a decada de 80, o Projeto denominado Jurerê Internacio- 
nal constitui exemplo paradigmatico das distorções do atual modelo 
de desenvolvimento urbano. Busca atender uma demandai de- consumo 
peívado de camada media e alta, sem alterar significativamente o 

‹ \ 

-. quadro de carências das comunidades ali sediadas, e sem valorizar um 
aproveitamento mais racional dos recursos locais ~ na perspectiva da 
satisfação de necessidades sociais basicas e de um melhor equilíbrio 
nas relações sociedade~meio ambiente., ' '

- 

/ Em outras palavras, a qualidade de ‹vida da comunidade, 
após a implantação deste empreendimento, tem-se alterado principal~ 
mente em função do comprometimento da capacidade e vocação dos ecos- 

sistemas naturais da região, base para sustentação das atividades 
econômicas tradicionais presentes e futurast 

. 
. §. 

Praia de Jurerê 

A area em analise situa-se no noroeste da Ilha, distante 
27 Em do centro de Florianopolis. Situada em uma planície do litoral 
insular, apresenta uma paisagem natural variada, constituída de cam- 

pos de restinga, pequenos morros, medias e pequenas praias, areas de
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dunas e proximidade com uma grande area de mangue (Mangue do Rio Ra- 

tones). O Rio Ratones recebe as aguas de varios afluentes localiza- 

dos na porção norte da Ilha, exercendo importante papel na difusão 

de nutrientes (os principais afluentes são o Costa, Piçarras, Fazen- 

da Joaquim e Papaquara). Recebe também forte influência de mares, 

comprovada pelos altos índices de salinidade de suas aguas. 

A o ula ao ermanente concentra-se nas areas roximas a 
.N P P Ç P 

estrada SC 403 e nas encostas dos morros, sendo a maior parte des- 

cendente de antigas famílias de pescadores artesanais. A atividade 

agricola e pesqueira eramwsustentadas inicialmente por cerca de 50 

familias. Ate a década de 40, o trabalho desenvolvia-se em torno de 

uma grande aeea comuna1~(Campos,1970). A cebola, o café e a mandioca 

constituíam os produtos mais intensamente cultivados. Com a apro- 

priação desta area pelo Estado, a agricultura tornou-se gradativa- 

mente uma atividade de importância secundaria. A pesca passa a re- 

presentar a principal alternativa econômica, até meados da decada de 

70 (no auge da produção, atuavam 20 aparelhos de pesca em Jurerê). 

Esta situação altera-se, como ja foi ressaltado, com a emergãncia da 
pesca industrial e do turismo (a construçao da rodovia SC-403, em 

meados da década de 70, ampliou o fluxo de turistas para a região). 
Atualmente, a população veranista mantem-se ao longo da 

primeira linha da_praia, nas areas onde antes existiam ranchos de 

pesca (en torno de 10 ranchos, conforme relato de antigo morador). 

Seu envolvimento na vida da comunidade pesqueira intensifica-se du- 

rante o verao (embora tenha aumentado o numero de veranistas` que 
passaram a alugar suas residências durante este periodo). -

_



1

V 

Cap. 5 Estudo de Caso 148 
0 turisao no norte da Ilha 

. Tabela 7 

Tabela da evolução do nóaero residências/populaçäo 

1980 1985 

res pop' res pop 

Jurêrë 501 1780 708 .2782 
Canasvieras 850 3774 1178 4064 

fmz: sum ~ 

_

- 

O forte de São José da Ponta Grossa constitui-se no prin- 

cipal monumento de valor historico e artistico na area do projeto, 

ocupando aproximadamente 13.500 m2. Foi transformado em 1977 em Par- 

que (Lei 1.516), com o objetivo de garantir a preservação da paisa- 

gem e estimular a recreaçäo e o lazer._êbriga uma populaçao de 380 

pessoas, distribuidas em 60 residências. mg/,“_ç__ _“ ,‹. ~ 

É" ' Segundo a Associaçao de Moradores de Jurerê, dentre os va- 

rios problemas que atingem a região, destacam-se os econômicos (de- 

semprego na baixa temporada, aumento do custo de vida na alta tempo- 

rada e aumento do mercado de trabalho informal), os ambientais (a- 

terro de rios, poluição do mar, redução das areas verdes), aqueles 
ligados ao processo de ocupação do solo (urbanização desordenada em 

função da ausência de um plano de desenvolvimento urbano especifico 

para a area), a ausência de saneamento básico (tratamento de esgoto, 

agua encanada), e ao sistema deficiente de transporte. ” 

`\ 
.. _- _ ,Z ` 

. _. 
__ 

A comunidade conta com um Posto de Saude, um Jardim de In- 

fância e uma Escola Primária. A maioria dos entrevistados desconhece 

qualquer plano de turismo ou beneficio decorrente de sua implementa- 

ção. Nem mesmo o Plano Diretor dos Balnearios, que atribui caracte-
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risticas de solo urbano a Jurerê (até sua aprovação este balneário 
constituía um sub-espaço do Aglomerado Urbano de Florianópolis, in- 

dicado para atividades rurais e pesqueira) desfruta de visibilidade 
junto à maioria dos atores entrevistados. A ausência de um quadro 
político-institucional mais visível na região tem dificultado o en- 

caminhamento das soluçöes dos problemas estruturais da Praia de Ju- 
resãz- s 

Refletindo o crescimento da demanda turística em toda a 

regãüo norte, a Praia de Jurerê experimenta durante a decada de 80 

um processo de urbanização' distinto daquele ocorrido na vizinha 
Praia de Canasvieiras. Grandes extensões de terras, adquiridas na 

década de 50, passaram a servir como espaço de expansão turística. 
Objetivando-se elitizar seu uso deste espaço, foram construídas ca- 

sas de alto padrão, hotéis e clubes de lazer privativo,etc. A oferta 
de espaços reservados para o uso deste perfil de turismo passou en- 

tão a ser defendida como soluçao idealizada para resolver os proble- 
mas econõmicos e ambientais da região. 

Jurerê Internacional 

Adotamos uma abordagem de avaliação de impactos sÓcio-am- 

bientais do tipo que se convenciona chamar de "ad hmc”. Trata-se de 

agregar um conjunto de dados levantados por diferentes especialistas 
envolvidos, direta ou indiretamente, com o estudo de projetos 'simi- 

lares na area em questao. ' 

Como criterio basico, pretende considerar os principais 
impactos a nivel do ambiente biotico (indicando o perfil defutiliza-
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ção dos recursos naturais, e a qualidade ambiental das areas de as- 
sentamento e de influãncia do projeto) e a nivel do ambiente antro- 
pico (incluindo-se os efeitos sobre o mercado de trabalho, e sobre 
estilo de vida da população). 

\ § 

O Projeto Jurerê Internacional, em implantação desde 80, 

busca dotar uma pequena cidade balnearia com traços distintos daque- 
les que caracterizaram os loteamentos que surgiram na Ilha ao longo 

da década de 80. A meta é ambigua: transformar a Praia de Jurerê na 

principal opÇäo”de lazer da região sul, atraindo uma demanda tu- 

rística qualificada ao longo no eixo Rio/S.Paulo / Montevidéu/B.Ai- 
res. Drçada_inicialmente em EO milhões de dolares, esta iniciativa 
do-grupo Habitasul devera atrair uma populaçao permanente de sete 

mil pessoas, em area total equivalente a 503,13 ha. ' 

K 'Numa primeira caracterização, as ações executadas ja nas 
fases de instalação e operação, revelaram ausência de procedimentos 
de avaliação previa dos possiveis impactos do empreendimento. Sua 

adoção poderia ter permitido embutir no proprio processo de planeja- 

mento medidas mitigadoras destinadas a contrabalafiçar prejuizos Êo- 
ciais e ambientais (isto incluiria, entre outras medidas, a proteção 

da fauna, flora e da biota como um todo, mediante adoção de monito- 

ramento dos possiveis impactos, bem como a valorizaçäo das ativida- 
- - ‹. 

des produtivas tradicionais da regiao)“B. A apreciação crítica das 
~ zu» . 

1 _ 

48 No periodo de sua implantação, não havia a obrigatoriedade da 
elaboração de estudo de impacto ambiental de projetos modificadores 
do meio ambiente (Resolução 001/86 do CONDMA).
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inovações tecnológicas adotadas revela preocupações› nítidas quanto- 

ao saneamento basico e ao ordenamento do uso do solo. 

Foram implantadas estações de tratamento de agua e esgoto 
exclusivas para o empreendimento, mas sem se levar em conta as ne- 

cessidades de saneamento da praia como um todo. Foram assim minimi- 
zados os efeitos indiretos criados pelo empreendimento, em termos de 
urbanização da area de influência, e conseqüente aumento da demanda 
de saneamento basico da praia)._ 

Convém ressaltar, nesse sentido, que as praias de Jurere_e_ 

Daniela ainda não dispõem de tratamento do esgoto sanitário. A CASÀN 
aprovou recentemente um projeto de tratamento de esgoto da Praia da 

Daniela, capaz de suprir uma demanda de 3500 habitantes“”. Por sua 

vez, Jurerê Internacional possui uma estação de tratamento desde
I 

1983, do tipo lagoa anaeróbia. Esta solução permite assimilar uma 
demanda de aproximadamente 600 habitantes, não sendo efetuado nenhum 
tipo de desinfecção. D esgoto tratado é lançado num-canal que desem- 
boca no Rio Ratones. A implantação de um novo sistema de tratamento 
do tipo lodo ativado por aeraçäo prolongada, esta prevista na fase 

final de implantação do empreendimento, quando a população atingira 
7 mil habitantes).

4 

Estas obras de infraestrutura certamente alteraräo o `qua- 

dro de balneabilidade das praias do norte, permanecendo entretanto 
ainda sem solução o problema da remoção dos nutrientes (nitrogênio e 

49 O esgoto tratado por lodo ativado com Éeraçäo, sera clorado para 
a remoção de microorganismos patogênicos e posteriormente lançado em 
um canal que se liga a enseada do Rio Ratones (CASêN,1992)
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fósforo) que serao jogados em excesso na bacia do Rio Ratones. Isto 
poderá provocar a eutrofizaçào e, em conseqüência, a aceleração do 

crescimento de algas e formas mais desenvolvidas de vegetais. A per- 

da da qualidade das aguas devera se intensificar, a partir do cres- 
cimento da população e da concentração em um único lançamento de to- 
do o esgoto tratado. Nesse caso, as pressões mais sérias deverão in- 
cidir sobre o Sistema Unico de Canasvieiras) (êmbienta1,1992). 

Para fins de planejamento, não seria suficiente indicar 
medidas mitigadoras apenas a partir da mudança do tipo de tratamento 
a ser utilizado (se os sistemas de tratamento de tipo terciário re- 

movem satisfatoriamente os nutrientes, seu custo parece ser excessi- 
vamente alto). A hipotese mais atrativa vai de encontro a um esforço 
de se avaliar criteriosamente as caracteristicas da ação antropica 
sobre a biota aquática presente na_area. 

- O processo de urbanização que se dissemina em toda a re- 

gião norte da Ilha influencia também a area do Projeto. D desmata- 

mento, a construção de rodovias, o aterro de areas alagadas, a cons- 

truçao de canais e a poluição do esgoto sanitario produ:ido_ pelo 

balneário e lançado sem tratamento nos rios e praias da regiao, evi- 

denciam um processo de degradação que compromete as condições de vi- 

da da fauna e flora nativas. D desmatamento e desmonte em- areas de 

dunas e restingas, bem como o aterramento do Rio do Meio e da praia 

de Jurerê, com areia das dunas da propria praia, ocasionaram o em-
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bargo de parte do loteamento, mediante Ação Civil Pública °° . 

0 aterramento do Rio do Meio representou a destruição de 
um local de nidificação de passaros e de desova de peixes e crusta~ 
ceos (com destaque para o camarão, pescado neste rio por varias fa- 

milias da região). O IBAMA assumiu inicialmente o embargo das obras, 
iniciativa reforçada por ação cautelar posterior, destinada a evitar 
a ampliação dos danos. As pressões dos proprietários no sentido da 
implantação do loteamento sobre o Rio do Meio com o conseqüente 
aiergamento da praia, ocasionaram a demissão de tecnicos do' IPUF, 

lotados na PMF e contrários ã iniciativa. - 

Í Em termos de morfologia, a area do projeto e parcialmente 
constituída de solo arenoso coberto por vegetação de restinga. Por 
outro lado, as grandes areas de mangue, e portanto sujeitas a insta- 
bilidade, serão objeto de futura etapa de ocupação direcionada para 
implantação de marina. Em termos exploratorios, pode-se aventar pro- 
váveis modificaçöes na estrutura do mangue. A retificação dos canais 
do mangue trará um custo ambiental e econômico ainda não avaliado 
pelo público. _ 

Predominam nesta area terras baixas de origem marinha, que 
constituem a matriz de inúmeras especies vegetais 51. Para Silva 

50 A Ação Civil Pública de Responsabilidade Por Danos ao Meio Am¬ 
biente (539/87), partiu de preservacionistas e moradores da região, 
objetivando proteger as areas de preservação permanente localizadas 
na âmbito do empreendimento (Cordão de Dunas, Vegetação de 'Restinga 
e o Rio do Meio). Parte do loteamento continua embargado. 
51 Ocorrem seis tipos de vegetação propria da área:banhado salino 
de spartina, mangue, banhado de agua doce,_restinga, mata atlântica 
e vegetação de areas alteradas) (Ambienta1Q1990)
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(1990) a urbanização em curso na Praia da Daniela tem comprometido a 

capacidade de adaptação morfológica do mangue e as suas condiçoes 
edaficas, que vão, juntamente com a umidade e a salinidade, propi- 

ciar o surgimento da flora. 
' Caberia também avaliar qualitativamente a macrofauna aqua- 

tica, a fim de se verificar o impacto antropico ja efetivado sobre a 

area, em função de utilização inadequada dos recursos (por exemplo, 
uso indevido da agua para deposito de esgoto). Poderíamos assim am- 

pliar os escassos estudos versando sobre a dinâmica de areas de man- 

guesais, particularmente sobre o caso da bacia do Rio Ratones. 
V Finalmente, parece necessario diagnosticar o estado da 

fauna de vertebrados terrestres. Em função dos intensos desmatamen- 
tos ocorridos no seculo passado, muitas especies da fauna terrestre 
foram extintas, devido a intima relação que existe entre a fauna 

terrestre e o tipo de cobertura vegetal) (D1impio,198B). 
Esta preocupação quanto a proteção e conservação dos re- 

cursos naturais existentes nos ecossistemas regionais, inclui cer- 

tamente a busca de melhoria da qualidade de vida da população local. 
Neste sentido, nosso proposito foi também avaliar os efeitos do em- 

preendimento no comprometimento da qualidade de vida da população 

residente, com Ênfase para os indicadores de renda e de alteraçöes 

no mercado de trabalho. . 

' No projeto inicial estava prevista a implantação de um po- 

lo de serviços, capaz de gerar empregos que beneficiam diretamente 

os setores secundário (mediante a construção de um total de 800 uni- 

dades habitacionais) e terciario ( equipamentos de serviço de comer-
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cio, lazer e abastecimento etc.) °2. 

As novas oportunidades de emprego criadas pelo empreendi- 
mento, não diferem do perfil dos demais balneários sediados no norte 
da Ilha. O tipo de trabalho servil que predomina no novo mercado de 

trabalho, nem sempre interessa a populaçao local. Os baixos sala- 
rios, as precárias relações de trabalho e as poucas chances de con- 
tinuidade no emprego após a alta temporada turística, são alguns dos 
principais motivos de sua recusa; Os postos de maior responsabilida- 
de das empresas turisticas da região são preenchidos por pessoas de 
fora. É o caso da Habitasul, empresa güe controla a Habitasul Credi- 
to Imobiliario, o Jurãrä Praia Hotel, e os equipamentos de serviço 
do próprio empreendimento Jurerê Internacional. 

Atualmente, não apenas os postos mais altos da administra- 
ção e do nivel de supervisão intermediário estäo_ sendo preenchidos 
por pessoas de fora. A Habitasul importa regularmente na alta tempo- 
rada turística mão de obra gaúcha, da regiao sede desta empresa, vi- 
sando suprir a demanda de força de trabalho desqualificada. Na alta 
temporada, do total de 200 funcionarios, 70 Z e procedente de Canela 
RS (sede do Hotel Laje de Pedra do mesmo grupo). Os restantes 30% 

são recrutados na Grande Florianopolis. Ha um numero muito reduzido 
de funcionarios residentes em Jurerê, em função da instabilidade do 

emprego e niveis salariais. Em função disso, a Habitasul realiza

J 

52 Os investimentos em termos de infraetrutura compreendem: equipa- 
mentos de serviço, estação de tratamento de esgoto e de agua (aten- 
dem a demanda de 8 mil pessoas), rede elétrica, implantaÇào 'dez 800 
lotes, pavimentação asfáltica e lajota, reflorestamento, etc.
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anualmente campanhas de recrutamento a fim de transferir pessoal de 
Florianópolis para Canela e vice versa .

' 

O trabalhador da alta temporada ganha em geral 1 _sa1ario 
assinado na Carteira, e o restante e combinado "por fora" (este por 

'W 'V __ fora é muito variavel, ficando em termos de i a o salarios). Da 
quilo que o trabalhador recebe por fora, nada e declarado. Quando 
ele se acidenta ou se aposenta, tudo incide sobre o salario minimo 
(caindo assim o valor da remuneração em torno de 70%, para efeito de 
pecúlio previdenciario) 

Constatam-se também varias irregularidades nos contratos 
de trabalho nas empresas turísticas da area. São comuns os casos de 
empregados sem registro na carteira profissional. Esta situação 
acentua o desemprego no setor turístico, lesando os empregados e os 

cofres da União. Q exploração da mao de obra do setor hoteleiro con- 
trasta com o fato de que, recebendo os serviços em dolar, os empre- 
sarios pagam os salarios dos empregados em"cruzeiros, muitas vezes 
desrespeitando o proprio piso salarial da categoria. Muitos contra- 
tos de trabalho são realizados de maneira fraudulenta, de tal forma 

que, quando ha rescisão do compromisso de trabalho, a empresa nada 
paga a titulo de indenização. Normalmente a empresa contrata o tra- 

balhador como prestador de serviço, pagando com os referidos reci- 

bos. O contrato e estabelecido, todavia, por tempo indeterminado, 
revestindo-se de total ilegalidade. 

_ Segundo o Sindicato dos Empregados do 'Setor Hoteleiro, 
exige-se muitas vezes dos empregados, no ato de admissao,~que assi- 

nem documentos em branco. Em caso de reclamação, não conseguem fazer 
valer seus direitos, pois os mesmos documentos são apresentados. e
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preenchidos como se fossem quitados. Durante a vigência deste pacto 
laboral, os trabalhadores são induzidos a não se associarem ao sin- 

dicato, sob pena de serem violentamente reprimidos com a perda do 

emprego. Na atual conjuntura, mesmo ciente de que os direitos sao 
violados, o emprego se torna o valor principal da sociedade, consti- 
tuindo-se, sob o ponto de vista juridico, uma violência institucio- 

_í___ u_u. _ _ _ , 

f. nal do capital sobre o trabalho.
_ 

O Sindicato tem recebido denuncias freqüentes, por parte 
de empregados da Habitasul, como resposta as precárias condições de 

trabalho a que são submetidos. Muitos assumem jornadas de trabalho 

de até 14 horas diarias sem o correspondente pagamento de horas ex- 

tras e adicionais por insalubridade (no caso das faxineiras, a insa- 

lubridade incide sobre BOX das suas atividades).°3 
Os conflitos gerados pelas relações de trabalho ate aqui 

descritas relacionam-se ao contexto da tradição e mudança de estilos 
de vida das populações do litoral. Tais* conflitos representam um 

aspecto característico da cultura urbano-turística dominante, parte 

de uma logica de quem detém controle sobre as mudanças geradas pe- 

las novas formas de especialização do trabalho. Por outro lado, en- 

contram-se as culturas tradicionais desarticuladas dos seus proces- 

53 A empresa, por considerar o empregado econômica e socialmente 
inferior, exercita com frequência este tipo de tratamento., Por sua 
vez, os sindicatos não têm poderes reconhecidos por todos os tribu- 
nais para postularem direitos em nome destes empregados. D sindicato 
só podera entrar no processo atraves de procuração fornecida pelo 
empregado ou pela aprovação da assembleia (esta situaçao se inviabi- 
liza em funçao do risco de demissão que representa qualquer denún- 
cia na assembléia). Evitando ser demitido, o empregado se submete ao 
tratameto indigno (muitas camareiras e pessoas da manutençao-já de- 
nunciaram que foram mal tratadas e intimidadas a não procurar os 
seus direitos). .
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sos produtivos e do seu estilo de vida. 
Em função.do baixo nivel de organização dessas comunidades 

pesqueiras, as respostas a nível da organização do trabalho artesa- 
nal são lentas. Os habitantes do morro do Forte da Ponta Grossa, em 

sua maioria descendentes de pescadores, ainda mantêm com dificulda- 
des a tradição do trabalho artesanal dos seus antepassados (pesca, 

\. 

artesanato, festas populares). Os filhos e netos dos pescadores não 
têm demonstrado interesse em prosseguir como pescadores profissio- 
nais. Varios fatores são mencionados em Jurerê, como determinantes 
desta situação. Dentre eles, salientam-se as dificuldades criadas em 
torno da pesca tradicional, a desigual concorrência empreendida_ pe- 

los grandes barcos da indústria pesqueira, o aumento do preço dos 
equipamentos de pesca, a atração pelo mercado de trabalho localfi 
etc. i 

z 

` *À 

A transição econõmica por que passa esta comunidade induz 

sua população economicamente ativa a um afastamento da atividade 
econômica tradicional e o conseqüente engajamento no mercado de tra- 

balho de Florianopolis. Esta situação tem provocado uma diversifica- 
ção da estrutura ocupacional; a mão de obra integra-se ao serviço 
público ou ao funcionamento de clubes, hotéis, restaurantes, lotea- 

mentos e residências particulares etc. Seja como for, predomina o 

subemprego. 
Os escassos beneficios oferecidos 'pelo empreendimento a 

população local têm contrastado, com a ampliação dos desniveis de 

renda, as camadas sociais. Varios moradores percebem neste Projeto 
uma tendência a privatização da area (apropriação dos locais "mais 

desejáveis da comunidade,como a praia; a restrição no uso dos servi-
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como telefone, supermercado, comércio, etc., além dos efeitos nega- 
tivos da valorização da terra”“). 

54 Atualmente, no Jurerê Internacional, um terreno na primeira li- 
nha da praia custa cerca de 200 mil dolares (os ultimos 2 lotes nes- 
te valor, com dimensões 20m/4Qm, custavam no início do empreendimen- 
to 30 mil dolares). A maioria das propriedades pertencem a_Zproprie~ 
tarios de outros estados que investem na construçao de residências 
destinadas, na maioria dos casos, ao veraneio (em Canasvieiras, os 
proprietários investem na construçao de residências visando ao alu- 
guel de temporada, o que explica em parte o maior dinamismo econômi¬ 
co~turistico deste balneário).
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Neste trabalho buscou-se focalizar a problemática das 
relações entre sociedade e meio-ambiente nos processos de desen- 
volvimento urbano-turístico, assumindo a perspectiva dos estudos 
de avaliação de impactos socio-ambientais. 

Foram identificados varios pontos de interseção entre a
' 

temática do desenvolvimento turistico e as preocupações centrais 
do enfoque de ecodesenvolvimento. 

A temática dos impactos socio-ambientais da atividade 
turística foi inserida no rol dos problemas ligados a chamada 
crise do modelo de desenvolvimento urbano brasileiro, onde se in- 

sere a temática sócio-ambiental do turismo. Face aos impasses ge- 

rados pela urbanização acelerada em cidades litorâneas com voca- 

ção turística, como Florianopolis, considerou-se como indispensá- 
vel a abertura do esforço de pesquisa interdisciplinar para a 

prospecção de politicas alternativas para o setor. Buscando cla- 

rificar o uso dos conceitos de turismo e lazer na literatura es- 

pecializada, pudemos perceber que a maior parte dos estudos dis- 

poníveis reflete, por um lado, a fragmentação teorica e a compar- 

timentalizaçäo disciplinar típicas das Ciências Sociais, 

Por outro lado, aprendemos a reconhecer a complexidade 
envolvida no estudo desse fenômeno, em função da diversidade de
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seus aspectos e da natureza interdependente dos mesmos. Acredita- 
mos que, vista enquanto disciplina especializada, a Sociologia do 
Turismo deveria ser integrada ao campo interdisciplinar-sistêmico 
das Ciências Sociais do Turismo. 

A preocupação pela abordagem sistêmica nas avaliações 
de impacto socio-ambiental do turismo impulsionou a busca de uma 
definição mais ampla de impacto turístico . Distinguimos, neste 
sentido, entre efeitos do turismo, processos mais amplos nos 

quais ele se insere (urbanização, «industrializaçäo, terciariza- 
ção) e, finalmente, mudanças sociais que deles resultam. 

Lançamos um olhar critico sobre algumas tendências na 
metodologia de avaliaçäo de impactos turisticos presentes na li- 

teratura, a eäemplo do exame de impactos específicos de projetos 
turisticos, que passam a ser isolados do contexto social mais am- 

plo dos quais fazem parte. Esta concepção concentra-se exclusiva- 
mente na identificação de impactos primários (ação direta do ho-

à 

mem); desconsiderando os impactos secundários (ações indiretas 
decorrentes da anterior), e retringindo-se à medição daqueles 
mais tangiveis e quantificáveis (como os impactos econômicos). Ds 
demais, de dificil captação. passam a ser incorporados fragmenta- 
riamente (Kadt,1984; Mathieson,1983; Lanquar,19B5) . 

Face a estas limitações, sugerimos que os procedimentos 
avaliativos integrem a identificação, analise e predição do con- 

junto de impactos e efeitos que atingem os subsistemas sÓcio-eco- 
nãmico, político-institucional e bio-fisico do sistema social 
global. Evitando a concentração em um determinado aspecto especi- 
fico destes subsistemas, o esforço analítico passa assim a inci-
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dir sobre a rede de interrelaçoes envolvendo: (a) turismo e com- 

ponentes do subsistema bio-fisico (indicando, quando possivel, 
tipos específicos e intensidades do impacto turístico sobre o am- 

biente natural e construido); (b) o turismo e o sub-sistema so- 

cio-econômico (mudanças socio-culturais e econõmicas lmotivadas 

pela dinâmica turística); e (c) turismo e subsistema politico- 
institucional. 

No esforço de interpretação das diferentes percepções 
sociais que interagem na dinâmica da atividade turística, baseada 
no padrão internacional, preocupamo-nos em assimilar que as cau- 

sas da crise que canaliza o setor são multiplas, e articulam-se a 

crise mais geral do modelo de desenvolvimento brasileiro. Este 

foi identificado como processo de crescimento imitativo que busca 
reproduzir a experiência dos paises industrializados, sem tomar 

consciência dos impressionantes custos sociais e ambientais en- 

volvidos. 
Um dos principais resultados do trabalho aponta no sen- 

tido da hipotese de que os impactos negativos do turismo não po- 

dem ser evitados sem que ocorram transformações estruturais no 

modelo de desenvolvimento que engloba esta atividade. Isto pres- 

supõe, segundo Olivier Godard (1975), a instauração de um novo 

estilo de planejamento, capaz de localizar e explorar as margens 

de liberdade atualmente existentes nos diferentes niveis de orga- 

nizaçäo social, visando harmonizar as varias interfaces da ativi- 

dade turistica num modelo de desenvolvimento. 
A opçao por este ponto de vista sistêmico na abordagem 

teorica do fenômeno turístico, conjuga-se a adoção do enfoque de
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ecodesenvolvimento no nivel da pesquisa aplicada ou orientada pa- 
ra a formulação de politicas públicas. A perspectiva de um pa- 

drão de turismo voltado para o desenvolvimento local integrado, 
impõe, dessa forma, um sistema de planejamento que contempla as 

articulações de diferentes niveis de analise (local, regional, 
nacional e internacional). 

Com base neste enfoque, foram avaliadas as possibilida- 
des de enfrentamento da chamada "crise do modelo 'de desenvolvi- 
mento urbano" brasileiro, onde se insere a questão do turismo. 
Face a intensificaçäo*dos problemas sociais e ecológicos da urba- 
nização emfcidades litorâneas com vocação turística, como Floria- 
nópolis, consideramos as possibilidades de se pensarem alternati- 
vas capazes de favorecer a reversão dos atuais impactos destruti- 
vos sobre o meio-ambiente, e de priorizar a satisfação das neces- 
sidades essenciais da população. Percebemos tambem que esta defi- 

nição de estrategias alternativas depende, entretanto, de um es- 

forço mais intenso de pesquisa interdisciplinar. 
No contexto do processo de desenvolvimento catarinense, 

destacamos o diversificado potencial turístico das subregiöes do 

estado, face as limitações impostas pelo modelo dominante. 
Identificamos os principais conflitos socio-ambientais 

do turismo na Ilha de Santa Catarina, com Ênfase para especifici- 
dade da regiäo do norte. Na analise da transição socio-econõmica 
da Ilha, ressaltamos o perfil de um tipo de desenvolvimento urba- 
no-turistico que, alem de contribuir para a desarticulaçäo do es- 
tilo de vida tradicional, atende deficitariamente as necessidades 
basicas das populações ali sediadas. D turismo impõe custos~ am-
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bientais e amplia custos sociais na Ilha de Santa Catarina. 
No contexto especifico do norte da Ilha, arriscamos um 

balanço do processo de implantação do Projeto Jurerê Internacio- 
nal. Nossa intenção foi captar as implicações socio-ambientais 
deste empreendimento, procurando captar, alem disso, os princi- 
pais conflitos de interesse envolvendo diferentes atores sociais 
e acentuando em que medida os desdobramentos de suas ações tendem 
a comprometer os equilíbrios ecossistêmicos e a qualidade de vida 
das populações ali sediadas. »_ 

Concluímos que a implantação do Projeto Jurerê Interna- 
cional, provocou conflitos sócio-ambientais nesta area, acarre- 
tando prejuízos para a qualidade de vida das populaçöes litorâne- 

as, e agravando as condiçoes de sustentação dos ecossistemas na- 

turais. A não alteração deste padrao de implantação, implicará na 
ampliação destes desequilíbrios, num horizonte de longo prazo. 

No campo dos instrumentos de analise teórica e. metodo- 
lógica, recomendamos um esforço no sentido da articulação de pro- 

jetos de pesquisa interdisciplinar. O objetivo e estimular ao ma- 

ximo a integração das varias disciplinas que vêm se dedicando a 

analise dos problemas sócio-ambientais do desenvolvimento. 
Varios aspectos necessitam ser melhor explorados pelas 

Ciências Sociais do Turismo: a desarticulaçao socio-cultural; a 

relaçäo entre politicas públicas e implementação de estrategias 
de planejamento e gestao regional participativa do desenvolvimen- 
to turístico; os impactos do crescimento demografico em regiões 
dotadas de vocação turística, tentando identificar formas “social 

e ecologicamente aceitáveis de quebra da sazonalidade; 'as dife-



Conclusâo ^ 

165 

rentes percepções dos conflitos envolvendo o uso de recursos po- 

tenciais do turismo, por parte de diferentes grupos de interesses 
e finalmente, as possibilidades de renascimento e resgate de tra- 
diçoes culturais em areas turísticas, marcadas pela priorização 
dos componentes culturais que têm valor para o turista, em de- 

trimento daqueles componentes valorizados pela cultura local. 

No campo da formulação de políticas públicas, sugerimos 
varias propostas que, apesar de sucintas, oferecem pistas para a 

configuração de um novo tipo de desenvolvimento urbano-turístico 
para a Ilha de Santa Catarina. 

i Inicialmente caberia envidar esforços, no sentido de 
superar os estreitos limites das abordagens de planejamento domi- 
nantes, ampliando os aspectos de participação e assumindo uma es- 
cala de ação mais regionalizada e melhor inserida num horizonte 
de longo prazo. Na concepção do fenômeno, devem ser incorporadas 
varias dimensões do desenvolvimento para alem do nível físico-es- 
pacial (o que inclui superar os limites de uma abordagem de pla- 

nejamento centrada no exercicio do zoneamento). Nesta linha de 

raciocinio, converia adotar uma estrategia regionalizada de de- 

senvolvimento turistico, capaz de integrar as varias subregiöes 
do territorio catarinense, com vistas ao uso apropriado do poten- 

cial de recursos disponiveis. 
Neste sentido, a opção por um turismo ecologico, permi- 

te considerar prioritariamente a satisfação das necessidades ba- 

sicas da maioria da população; o uso de recursos locais, sobretu- 
do a mão de obra; a participação efetiva da população na defini- 
ção das políticas de turismo; a incorporação das capacidades
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criativas e das caracteristicas culturais locais e regionais; a 

flexibilidade na aplicaçao de tecnologias/por parte dos varios 
- › 

agentes do desenvolvimento, desde as empresas privadas até os 

usuarios; incentivo a nao concentração de capital em grandes em- 

preendimentos, privilegiando o desenvolvimento descentralizada, 
com incentivo especial a empreendimentos de escala mais modesta, 
a exemplo de pousadas, albergues e pequenos hoteis; buscar a ocu- 

pação racional do tempo livre durante todo o ano, num esforço de 

ampliação da temporada turística, visando garantir a qualidade e 

a continuidade do turismo de forma integrada as demais regiües do 
estado. 

Na definição do sistema de planejamento, caberia valo- 

rizar a integração das diferentes instituições situadas nos ní- 

veis municipal e regional, sem desconsiderar as coações impostas
› 

ela necessidade de harmoniza ao "vertical" dos fluxos entre dosD 

níveis local, regional e nacional. 

A fim de garantir uma melhor qualidade do meio, sugeri- 

mos inicialmente que as politicas de desenvolvimento urbano tu- 

rístico passem a assumir os desafios de controle democrático da 

expansão do crescimento turístico, visando atenuar as pressões 
desruptivas exercidas sobre a base de sustentação dos ecossiste- 

mas naturais e sobre a qualidade de vida da maioria das popula- 

ções envolvidas. Reconhecemos também a necessidade de se ampliar 

a base de conhecimentos tecnicos sobre a estrutura e dinâmica dos 
ecossistemas da regiao. Carecemos de um inventário mais completo 

dos recursos naturais existentes, a fim de garantir maior efi- 

ciência no processo de gestao racional destas areas.
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Com vistas a garantir opções mais lúcidas de desenvol- 
vimento, sugerimos a elaboração de um projeto de ecodesenvolvi- 
mento, onde se valorizem todas as complementariedades possiveis 
entre as varias atividades econômicas (evitar a monocultura tu- 

rística, buscando o incentivo maior para as novas atividades eco- 
nômicas emergentes, entre elas a informatica, o vestuário, a ma- 

rieultura, aliadas a\valorizaçäo das atividades tradicionais). 
Nesse sentido, caberia estimular: (1) a revitalização da pesca 
tradicional, garantindo a curto prazo mecanismos de apoio econâ- 
mico e de integração do sistema de abastecimento alimentar, nas 

varias comunidades carentes do município (inclui-se a preocupação 
sÓcio~ambienta1 centrada no desenvolvimento e utilização de mao 

de obra local para a produção e consumo apropriado); (2) a mmaxi~
\ 

mização de recursos disponiveis em-âmbito local,fenfatizando~se o 

potencial representado pela biomassa terrestre e aquática, apoia- 

da nos avanços de bioteconologiag (3) enfatizar a reciclagem de 
*_

_ 

materiais e energia em todos niveis da produçao e do consumo (ba~ 

seado em um estilo tecnológico pluralista), ampliando o escopo 
daquelas iniciativas ja implantadas; (4) reabilitar o transporte 
urbano preferencialmente coletivo e não poluente, adaptadas as 

condições locais e regionais; e (5) uso sustentado da paisagem, 
mediante a adoção de um desenho urbano que incorpore inteiraçöes

‹ 

mais criativas e solidárias com a diversidade de recursos que ha- 
bitam os ecossistemas costeiras das eco~regioes (arquitetura vol- 
tada para um turismo suave, de baixo impacto ambiental e -contrá- 

ria ao modelo_vertical).
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Com vistas à implementação dessas novas estratégias, 
caberia finalmente (1) incorporar, ao processo de implementação 
po1ítico~instituciona1, as praticas de monitoramento de estraté- 
gias para a internalizaçao de ecodesenvolvimento e (2) ampliar os 
espaços de aprendizagem social, fortalecendo os grupos da socie- 
dade civil que sejam portadores de um potencial de inovação so~ 

cial, considerando ao mesmo tempo a expressão equilibrada de um 

pluralismo de racionalidade, interesse e valores de estilos de 

vida compativeis com um novo projeto de sociedade.

1
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